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A primeira metade do século XX foi marcada por guerras mundiais que, 
em conjunto, mostraram nosso poder de destruição. Além disso, trouxeram à 
luz a ideia de que ideologias que hierarquizam raças, etnias e religiões eram, 
realmente, um problema mundial e que deveria ser combatida com vigor. Nesse 
sentido, a publicação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, 
pode ser considerada a pedra fundamental da luta pelo respeito à diversidade dos 
grupos humanos. Chama atenção, contudo, que mais de 70 anos depois da sua 
publicação, parece que aprendemos muito pouco tanto com seu conteúdo con-
creto, presente nos seus 30 artigos originais, como com seu simbolismo. A ideia 
do respeito aos direitos humanos como essencial para a convivência entre as 
nações pode ser considerada como o embrião de uma nova maneira de conceber 
a política internacional que deveria ser adotada por todas as nações. 

No entanto, desde sua publicação, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos vem sendo sistematicamente desrespeitada: o século XX foi marca-
do por denúncias de violações dos direitos humanos pouco investigadas e ra-
ramente punidas. E a segunda década do século XXI já aponta que seguiremos 
na mesma trajetória. 

PREFÁCIO
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Mas por que falar da Declaração Universal dos Diretos Humanos neste pre-
fácio? Porque, na minha opinião, este livro trata do seu futuro: aponta o caminho 
que deveria ser seguido em direção à construção de sociedades mais igualitárias 
ao tratar das pesquisas e intervenções no campo da socialização étnico-racial 
com crianças.

Logo após a Segunda Guerra Mundial, a psicologia social se debruçou sobre 
o tema do preconceito e da discriminação com base na raça, etnia ou religião. 
Como exemplos, temos os trabalhos de Adorno, Frenkel-Brunswick, Levinson 
e Sandford, (1950) e os de Gordon Allport (1954/1979), só para citar os mais 
importantes desse período. A necessidade de psicólogos sociais pesquisarem as 
origens da percepção das desigualdades dos grupos sociais na infância já se fazia 
presente desde a publicação de Clark e Clark (1947) sobre a identificação racial 
e a internalização do preconceito de raça em crianças. Muitos estudos foram 
realizados sobre esse tema, mas se compararmos com o número de pesquisas 
desenvolvidas tendo como participantes jovens e adultos, veremos que a infância 
realmente tem ficado em segundo plano. Isso é verdade em outros países, no 
geral, e no Brasil, em particular. Este livro contribui para sanar essa lacuna. 

Desde o início dos anos 2000, a professora Dalila Xavier de França lidera o 
grupo de pesquisa “Socialização das atitudes intergrupais e racismo” da Univer-
sidade Federal de Sergipe e, junto aos demais membros e orientandos, pesquisa 
sobre o preconceito racial na infância. Em particular, chamo a atenção aos es-
tudos apresentados neste livro que articulam duas áreas: a psicologia social e a 
psicologia do desenvolvimento humano. Neste livro, a professora Dalila Xavier 
de França e o professor Khalil da Costa Silva deixam claro a necessidade de uma 
socialização infantil pautada no respeito e na igualdade entre as raças.

Esta obra está dividida em duas seções. A primeira, intitulada “Formação 
de atitudes intergrupais em crianças”, é dedicada à compreensão do racismo e 
seus efeitos sobre a identidade da criança. Destaca-se o papel do processo de 
categorização, sem o qual não seria possível reconhecer os diferentes grupos 
raciais e, tampouco, emitir preconceitos e estereótipos frente aos mesmos. As 
atitudes raciais na infância são compreendidas como resultado da participação 
ativa da criança sobre o seu meio social e, ao mesmo tempo, reflexo da estrutura 
de desigualdade estabelecida entre os grupos sociais a partir da categoria de 
raça. As similaridades e diferenças entre o preconceito racial expressado pelas 
crianças e aquele manifestado pelos adultos são analisadas a partir da teoria do 
desenvolvimento sociocognitivo, do modelo do desenvolvimento da identidade 
social e no modelo do desenvolvimento socionormativo. Essa seção também 
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analisa o desenvolvimento da identidade social de crianças em sociedades 
multiétnicas, identificando-se que, em diferentes contextos sociais, as crianças 
manifestam estereótipos, preconceitos e comportamentos discriminatórios 
contra os grupos minoritários, reproduzindo as diferenças de status presentes da 
sociedade mais ampla. 

A segunda parte do livro, intitulada “Socialização étnica: aspectos teóricos 
e empíricos” dedica-se à compreensão da socialização étnico-racial e a amplitude 
desse fenômeno. A socialização étnico-racial é definida como processos e meios 
utilizados pelos agentes e agências de socialização a fim de produzir a conscien-
tização sobre o pertencimento a um grupo étnico e racial, sobre o valor social 
dos grupos, bem como o fornecimento de estratégias proativas e protetivas às 
relações étnico-raciais face ao preconceito contra grupos estigmatizados. Nessa 
seção, é revisada a produção acadêmica sobre socialização étnico-racial desde a 
década de 1940 até os dias atuais. Verifica-se que o estudo da socialização estava 
inicialmente vinculado à identidade étnica dos negros, transitando para a análi-
se desse aspecto em outros grupos, incluindo os brancos. Como também, passou 
da análise da socialização no âmbito familiar para contemplar outros contextos, 
como a escola. A revisão realizada indicou ainda que a maioria das escalas de 
socialização étnico-racial foi desenvolvida para estudos com adultos (os agentes 
de socialização como pais e professores) e com adolescentes, sendo adotado o 
método observacional para o estudo de crianças pequenas. A literatura levantada 
aponta que a socialização étnico-racial possui relações com uma série de aspectos 
do desenvolvimento infantil, tais como a autoestima, a autoeficácia, o rendimento 
escolar e a preparação para lidar com situações de preconceito e discriminação. 
Por fim, observo que os estudos sobre socialização racial e étnica no Brasil estão 
numa fase inicial, mas apresentam resultados importantes para o conhecimento de 
como os pais e agentes de socialização lidam com as diferenças raciais. Percebe-se 
que, de forma similar aos estudos realizados em outros países, faz-se necessária 
a realização de investigações que identifiquem como as crianças e adolescentes 
recebem as mensagens dos agentes de socialização tipicamente estudados (ex: pais 
e professores) e também as mensagens produzidas por mídias e redes sociais.

Finalmente, espero que, em conjunto, os conteúdos abordados neste livro nos 
tragam esperança no futuro.

Ana Raquel Rosas Torres
João Pessoa, julho de 2021.





INTRODUÇÃO

Houve um tempo em que se acreditava que as crianças não eram precon-
ceituosas ou racistas (ABOUD, 2009). Ao longo dos anos, entretanto, a crença 
da criança ingênua tem sido contestada por diversos estudos (ABOUD, 1988; 
Brown, 1995; HIRSCHFELD, 2008; KILLEN et al., 2017). Esses mesmos estudos 
mostram que as crianças são sensíveis aos processos grupais (e.g., estereotipia, 
conflito e cooperação), além de evidenciar que os fenômenos do racismo e pre-
conceito, não só se fazem presentes na infância como também apresentam algu-
mas especificidades próprias desta fase da vida.

No livro “A Psicologia Social do Desenvolvimento nas Relações Raciais e 
Racismo” pretendemos analisar as especificidades relacionadas à experiência das 
relações intergrupais na criança, particularmente aquelas interações nas quais a 
dinâmica inter-racial é saliente, desvelando os impactos dos fatores desenvolvi-
mentais nessa experiência. Concebemos que o desenvolvimento num contexto 
de diversidade étnico-racial impõe às crianças a formação de atitudes frente às 
diferenças entre pessoas e grupos.

Os estudos nas áreas da Psicologia Social e do Desenvolvimento elucidam 
os processos afetivos e cognitivos que são utilizados pelas crianças na medida em 
que estabelecem relações com os diferentes grupos étnico-raciais. Neste livro, as 
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contribuições da Psicologia Social para a compreensão do racismo entre crianças 
serão tomadas a partir da influência da presença real, implicada ou imaginada 
do outro sobre o comportamento (ALLPORT, 1954), incluindo os processos de 
afiliação grupal e de internalização de normas, valores e crenças difundidos na 
sociedade mais ampla.

Por se trabalhar primordialmente com o público infantil, a Psicologia do 
Desenvolvimento Humano é chamada a contribuir revelando especificidades das 
atitudes intergrupais das crianças. Dentre tais aspectos, destaca-se a suscetibi-
lidade à mudança, dado que a infância é um período marcado pela contínua 
construção, desconstrução e reconstrução de categorias, conceitos e atitudes. 
Ao mesmo tempo, a investigação sobre os aspectos desenvolvimentais propicia 
apreender como, quando e por que noções enviesadas sobre as categorias ou 
grupos sociais são adquiridas e qual o impacto nos diferentes grupos. Assim, 
pretende-se analisar as contribuições das teorias do Desenvolvimento Humano e 
da Psicologia Social para a compreensão do racismo na infância. 

A fim de fundamentar a ideia do presente livro convém explicar a com-
preensão dos termos preconceito, raça e racismo. Conforme destacado por Lima 
(2020), definir o termo preconceito é um desafio, limitado pelo olhar do teórico 
que o define. As definições de preconceito apresentadas na Psicologia Social 
refletem as inserções contextuais dos diversos autores, de modo que podem ser 
explicações parciais, focadas em uma das características do fenômeno. Neste 
livro, adotaremos a definição de Allport (1954) que concebe o preconceito como 
“uma antipatia baseada numa generalização falha e inflexível que pode ser sen-
tida ou expressa e que se dirige a um grupo ou a um indivíduo porque este faz 
parte do grupo”.

O conceito de raça é igualmente controvertido. Para o imaginário popu-
lar, está centrada na determinação biológica das características dos indivíduos 
pertencentes a certos grupos. Neste livro, o termo é compreendido como o sub-
produto de uma teoria leiga que faz uso de atributos biológicos (e.g., cor da pele, 
traços faciais, ancestralidade) para explicar as diferenças existentes entre grupos 
sociais. A raça remete a um conceito socialmente construído, através do qual 
se estabelecem processos de hierarquia e desigualdade social (CABECINHAS, 
2010; QUINTANA et al., 2008). Esse conceito fundamenta-se ainda na infra-
-humanização de determinados grupos, através da exclusão de características 
tipicamente humanas, como os valores, a cultura, a linguagem, a inteligência 
e expressão de sentimentos (LIMA e VALA, 2004). Na mesma perspectiva, a 
noção de etnia diferencia os grupos através das características demográficas, 



Introdução

11

nacionais e culturais a exemplo do idioma, dos costumes ou da religião. Embora 
distintos, “raça” e “etnia” são categorias que implicam na hierarquização dos 
grupos sociais, na essencialização de suas diferenças e no consequente tratamen-
to injusto e discriminatório contra membros de determinados grupos. 

Os processos de racialização e de etnicização, por conseguinte, represen-
tam um projeto danoso, dadas suas consequências de amplificação das tensões 
intergrupais e distanciamento social, além de justificar a discriminação em re-
lação aos grupos aos quais são dirigidas, levando a inação em coibir o racismo 
e preconceito. Entretanto, cabe ressaltar que as noções de raça e etnia têm suas 
origens em crenças compartilhadas culturalmente e, portanto, são suscetíveis 
à alteração através da criação de ambientes nos quais as tensões intergrupais e 
suas consequências possam ser reduzidas (QUINTANA et al., 2008).

 As noções de raça e etnia fundamentam o conceito do racismo como “mais 
do que um processo de percepção das diferenças físicas ou de ‘características 
culturais’, é um processo de construção e naturalização das diferenças” entre 
os grupos (LIMA, 2002). A raça é uma categoria importante na vida das crian-
ças, pois estabelece o modo como será percebida por outros. A criança é um 
ser racializado, que participa de um dos grupos racializados e, por conseguinte, 
ela sofre ou pratica racismo. Ela sofre por ser vítima, ou por ser expectadora e 
identificar-se com a vítima do seu próprio grupo (QUINTANA et al., 2008). As 
crianças estão em processo de construção de seus julgamentos sobre o próprio e 
os outros grupos. Esse caráter de aprendiz ativo confere a essa fase a importância 
de debruçar-se em entender os processos subjacentes ao surgimento e desenvol-
vimento do racismo e intervir na redução de ódios automatizados.

Por que um livro com essa proposta é necessário? Sabemos que o debate 
sobre racismo tem se tornado evidente na sociedade. Com o contraste marcante 
entre aqueles que afirmam a inexistência desse fenômeno no Brasil e as evidên-
cias diárias de expressões de racismo das mais sutis às mais flagrantes. Dentro 
desse cenário, as posições teóricas quase sempre são sufocadas pelas opiniões 
do senso comum. Nesse ínterim, compreender a origem e o desenvolvimento do 
preconceito e do racismo é muito importante, em especial, no nosso contexto, 
dado o pouco suporte teórico que temos para fundamentar a discussão daqueles 
que veiculam informações sobre o tema ou que estão ávidos de entendê-lo com 
mais profundidade. Este livro se propõe a reduzir essa lacuna aqui no Brasil. 

O livro será composto por duas partes. A primeira, intitulada “Formação 
de atitudes intergrupais em crianças”, é dedicada à compreensão do racismo e 
seus efeitos sobre a identidade da criança. Nela, analisaremos o desenvolvimento 
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da concepção de raça, as teorias explicativas do racismo na infância e o 
desenvolvimento da identidade étnica em contextos multirraciais. A segunda 
parte intitulada “Socialização étnica: aspectos teóricos e empíricos”, dedica-se 
à compreensão da socialização étnico-racial e a amplitude desse fenômeno. 
Enfocaremos estudos que enfatizam a importância da comunicação parental 
sobre raça e etnia com as crianças, assim como os efeitos dos diferentes modos 
de comunicação de mensagens étnicas sobre o ajustamento psicossocial de 
crianças e jovens. Concluiremos essa sessão destacando algumas questões atuais 
no estudo da socialização étnico-racial.

Através das contribuições da Psicologia do Desenvolvimento, mais precisa-
mente das teorias sobre a compreensão do mundo social pela criança, juntamente 
com os aportes da Psicologia Social sobre a dinâmica intergrupal, pretende-se 
elucidar como a criança, ao longo de seu desenvolvimento cognitivo e social, 
constrói significados acerca das relações estabelecidas entre os diferentes grupos 
étnico-raciais. Esperamos que este livro estimule o leitor na compreensão e pro-
dução de conhecimento sobre o racismo na infância e socialização étnica.
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PARTE I

FORMAÇÃO DE ATITUDES 
INTERGRUPAIS EM CRIANÇAS





CAPÍTULO 1

DESENVOLVIMENTO DA 
CONCEPÇÃO DE RAÇA

Reconhecer-se como parte de um grupo social, manifestar atitudes distintas 
frente a pessoas e acontecimentos e desenvolver padrões de julgamento moral 
são aspectos fundamentais do desenvolvimento social da criança. Tais aspectos 
estão inseridos num processo mais amplo denominado de socialização, em que 
a criança torna-se parte de uma sociedade e assimila habilidades específicas de 
uma cultura (MACCOBY, 2008). Um dos elementos mais intrigantes do desen-
volvimento infantil consiste no fato de que, por volta dos 3-4 anos de idade, as 
crianças já se mostram capazes de classificar as pessoas em função da raça e de 
manifestar tanto atitudes de favoritismo como de hostilidade frente a diferentes 
grupos raciais (ABOUD, 1988; DOYLE e ABOUD, 1995; FRANÇA, 2013).

Uma vez que o conceito de raça e atitudes preconceituosas se fazem presen-
tes no desenvolvimento infantil, o presente capítulo abordará a seguinte questão: 
Como a criança desenvolve o conceito de raça? O estudo do desenvolvimento 
social da criança mostra-se relevante para responder a esse problema dado que 
investiga como a interação entre marcos cognitivos do desenvolvimento infantil 
e fatores sociais influencia no modo como a criança interpreta a realidade social. 
O estudo do desenvolvimento social, ademais, permite identificar as diferenças 
e similaridades existentes entre a conduta infantil e a da vida adulta. 
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Um dos aspectos fundamentais do desenvolvimento social das crianças é 
sua capacidade de reconhecer categorias sociais. Desde suas primeiras expe-
riências sociais, as crianças percebem que o mundo social pode ser dividido 
em categorias (BIGLER E LIBEN, 2007). Os estudos indicam que algumas ca-
tegorias são estruturantes da percepção infantil, sendo reconhecidas ainda nos 
primeiros anos de vida, a exemplo do gênero (MARTIN E RUBLE, 2010) e da 
raça (ABOUD, 1988; KELLY et al., 2005). Por outro lado, categorias como a da 
nacionalidade, costumam influenciar os julgamentos e avaliações das crianças 
de modo significativo em etapas posteriores do desenvolvimento infantil, por 
volta dos 10 anos de idade (RUTLAND, 1999).

A importância do estudo dos processos de categorização social em crianças 
reside na centralidade que esse fenômeno possui para a expressão de compor-
tamentos discriminatórios e de atitudes preconceituosas frente aos diferentes 
grupos que compõem a sociedade, como abordaremos a seguir.

CATEGORIZAÇÃO SOCIAL 
A categorização pode ser definida como o processo de compreender algo 

pelo conhecimento de sua semelhança e de sua distinção com outras coisas (MC-
GARTY, 1999). A categorização possui grande valor funcional, por meio dela, a 
complexidade de informações presentes da realidade torna-se passível de com-
preensão, podendo ser agrupada e organizada de modo inteligível, otimizando 
tempo e esforço (HOGG e REID, 2006). 

A categorização social é tão central ao preconceito ao ponto de que, sem 
a mesma, o preconceito não existiria (ALLPORT, 1954/1979; TAJFEL, 1978). 
Uma vez que o preconceito envolve a hostilidade contra um grupo de pessoas ou 
contra aqueles que representam esse grupo (BROWN, 2000) para que sua mani-
festação ocorra é necessário que as pessoas sejam identificadas como pertencen-
tes a determinadas categorias sociais. Alguém não pode expressar preconceito 
racial sem antes categorizar as pessoas em função da raça. Logo, a consciência 
acerca das categorias sociais é um elemento de interesse central para os pesqui-
sadores que investigam o preconceito em crianças.

Em qual idade as crianças se mostram capazes de reconhecer categorias 
sociais e utilizá-las em seus julgamentos? Como veremos adiante, responder a 
essa questão implica em reconhecer que as crianças interpretam ativamente o 
mundo e não apenas reproduzem ideias dos adultos. Cabe ressaltar, que a inves-
tigação sobre o uso de categorias sociais em crianças sofreu influência de uma 
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série de estudos anteriores, os quais acumularam evidências de que as crianças 
reconhecem e utilizam categorias desde períodos iniciais da infância.

Uma das pesquisas pioneiras dessa área é o experimento conduzido por Clark 
e Clark (1947). Esse estudo envolvia a apresentação de duas ou mais bonecas, 
sendo uma de cor branca e de cabelos loiros e outra de cor negra e cabelos more-
nos, para crianças norte-americanas entre 3 e 5 anos de idade. As crianças eram 
solicitadas a responder uma série de questões concernentes ao conhecimento das 
categorias raciais (e.g., ‘qual dessas bonecas parece uma criança branca/negra?’). 
Os resultados desse estudo foram surpreendentes, à época, ao indicarem que 
mais de 75% das crianças com apenas 3 anos de idade conseguiram identificar o 
grupo racial representado pela boneca e, aos 5 anos, mais de 90% das crianças 
mostrava-se capaz de fazê-lo.

Além de revelar que mesmo crianças em idade pré-escolar mostram-se 
capazes de identificar categorias raciais, o estudo de Clark e Clark também 
apresentou um dado importante a respeito do preconceito racial: a maioria das 
crianças que participou do estudo revelou preferência pela boneca branca. Esse 
resultado colocou em evidência o debate sobre a manifestação do preconceito 
racial na infância e serviu de base para a implementação de escolas multiétnicas 
nos Estados Unidos (KOHLI, 2014). 

Embora o estudo de Clark e Clark tenha revelado que as crianças são ca-
pazes de diferenciar em função da raça e de manifestar preferências com base 
nesse critério, ele apresentava algumas limitações metodológicas. Uma dessas 
limitações é o procedimento de escolha forçada entre os grupos branco e negro. 
Tal procedimento não permite identificar os diferentes critérios que as crianças 
utilizam para classificar os grupos sociais. Ademais, a pesquisa fez uso de medi-
das de autorrelato, as quais não permitem verificar a categorização em crianças 
que ainda não desenvolveram a fala. Não obstante tais limitações, pesquisas 
posteriores vieram a corroborar o fato de que a raça é uma categoria relevante 
para a interpretação e os julgamentos que as crianças fazem da realidade social. 

É o caso do estudo conduzido por Davey (1983), o qual procurou investigar 
em que medida as categorias de raça, sexo e classe social mostram-se relevantes 
para as classificações realizadas por crianças britânicas na faixa etária dos 7 aos 
10 anos de idade. Para tanto, solicitou-se que as crianças organizassem fotografias 
de pessoas que variavam em função do sexo, da raça (branco, negro, asiático) e 
do estilo de roupa, utilizado como forma de aferir o status socioeconômico. Cabe 
ressaltar que esse tipo de procedimento, por não envolver escolha forçada, permite 
identificar qual dessas categorias mostra maior relevância para as crianças. Os 
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resultados revelaram que a raça era espontaneamente adotada pelas crianças 
como principal critério para organizar as fotografias, seguida pelo sexo. A classe 
social, operacionalizada pelo estilo de vestimenta, foi raramente utilizada.

A primazia da raça sobre outras categorias na percepção das crianças 
também foi confirmada por estudos posteriores (KILLEN e RUTLAND, 2011). 
Há evidências de que as crianças são conscientes acerca das diferenças existentes 
entre os grupos sociais e que adotam a categoria racial como critério para julgar 
e tomar decisões em suas interações sociais (e.g. FRANÇA e MONTEIRO, 2013; 
KILLEN; KELLY; RICHADSON; CRYSTAL; RUCK, 2010). De modo geral, 
esses estudos demonstram que, ainda na primeira infância, as crianças estão 
em alerta quanto às divisões categóricas e as utilizam de modo recorrente, sis-
tematizando e simplificando as informações do ambiente, de modo similar aos 
adultos. Cabe questionar, entretanto, o que faz com que a raça seja uma categoria 
socialmente relevante para as crianças? 

As investigações convergem ao apontar que o desenvolvimento do conceito 
de raça nas crianças possui raízes de ordem sociocultural, identificando-se o 
papel dos pais, da escola e da mídia como alguns dos participantes nesse pro-
cesso (ABOUD e DOYLE, 1996; FRANÇA, 2013; MCGLOTHIN e KILLEN, 
2010). Aportar-se às origens socioculturais da categorização implica em reconhe-
cer que a tomada de consciência das categorias raciais por parte das crianças é 
mais que um simples processo de discriminação perceptiva. Categorizar grupos 
raciais é um processo sociocognitivo, dado que envolve não só o processamento 
de informações, mas reflete a história política e as normas sociais que norteiam 
as relações entre os diferentes grupos (BAR-TAL, 1997; BENNETT et al., 2004).

Dentre os fatores sociocognitivos que contribuem para que as crianças ca-
tegorizem em função da raça, destacamos a saliência da raça e o essencialismo. 
Embora esses fatores possam explicar a emergência do conceito e os proces-
sos de estereotipia e discriminação dele decorrentes (BIGLER e LIBEN, 2007; 
PAUKER; AMBADY; APFELBAUM, 2010), ressalta-se que o significado da 
raça imbuído nesses processos básicos depende de estímulos ambientais, tal 
como discutiremos a seguir.

SALIÊNCIA DA RAÇA E O PROCESSO DE CATEGORIZAÇÃO EM CRIANÇAS
As investigações convergem ao apontar que a categorização, embora tenha 

sido verificada em crianças com idade pré-escolar, não consiste numa habilidade 
inata, mas sim num processo aprendido por meio da interação ativa da criança 
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em seu meio social (HIRSCHFELD, 2008). Conforme a Teoria do Desenvol-
vimento Intergrupal (BIGLER e LIBEN, 2007), a raça torna-se uma categoria 
psicologicamente saliente para as crianças quando sua importância é reforçada 
por elementos do meio social, a exemplo da rotulação explícita ou implícita dos 
grupos sociais em função da raça.

O processo de categorização dos diferentes grupos raciais por parte das 
crianças, por conseguinte, é influenciado pelas relações sociais estabelecidas em 
torno da criança desde seus primeiros anos de vida. Esse fenômeno pode ser 
constatado nos resultados do estudo conduzido por Kelly et al. (2005). Nessa 
investigação, adotou-se um procedimento de preferência de estímulo visual com 
crianças caucasianas que vivam num ambiente racialmente homogêneo, o qual 
oferecia pouca possibilidade de contato com membros de outros grupos raciais. 

O estudo foi desenvolvido com crianças com idades que variavam entre 
poucos dias de vida a 3 meses de idade e teve por finalidade verificar se haveria 
variação no tempo em que as crianças permaneciam olhando para faces de um 
mesmo grupo étnico que para faces de um grupo distinto. Para tanto, a pesqui-
sa utilizou imagens de rostos, igualmente atrativas, de caucasianos, asiáticos e 
africanos. Os bebês recém-nascidos olhavam para cada face durante o mesmo 
período de tempo. No entanto, à medida em que se aproximavam dos 3 meses de 
idade, as crianças passavam mais tempo olhando para faces caucasianas (endo-
grupo1) que para faces de outros grupos. 

Os resultados desse estudo são relevantes por dois motivos: primeiro, ao 
adotar uma técnica que não exige a verbalização, é possível investigar o pro-
cesso de categorização social em crianças com menos de 3 anos de idade. 
Segundo, dado que recém-nascidos não revelam preferência categórica, sendo 
essa habilidade observada de modo mais consistente a partir dos 3 meses de 
idade, é possível concluir que a categorização e a preferência endogrupal são 
processos aprendidos por meio da contínua interação com pessoas de um 
mesmo grupo racial.

A influência do contexto social sobre o desenvolvimento da categorização 
social em crianças tem sido confirmada por outras investigações. Em sociedades 
multiétnicas, nas quais o discurso social das diferenças entre os grupos raciais 
possui maior relevância, a consciência sobre os diferentes grupos raciais tende 
a emergir mais cedo, entre os 3-4 anos de idade, ao passo que em sociedades 
mais homogêneas, as crianças passam a identificar a cor da pele como 

1	  Grupo da própria pessoa, p.e., para pessoas brancas, o grupo das pessoas que são brancas é 
o endogrupo.
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aspecto importante após os 5 anos de idade (CRAMER e ANDERSON, 2003; 
GUERRERO; ENESCO; LAM, 2011). Essas investigações demonstram que o 
desenvolvimento do conceito de raça na criança é um processo complexo no 
qual interagem as aquisições de seu desenvolvimento cognitivo com a história 
sociopolítica do país em que a criança está inserida.

CATEGORIZAÇÃO E ESSENCIALISMO EM CRIANÇAS
Ao desenvolver a habilidade de reconhecer e classificar as pessoas em 

diferentes grupos raciais, a criança não só organiza as informações provenien-
tes de seu meio social; tal como jovens cientistas, as crianças criam teorias 
ingênuas que auxiliam na interpretação o mundo social. Uma dessas teorias é 
o pensamento essencialista. O essencialismo psicológico consiste numa hipó-
tese acerca da estrutura e natureza dos conceitos sociais, segundo a qual, os 
diferentes tipos de entidades no mundo (e.g., gêneros, nacionalidades, raças) 
são distintos devido a essências não visíveis (GELMAN, 2003). Em outras 
palavras, o processo de categorização é acompanhado por crenças que impli-
cam na percepção de que as diferenças entre as categorias, incluindo a raça, 
são profundas e imutáveis, o que favorece a manifestação de hostilidade contra 
diferentes grupos (HASLAM e WHELAN, 2008).

Embora muitos estudos tenham se voltado para o reconhecimento de ca-
tegorias raciais por parte das crianças, há uma linha de investigação que busca 
compreender não só a capacidade da criança em observar as diferenças existentes 
entre as categorias, mas também nas explicações que as mesmas constroem para 
compreender as diferenças existentes entre as categorias. Um dos trabalhos se-
minais nessa área é a pesquisa de Hirschfeld (1995), a qual demonstrou que, por 
volta dos 4 anos de idade, as crianças possuem uma teoria racial de base bioló-
gica, isto é, elas compreendem que o aspecto racial é adquirido ao nascimento e 
não pode ser modificado. 

Ao contrário da categorização, a qual já pode ser verificada desde os primei-
ros meses de vida (KELLY et al., 2005), o pensamento essencialista na criança 
demanda aquisições posteriores de seu desenvolvimento sociocognitivo. Uma 
dessas aquisições é a constância racial, a qual se caracteriza pela compreensão 
de que a raça é imutável. O desenvolvimento da constância racial ocorre entre 
os 3-4 anos de idade e consolida-se por volta dos 7 anos (RUBLE et al., 2004; 
RUTALND; CAMERON; BENNETT; FERRELL, 2005). A constância racial 
é composta, basicamente, de três habilidades: a identificação das categorias ra-
ciais, a compreensão de que as categorias raciais são estáveis ao longo do tempo 
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e, por fim, a compreensão de que a pertença a uma categoria racial é consistente, 
mesmo que ocorram transformações superficiais (e.g., mudança da cor de cabelo) 
(RUBLE et al., 2004). 

As crenças essencialistas podem ser observadas já na primeira infância por 
volta dos 4 anos de idade, mas com variações individuais e culturais. Em culturas 
nas quais a raça é uma categoria saliente como a norte-americana, essas crenças 
estão presentes entre os 4 e os 9 anos de idade. Alguns estudos mostram a asso-
ciação entre crenças essencialistas sobre raça e o aumento do preconceito implí-
cito e explícito em relação a negros, como o estudo de Mandalaywala e Rhodes 
(2016) com crianças norte-americanas brancas de 5 e 6 anos. Nesse estudo, as 
crenças essencialistas das crianças não variaram em função do desenvolvimento.

A importância de investigar o essencialismo decorre do fato desse fenôme-
no estar intimamente associado à formação dos estereótipos sobre os grupos so-
ciais (BASTIAN e HASLAM, 2006). Os estereótipos podem ser definidos como 
crenças socialmente partilhadas sobre uma determinada categoria social. Por 
serem crenças, ignoram a variabilidade dos membros que compõem um grupo, 
consistindo em características descritivas, atribuídas às pessoas devido a sua 
pertença categorial (OAKES; HASLAM; TURNER, 1994).

A crença de que as categorias raciais possuem uma essência subjacente a 
elas favorece o processo de estereotipia, especialmente na associação dos grupos 
minoritários com estereótipos negativos, o que, por conseguinte auxilia a manter 
a desigualdade social (YZERBYT; CORNEILLE; ESTRADA, 2001). A imuta-
bilidade, componente central do pensamento essencialista, é um fator importante 
na emergência dos estereótipos nas crianças. Num estudo com participantes entre 
11 e 13 anos, Levy e Dweck (1999) demonstraram que as crianças que possuíam 
maior adesão à crença de que as características pessoais são fixas e imutáveis 
apresentavam julgamentos mais estereotipados dos grupos sociais, maximizan-
do as diferenças intergrupais e minimizando as diferenças intragrupais.

A emergência do pensamento essencialista e da estereotipia no 
desenvolvimento infantil também apresentam variações contextuais. Em 
ambientes racialmente diversos, nos quais a criança tem a possibilidade de 
contato com diferentes grupos raciais, o pensamento essencialista e a estereotipia 
dos grupos raciais tendem a decrescer após os 7 anos de idade. Ao passo que 
ambientes mais homogêneos encorajam as crianças a perceberem as categorias 
raciais como mais distintas e rígidas, por conseguinte, o pensamento essencialista 
e a estereotipia dos grupos raciais tende a avançar com a idade (PAUKER; XU; 
WILLIAMS; BIDDLE, 2016). 
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Verifica-se, portanto, que a composição racial da sociedade em que a criança 
está inserida influencia no desenvolvimento da concepção das categorias raciais 
e na formação de estereótipos sobre as mesmas. Todavia, os estudos apresentam 
resultados divergentes. Por um lado, as investigações sobre categorização apon-
tam que nas sociedades onde predomina a diversidade racial, a raça consiste 
numa categoria social relevante para a formação de impressões e julgamentos das 
pessoas. Tal relevância resultaria num reconhecimento precoce das categorias 
raciais por parte das crianças e na expressão de atitudes negativas contra grupos 
minoritários (ABOUD, 1988; CRAMER e ANDERSON, 2003; GUERRERO; 
ENESCO; LAM, 2011), a qual tende a crescer com o decorrer da idade, na medida 
em que as crianças adquirem conhecimento sobre os estereótipos associados aos 
grupos sociais (KILLEN; MCGLOTHLIN; HENNING, 2005).

 Outro resultado da pesquisa sobre essencialismo sustenta que ambientes 
onde predomina a diversidade racial, o contato com diferentes grupos permi-
tiria que as crianças relativizassem as diferenças existentes entre as categorias 
raciais, o que resultaria no desenvolvimento de avaliações menos estereotipadas 
e essencializadas com o decorrer da idade (PAUKER et al., 2010; PAUKER, et 
al., 2016). Como seria possível explicar tal divergência acerca da influência da 
composição racial da sociedade sobre os processos de categorização e estereoti-
pia observados no desenvolvimento infantil?

É provável que o contato com diferentes grupos raciais não seja o fator 
suficiente para explicar os processos de categorização e a estereotipia em crian-
ças. A investigação sobre esses fenômenos deve considerar não só aspecto da 
homogeneidade vs. diversidade racial, mas também o status relativo que os 
grupos ocupam na sociedade. No estudo de França (2011), por exemplo, foram 
analisados os estereótipos que crianças com idades entre 5 e 13 anos possuíam 
acerca do grupo dominante (branco) e dos grupos minoritários (negro, pardo e 
indígena). Ressalta-se que a pesquisa foi conduzida no contexto brasileiro, o qual 
combina a diversidade e miscigenação racial com diferenças de status profundas 
entre brancos e não brancos (FERNANDES 1972/2007; LIMA, 2011). 

Os resultados apontaram que os brancos são avaliados de forma positiva, 
ao passo que negros, pardos e índios receberam estereótipos negativos por parte 
das crianças. A pesquisa, todavia, revelou um aspecto importante ao indicar que 
crianças pertencentes ao grupo minoritário, inseridas num programa de política 
de ações afirmativas, desenvolviam avaliações positivas acerca de seu próprio 
grupo. De tal maneira, a formação e consolidação de estereótipos em crianças 
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são influenciadas por aspectos políticos mais amplos, a exemplo da inserção em 
programas de ação afirmativa. 

SUMÁRIO
Verificamos que o estudo sobre o desenvolvimento social da criança reúne 

um corpo substancial de investigações que explicam o desenvolvimento da 
concepção de raça nas crianças. Dentre os fatores que influenciam a formação 
do conceito de raça e a conseguinte expressão de preconceito e discriminação, 
destacamos o processo de categorização, sem o qual não seria possível reconhe-
cer os diferentes grupos raciais e, tampouco, emitir preconceitos e estereótipos 
frente aos mesmos. 

Os estudos sobre o desenvolvimento social convergem quanto à ideia de que 
o processo de categorização em crianças envolve aquisições de novas estruturas 
cognitivas, a exemplo da constância racial e que sofre influência do ambiente em 
que a criança é socializada. A depender da configuração de seu meio social, as 
crianças podem ser mais ou menos expostas ao convívio com diferentes grupos 
raciais. Ademais, a configuração social também irá influenciar a importância que 
a raça possui como critério de hierarquização e diferenciação social (BIGLER 
e LIBEN, 2007; FRANÇA, 2013; MCGLOTHIN e KILLEN, 2010). O conjunto 
dessas investigações, portanto, evidencia que o preconceito e a discriminação 
racial na infância são resultados da participação ativa da criança sobre o seu 
meio social, no qual ela compara e constrói esquemas avaliativos sobre os grupos 
sociais. Ao mesmo tempo, o preconceito e a discriminação manifestados pelas 
crianças refletem a estrutura de desigualdade estabelecida entre os grupos so-
ciais a partir da categoria de raça.

Diante do exposto, questionamos como as teorias explicam a relação entre 
a discriminação e o preconceito observados nas crianças e aqueles que verifica-
mos nos adultos? De modo geral, as teorias explicam as similaridades e diferen-
ças entre atitudes e condutas intergrupais de crianças e adultos, considerando 
os seguintes fatores do desenvolvimento: o desenvolvimento sociocognitivo, a 
formação da identidade social e a influência das normas sociais. Tal como abor-
daremos a seguir, cada um desses fatores tem recebido maior ou menor ênfase 
pelas abordagens teóricas até então desenvolvidas.





CAPÍTULO 2

A manifestação de atitudes preconceituosas é um fenômeno que persiste 
mesmo em sociedades democráticas em que a igualdade de direitos é valorizada, 
ao passo que comportamentos discriminatórios são moralmente condenados. Por 
definição, pode-se entender o preconceito racial como uma atitude formada num 
contexto intergrupal que comporta uma intenção derrogatória de um grupo racial 
(BROWN, 2010). Conforme abordamos no capítulo anterior, há um longo per-
curso de investigação empírica que evidencia expressões do racismo em crian-
ças desde as etapas iniciais do processo de socialização (e.g., ABOUD, 1988; 
FRANÇA, 2013). As pesquisas convergem quanto às consequências negativas 
da expressão do preconceito e de discriminação raciais, tanto nas populações 
adultas como nas populações jovens. Entre esses efeitos é possível mencionar a 
depressão, o insucesso escolar, comportamentos de risco, entre outros (HAR-
RIS-BRITT; VALRIE; KURTZ-CORTES; ROWLEY, 2007).

De que maneira a Psicologia Social tem contribuído para a compreensão 
do racismo entre crianças? Em linhas gerais, as teorias acerca da expressão de 
atitudes raciais na infância foram desenvolvidas a partir da articulação entre o 
processo de desenvolvimento sociocognitivo das crianças e a estrutura social 
mais ampla, nelas incluídas as dinâmicas intergrupais e os processos normativos 
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que regulam as relações sociais. No presente capítulo, serão destacados 
três grandes referenciais teóricos que têm norteado as investigações sobre 
racismo em crianças, a saber: a) o modelo do desenvolvimento sociocognitivo; 
b) o modelo do desenvolvimento da identidade social; e c) o modelo do 
desenvolvimento socionormativo.

MODELO DO DESENVOLVIMENTO SOCIOCOGNITIVO
O modelo do desenvolvimento sociocognitivo tem como referência os tra-

balhos realizados por Aboud (1988), os quais revisaram estudos realizados com 
crianças anglo-saxônicas entre as décadas de 1960 e 1980. Um dos elementos 
centrais na proposta de Aboud consiste na crítica às abordagens até então pre-
dominantes no estudo das atitudes raciais em crianças, a exemplo da abordagem 
do reflexo social de Allport (1954/1979) e a teoria da personalidade autoritária 
(ADORNO; FRENKEL-BRUNSWICK; LEVINSON; SANDFORD, 1950). 
Embora distintas, ambas compreendem que as atitudes raciais das crianças de-
correm do estilo parental e das atitudes predominantes entre os adultos, havendo 
pouca ênfase sobre o papel que a criança desempenha sobre o desenvolvimento 
das atitudes intergrupais.

Compreendendo que a criança possui estruturas cognitivas qualitativamen-
te distintas dos adultos, a autora recorre aos estudos de Piaget (1964/2011) com 
a finalidade de identificar como a expressão das atitudes raciais em crianças 
são influenciadas pelos diferentes estágios de desenvolvimento cognitivo. De 
tal maneira, a teoria de Aboud identificou o período entre os 5-7 anos de idade, 
correspondente no modelo piagetiano, a transição entre o estágio pré-operacio-
nal para o operacional concreto, como uma fase crítica na expressão de atitudes 
raciais. Antes dos 7 anos de idade, a criança carece da capacidade de reconhecer 
que um mesmo indivíduo pode pertencer, simultaneamente a múltiplas categorias 
sociais e, por conseguinte elaboram padrões de julgamento a partir de categorias 
perceptualmente mais salientes, a exemplo da raça. Dada essa característica 
cognitiva, Aboud ressalta que nessa fase da infância as crianças pertencentes ao 
grupo dominante tendem a expressar níveis mais elevados de favoritismo endo-
grupal, acompanhados por níveis mais elevados de hostilidade contra membros 
do exogrupo1 (DOYLE e ABOUD, 1995).

A aquisição de habilidades características do período operacional concreto 
(7-10 anos), a exemplo da flexibilidade e da tomada de perspectiva, permitem 

1	  Grupo das outras pessoas, p.e. para pessoas brancas, o grupo de pessoas negras é o exogrupo.
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que a criança elabore julgamentos que priorizam a informação individual (não 
baseada em categorias sociais). Ao mesmo tempo, permitem que sejam capazes 
de reconciliar perspectivas raciais divergentes, isto é, compreender que tanto 
qualidades positivas como as negativas podem ser identificadas em diferentes 
grupos raciais (ABOUD, 1988; DOYLE e ABOUD, 1995). Por conseguinte, após 
a idade dos 7 anos seria verificado um declínio na manifestação de atitudes pre-
conceituosas por parte das crianças pertencentes aos grupos dominantes, dado 
que elas adotariam uma percepção menos polarizada.

O modelo do desenvolvimento sociocognitivo, ao considerar o papel que 
as habilidades cognitivas desempenham sobre a manifestação das atitudes 
intergrupais, contribuiu para a compreensão do racismo entre crianças a partir 
de fatores presentes em seu curso de desenvolvimento, ao mesmo tempo em 
que favoreceu à elaboração de instrumentos de investigação compatíveis com 
diferentes estágios do desenvolvimento infantil, a exemplo da Multiresponse 
Racial Attitude Measure-MRA (DOYLE e ABOUD, 1995). Esse modelo, 
entretanto, é insuficiente para explicar como crianças com mais de 7 anos de 
idade e adultos manifestam níveis elevados de preconceito racial. Dada essa 
limitação, o modelo do desenvolvimento da identidade social (NESDALE, 2004), 
foi desenvolvido com a finalidade de compreender como aspectos da dinâmica 
intergrupal presentes no contexto social das crianças exercem influência sobre 
suas atitudes raciais. 

MODELO DO DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE SOCIAL
O modelo do desenvolvimento da identidade social (NESDALE, 2004) foi 

desenvolvido a partir da crítica à ênfase dada por Aboud aos estágios de desen-
volvimento cognitivo sobre as expressões de atitudes raciais. Não desconsideran-
do a importância das habilidades cognitivas para o julgamento e a manifestação 
de atitudes frente aos diferentes grupos sociais, a teoria ressalta como atuam 
fatores de ordem sociomotivacional (e.g., identidade) e a estrutura social mais 
ampla sobre a manifestação da conduta intergrupal. Para tanto, baseou-se nas 
considerações da Teoria da Identidade Social (TAJFEL e TURNER, 1979).

Para a Teoria da Identidade Social, fenômenos como o preconceito e a 
discriminação frente a grupos minoritários podem ser compreendidos a partir 
da articulação entre a categorização social, a comparação social e o favoritismo 
endogrupal. Em linhas gerais, a teoria sustenta que os indivíduos são motiva-
dos a estabelecer uma distintividade social positiva do grupo social a que per-
tencem os indivíduos. Para tanto, procuram identificar-se com grupos que são, 
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comparativamente, mais valorados que outros. As investigações derivadas da 
Teoria da Identidade Social são recorrentes em evidenciar que os membros de 
um endogrupo com status privilegiado são percebidos como similares entre si e 
como detentores de qualidades positivas, ao passo que os membros do exogrupo 
são percebidos como essencialmente distintos, sendo alvo de preconceito e de 
discriminação (BREWER, 2016; HOGG, 2004; TAJFEL e TURNER, 1979). 

Nesdale, todavia, compreende que a Teoria da Identidade Social, por si 
só, não fornece todas as bases para a compreensão das particularidades da 
expressão de atitudes intergrupais em crianças. Para tanto, o modelo do de-
senvolvimento da identidade social procura articular o favoritismo endogrupal 
e a discriminação contra o exogrupo com as etapas do desenvolvimento in-
fantil. Nesse sentido, Nesdale (2007, 2008) considera que a ocorrência desses 
fenômenos na infância depende da capacidade da criança em perceber que a 
sociedade é composta por grupos e, ao mesmo tempo, identificar as diferenças 
de status entre os grupos sociais. 

O modelo do desenvolvimento da identidade social analisa, de tal maneira, a 
aquisição das capacidades de categorização social e de comparação social, clas-
sificados como elementos centrais nas relações entre os grupos sociais (TAJFEL, 
1982). Esse modelo considera que, entre os 4-5 anos de idade, as crianças são 
capazes de categorizar diferentes estímulos de seu meio social (BIGLER e 
LIBEN, 1993; PIAGET, 1977), sendo também verificado nesse período que as 
crianças realizam comparações sociais, percebendo as diferenças de status entre 
os grupos (NESDALE e FLESSER, 2001).

Ao contrário do modelo de desenvolvimento sociocognitivo, o modelo do 
desenvolvimento da identidade social compreende que os processos de favori-
tismo endogrupal e hostilidade contra o exogrupo tronam-se mais expressivos 
após os sete anos de idade. Nesse estágio, a criança encontra-se num nível mais 
avançado de internalização das atitudes difundidas pela sociedade mais ampla, 
em comparação às crianças mais novas, apresentando maior conhecimento sobre 
os estereótipos associados a cada um dos grupos sociais e sobre as diferenças de 
status existentes entre os mesmos. Essa premissa teórica tem recebido suporte 
empírico em uma série de investigações norteadas por essa teoria (NESDALE, 
2011; OJALA e NESDALE, 2004; NESDALE; MASS; KIESNER; DURKIN; 
GRIFFITHS, 2003, 2007).

Em síntese, o modelo do desenvolvimento da identidade social concebe 
que o preconceito não resulta apenas das estruturas cognitivas presentes no de-
senvolvimento infantil, mas do gradativo processo de inserção da criança na 
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sociedade mais ampla, na qual os estereótipos e as diferenças de status entre 
os grupos encontram-se largamente difundidos (NESDALE, 2007; NESDALE 
e FLESSER, 2011). Pode-se considerar que uma das principais contribuições 
desse modelo para a investigação do racismo na infância reside, ao mesmo 
tempo, no reconhecimento de fatores sociais na formação de condutas dis-
criminatórias e de atitudes preconceituosas e na ênfase sobre protagonismo 
exercido pela criança, dado que a mesma não é concebida como uma simples 
imitadora da realidade social, mas como um participante que, ativamente, per-
cebe e avalia os diferentes grupos sociais. 

O modelo do desenvolvimento da identidade social contribuiu ainda para o 
desdobramento de outra abordagem: o modelo do desenvolvimento socionorma-
tivo. Investigações realizadas a partir do referencial teórico da Identidade Social 
(TAJFEL, 1982) verificaram que a hostilidade das crianças frente a determinados 
grupos étnico-raciais decorre não só do processo de identificação com o grupo 
dominante e da internalização de suas atitudes intergrupais, mas também 
da consciência acerca das normas sociais endossadas pelos membros de seu 
grupo (ABRAMS e RUTLAND, 2008; ABRAMS; RUTLAND; CAMERON; 
FERRELL, 2007). Passaremos agora, a discutir algumas contribuições realiza-
das a partir dessa perspectiva.

MODELO DO DESENVOLVIMENTO SOCIONORMATIVO
A ideia de que a expressão do racismo sofre a influência de normas sociais 

decorre das investigações realizadas com adultos. Esses estudos apontam 
que, desde a segunda metade do século XX, a expressão do preconceito e da 
discriminação racial tornou-se mais complexa e multifacetada, dado que os 
estereótipos e a hostilidade contra determinados grupos passaram a coexistir 
com normas de igualdade, as quais coíbem a expressão de hostilidade contra 
minorias. Por conseguinte, observou-se o desenvolvimento de diferentes formas 
de expressão de preconceito racial que, embora não violem a norma da igualdade, 
revelam-se danosas às minorias étnico-raciais (GAERTNER e DOVIDIO, 1986; 
MCCONAHAY e HOUGH, 1976; PETTIGREW e MEERTENS, 1995).

Os estudos sobre normas sociais em crianças mostram-se intimamente re-
lacionados à investigação sobre desenvolvimento moral, remetendo aos traba-
lhos de Piaget (1932) e Kohlberg (1971). Em “O julgamento moral da criança”, 
Piaget apresenta investigações com crianças na faixa etária dos 3 aos 12 anos de 
idade, as quais eram questionadas acerca das regras do jogo de bola de gude e 
da importância que atribuíam a essas mesmas regras. A partir desses estudos, 
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o autor identificou três diferentes fases do desenvolvimento moral. A primeira 
fase corresponde ao período que vai dos 3 aos 6 anos de idade, denominada de 
anomia e caracterizada pela ausência de compreensão acerca da importância 
das normas para a regulação das relações sociais. A segunda fase, dos 7 aos 10 
anos de idade, denominada de heteronomia, caracterizada pelo reconhecimento 
de que as normas possuem funcionalidade para as interações sociais e, por fim, 
após os 10 anos de idade, a fase de autonomia, caracterizada pela aquisição do 
conceito de justiça e pela capacidade de utilizá-lo como princípio norteador para 
a formulação de normas sociais.

Baseando-se na teoria de Piaget, Kohlberg (1971) apresentou um modelo de 
desenvolvimento do julgamento moral, também caracterizado pela presença de 
estágios de desenvolvimento. Nesse modelo, a moralidade não se resume à assi-
milação de regras e valores transmitidos pelos adultos, mas resulta de estruturas 
de raciocínio que seguem uma sequência de estágios que vão desde a infância até 
a fase adulta e permitem a utilização de formas de julgamento progressivamente 
mais complexas, as quais vão desde o simples reconhecimento de punições ou 
gratificações até noções mais complexas como justiça e igualdade. 

Perspectivas mais recentes afirmam que a compreensão por parte da 
criança acerca das normas sociais não resulta apenas do desenvolvimento cog-
nitivo, sendo observadas similares entre padrões de julgamento moral presen-
tes entre adultos e crianças. Nesse âmbito, encontra-se o modelo do domínio 
social (TURIEL, 1998; SMETANA, 2006), o qual analisa como os padrões de 
julgamento da criança são influenciados pelos diferentes domínios ou contextos 
de interação social em que ela se encontra. Uma das principais contribuições 
dessa linha de investigação é o reconhecimento de que as crianças, tal como os 
adultos, compreendem que, em determinados contextos, faz-se necessário atuar 
a partir de noções de justiça e igualdade, ao passo que em outros, a exclusão é 
uma conduta necessária e legítima (KILLEN e RUTLAND, 2011).

As investigações sobre normas sociais na infância trouxeram novas e im-
portantes contribuições para a compreensão do racismo na infância. Dado que 
as normas sociais são regras implícitas e explícitas que descrevem e prescrevem 
um padrão de comportamento desejável para um determinado grupo (SHERIF, 
1966), infere-se que, ao manifestar atitudes frente aos diferentes grupos raciais, 
a criança precisa estar apta a reconhecer as regras que membros de seu grupo 
endossam quanto ao tratamento de outros grupos étnico-raciais. E também pre-
cisa ser capaz de analisar e antecipar as consequências envolvidas no ato de dis-
criminar, tanto para quem pratica a discriminação como para aquele que a sofre. 
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Uma linha de investigação tem elucidado a forma como as normas sociais 
influenciam a expressão de atitudes raciais em crianças a partir da diferenciação 
entre atitudes implícitas e explícitas de preconceito (BARON e BANAJI, 2006; 
RUTLAND; CAMERON; MILNE; MCGEORGE, 2005). Rutland et al. (2005), 
por exemplo, solicitaram que crianças e adolescentes (6 aos 16 anos) fornecessem 
explicações e julgamentos para grupos distintos em função da raça (Estudo 1) 
e da nacionalidade (Estudo 2), adotando-se medidas explícitas (autorrelato) e 
implícitas (IAT) de preconceito. Os resultados obtidos a partir da medida de au-
torrelato (medida explícita) indicaram um declínio das atitudes preconceituosas 
frente à minoria racial. Contudo, não houve mudança a nível das medidas implí-
citas (IAT), tendo o preconceito permanecido, inclusive entre os adolescentes. 

A influência da norma social sobre a expressão do racismo em crianças 
também foi verificada num estudo realizado por França e Monteiro (2013) com 
crianças brasileiras dos 5 aos 10 anos de idade. A pesquisa consistiu em dois 
estudos experimentais, nos quais as crianças eram solicitadas a alocar recursos 
para crianças dos grupos branco e negro, representadas por meio de fotografias. 
No primeiro estudo, os recursos deveriam ser alocados em função do desempe-
nho dos alvos branco e negro na realização de uma tarefa, sendo que havia um 
contexto que justificava a discriminação (desempenho diferente dos alvos branco 
e negro) e outro que não justificava (desempenho igual). Num segundo estudo, 
esses recursos deveriam ser alocados num contexto de saliência da norma anti-
preconceito (presença de uma entrevistadora negra), e outro em que esta norma 
não era salientada (ausência da entrevistadora negra). Os resultados demonstra-
ram que as crianças mais novas (5-7 anos de idade) manifestavam preferência 
endogrupal em todas as condições, porém, as crianças mais velhas (8-10 anos de 
idade), expressavam favoritismo ao endogrupo (brancos) somente no contexto 
normativo que permitiam tal manifestação, isto é, no contexto da discriminação 
justificada (desempenho desigual) e na condição de baixa saliência da norma 
antipreconceito (ausência da entrevistadora negra).

Em síntese, é possível verificar duas importantes contribuições teóricas às 
pesquisas desenvolvidas a partir do modelo de desenvolvimento socionormativo. 
Por um lado, verifica-se que a expressão do racismo em crianças é um fenômeno 
multifacetado, dado que atitudes negativas contra membros de minorias sociais 
resultam, simultaneamente, do estágio do desenvolvimento cognitivo e da sa-
liência da norma antipreconceito, dado que as crianças são capazes de manifestar 
atitudes de preconceito e discriminação contra minorias étnico-raciais de forma 
velada ou indireta (FITZROY e RUTLAND, 2010; FRANÇA e MONTEIRO, 
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2013; MONTEIRO; FRANÇA; RODRIGUES, 2009). Por outro lado, é possível 
verificar uma importante mudança em termos de percurso desenvolvimental: 
antes dos 8 anos de idade, a criança orienta seu comportamento e suas avaliações 
raciais apenas em função da norma da lealdade endogrupal e, após esta idade, 
elas tendem a selecionar, a partir do referencial presente em sua sociedade, a 
norma mais adequada à situação em que se encontra, tal como fazem os adultos 
(RODRIGUES; MONTEIRO; RUTLAND, 2012).

As investigações desenvolvidas a partir do modelo socionormativo 
representam um avanço teórico frente aos modelos do desenvolvimento socio-
cognitivo e do desenvolvimento da identidade social. A ideia de que a criança 
diminui o preconceito racial a partir do período operacional concreto (após os 
7 anos de idade) é corroborada apenas nas circunstâncias que envolvem a men-
suração do preconceito racial a partir de medidas explícitas, nas quais os parti-
cipantes podem controlar suas respostas e, por conseguinte, antecipar como as 
mesmas serão aprovadas ou rechaçadas pelos membros de seu grupo social. Ao 
mesmo tempo, esses estudos demonstram que os processos de categorização e 
comparação social não são suficientes para compreender as diferentes formas 
de manifestação do racismo em crianças, uma vez que essas manifestações 
também são influenciadas pelos contextos normativos que regulam as intera-
ções entre os grupos sociais. 

Por fim, cabe destacar que a relação entre normas sociais e manifestações 
do racismo em crianças mostra-se mais complexa do que nos adultos. No estágio 
atual de investigação, a expressão do racismo nas crianças é compreendida 
tanto pela influência do desenvolvimento de estruturas cognitivas como 
pelas dinâmicas que regem as relações intergrupais (BROWN; ALI; STONE; 
JEWELL, 2017; FLAMION; MISSOTTEN; MARQUET; ADAM, 2017; 
FRANÇA e MONTEIRO, 2013). Avaliar a influência que as normas exercem 
sobre a expressão de atitudes e comportamentos discriminatórios nas crianças 
implica, por conseguinte, na constituição de uma perspectiva teórica capaz de 
articular os processos de desenvolvimento que habilitam a criança a perceber 
a existência dos grupos sociais e das diferenças de status entre os mesmos e, 
ao mesmo tempo, analisar os fatores normativos que regulam as relações entre 
grupos dominantes e grupos minoritários.

SUMÁRIO
Nessa seção foram sintetizadas as principais abordagens, a partir das quais 

a Psicologia Social tem analisado o racismo em crianças, a saber: a) o modelo do 
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desenvolvimento sociocognitivo; b) o modelo do desenvolvimento da identidade 
social; e c) o modelo do desenvolvimento socionormativo. Embora distintas, tais 
abordagens resultam do esforço em articular o processo de desenvolvimento so-
ciocognitivo das crianças com a estrutura social mais ampla, na qual os proces-
sos de preconceito e discriminação contra minorias étnico-raciais são moldados.

Dentre as características comuns entre os modelos aqui apresentados, é pos-
sível verificar a ênfase sobre o protagonismo que a criança exerce nas relações 
sociais. Embora não ignorem que as atitudes raciais das crianças refletem, de 
certa forma, processos predominantes na sociedade mais ampla, esses modelos 
teóricos diferem de abordagens anteriores que compreendiam as atitudes raciais 
das crianças como resultado da simples internalização das atitudes dos adultos. 
Ao contrário, as investigações realizadas a partir desses referenciais teóricos bus-
caram identificar aspectos específicos do desenvolvimento infantil que tornam 
as atitudes e comportamentos das crianças distintos dos adultos. 

A análise do racismo em crianças realizadas a partir do modelo sociocog-
nitivo apresentou evidências empíricas de como as atitudes raciais das crianças 
estão associadas às habilidades cognitivas que a criança adquire durante seu per-
curso de desenvolvimento. Entretanto, ela se mostra insuficiente para explorar a 
persistência do preconceito na fase adulta e à diversidade de formas de expressão 
que o mesmo apresenta. 

O modelo do desenvolvimento da identidade social (NESDALE, 2004), por 
sua vez, elucidou como as expressões de racismo em crianças são influenciadas 
pela pertença da criança a determinados grupos sociais, articulando as expres-
sões das atitudes intergrupais em crianças com uma importante teoria para o 
estudo dos fenômenos de preconceito e discriminação: a Teoria da Identidade 
Social (TAJFEL, 1981). Ressalta-se que esse modelo não só corroborou a ideia 
de que a criança não é uma simples reprodutora das atitudes dos adultos, mas 
também avançou nas contribuições realizadas a partir dos estudos de Aboud 
(1988), dado que salientou como as atitudes das crianças são influenciadas pelas 
diferenças de status entre os grupos sociais e pelos processos identitários. 

Essas abordagens, não obstante suas contribuições, não se mostram su-
ficientes para explicar como as expressões de racismo entre crianças podem 
ser influenciadas por processos de ordem socionormativa, tal como tem sido 
verificado nas investigações desenvolvidas com adultos (GAERTNER e DO-
VIDIO, 1986; MCCONAHAY e HOUGH, 1976; PETTIGREW e MEERTENS, 
1995). Tal lacuna tem sido preenchida por investigações que comparam as ati-
tudes intergrupais de crianças em diferentes contextos de saliência da norma 
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antipreconceito (FITZROY e RUTLAND, 2010; FRANÇA e MONTEIRO, 
2013; RODRIGUES et al., 2012). Observa-se que, tal como ocorre nos adultos, 
a expressão do racismo em crianças sofre influência das pressões normativas, 
de modo que as crianças expressam atitudes raciais tanto em função de seu 
estágio de desenvolvimento como em função das normas que regulam suas 
interações sociais. 

Destaca-se que os estudos sobre o julgamento moral se revelam como um 
campo fértil para a construção de um modelo socionormativo do racismo em 
crianças. Observamos que as primeiras teorias elaboradas sobre o desenvol-
vimento moral, a exemplo dos trabalhos de Piaget e Kohlberg, indicam que a 
criança desenvolve de forma gradativa os conceitos de justiça e igualdade e, 
antes que tenham critérios de moralidade elaborados de forma consistente, ava-
liam as regras e convenções que permeiam suas relações com os demais. Não 
obstante, as teorias mais atuais (TURIEL, 1998; SMETANA, 2006) indicam que 
a moralidade não é exclusiva do mundo adulto, estando presente nas avaliações 
das crianças ainda que de forma rudimentar. 

Há uma série de questões que ainda necessitam ser respondidas, em especial 
o paradoxo presente no processo de socialização de crianças na atualidade: o fato 
de as crianças serem capazes de internalizar a norma da igualdade como parâ-
metro das relações sociais e, ao mesmo tempo, excluírem pares que pertencem a 
minorias étnico-raciais, caso existam justificativas que tornem essa exclusão le-
gítima (FRANÇA e MONTEIRO, 2013; HUGHES et al., 2015; RODRIGUES et 
al., 2016). Compreendemos que a investigação sobre o desenvolvimento moral 
e sua relação com o preconceito pode fornecer contribuições importantes acerca 
dos mecanismos subjacentes a esses fenômenos.



CAPÍTULO 3

Nos capítulos anteriores, destacou-se que desde muito cedo as crianças 
mostram-se sensíveis às informações de seu contexto social, em especial ao fato 
de que a sociedade possui diversos grupos e que estes diferem entre si em função 
do status social e do valor a eles associado (ABOUD, 1988; BIGLER e LIBEN, 
2006; FRANÇA, 2013). Essa habilidade perceptiva por parte das crianças de-
senvolve-se ao longo do processo de socialização, especialmente, por meio das 
mensagens transmitidas por pais (PRIEST et al., 2014), professores (DIAS, 2012; 
FARAGO; DAVIDSON; BYRD, 2019), e pela mídia (BRENICK et al., 2010; 
SANTOS; SOUZA; SANTOS; MALTA, 2015). A partir das interações estabe-
lecidas entre as crianças e diferentes agentes socializadores, estereótipos são in-
ternalizados e são formadas atitudes frente aos diferentes grupos étnico-raciais.

Somando-se ao fato de reconhecer os grupos sociais e as diferenças de status 
entre eles, um dos aspectos mais relevantes do processo de socialização consis-
te na capacidade da criança reconhecer-se como parte de um grupo social. Ao 
mesmo tempo em que se identificar como membro de um grupo social, a criança 
atribuir valor emocional a essa pertença, fenômeno conhecido como Identidade 
Social (TAJFEL, 1981). O papel que a identidade social desempenha sobre os jul-
gamentos e as condutas sociais das crianças tem sido amplamente documentado 

IDENTIDADE SOCIAL EM 
SOCIEDADES MULTIÉTNICAS
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na literatura (NESDALE, 2017), ressaltando-se, em especial, o papel exercido 
pelas categorias raça e gênero, as quais são mais prontamente reconhecidas du-
rante o desenvolvimento infantil, exercendo influência sobre a conduta intergru-
pal ainda nos cinco primeiros anos de vida (KILLEN e RUTLAND, 2011). 

Nas últimas décadas, entretanto, muitos estudos têm se voltado para a 
análise de processos intergrupais entre crianças com base em outras catego-
rias, a exemplo da nacionalidade, da religião e das diferenças étnico-culturais 
(GALLAGHER e CAIRNS, 2011; NIWA et al., 2014). O interesse em ampliar 
o escopo das categorias no estudo sobre as relações intergrupais entre crianças 
deve-se a duas razões. Por um lado, as pesquisas realizadas com adultos indicam 
que mudanças socionormativas levaram à condenação de formas flagrantes de 
racismo, observando-se processos indiretos de preconceito e discriminação que 
não recorrem necessariamente à categoria de raça, mas a categorias como a na-
cionalidade, cultura ou a etnia (PETTIGREW e MEERTENS, 1995). Por outro 
lado, o aumento do fluxo migratório de países em desenvolvimento para países 
desenvolvidos criou contextos em que as diferenças entre grupo dominante e 
grupos minoritários tornam-se altamente salientes para as crianças, permitindo 
a construção de identidades sociais a partir de múltiplos critérios que envolvem, 
ao mesmo tempo, raça, religião, cultura ou afiliação política. 

Nesta seção, serão apresentadas questões associadas ao desenvolvimento 
da identidade social das crianças inseridas em sociedades multiétnicas. Para 
tanto, serão considerados três contextos distintos, caracterizados por diferen-
tes formas de conflito intergrupal. Inicialmente, serão apresentados estudos 
realizados em contextos caracterizados por conflitos de longa duração entre os 
grupos étnicos, a exemplo do Oriente Médio e da Irlanda do Norte. Em segui-
da, serão discutidos resultados de investigações realizadas em países onde a 
convivência entre diferentes grupos étnicos tem sido fomentada pelo aumento 
do fluxo migratório de países em desenvolvimento para países desenvolvidos. 
Por fim, será discutido o contexto brasileiro, sociedade multiétnica em que as 
diferenças de status e de valor entre os grupos étnico-raciais têm sido histo-
ricamente pela negação da existência de conflitos e desigualdades de ordem 
étnico-racial (FERNANDES, 1972, 2007). 
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O DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE SOCIAL DAS CRIANÇAS EM MEIO A 

CONFLITOS INTERGRUPAIS DE LONGA DURAÇÃO
Muitas pesquisas realizadas em contextos onde as relações intergrupais são 

caracterizadas por conflitos de longa duração e pelo predomínio de expressões 
flagrantes de hostilidade têm apontado as consequências negativas desses con-
flitos sobre a saúde mental das crianças, destacando-se o desenvolvimento de 
ansiedade e depressão (MARIE; SAADAEEN; BATTAT, 2020). Não obstante, 
é possível abordar os efeitos dos conflitos de longa duração a partir de uma 
perspectiva intergrupal, investigando-se como tais conflitos influenciam na for-
mação de estereótipos, no grau de identificação com o endogrupo e, por fim, nas 
manifestações de preconceito e discriminação.

A exemplo de contextos sociais caracterizados por conflitos intergrupais 
de longa duração, onde predominam expressões flagrantes de hostilidade entre 
os grupos sociais, pode-se mencionar o Oriente Médio e a Irlanda do Norte. A 
primeira região é historicamente marcada pelos conflitos políticos entre árabes 
e judeus. A Irlanda do Norte, por sua vez, possui conflitos de longa duração 
entre os grupos católico e protestante. No caso do Oriente Médio, as expressões 
de hostilidade intergrupal entre árabes e judeus abrangem, ao mesmo tempo, as 
categorias de raça, etnia, nacionalidade, religião e cultura. Na Irlanda do Norte, 
por sua vez, a relação entre católicos e protestantes não evoca a categoria de raça. 
Os conflitos entre esses dois grupos mesclam as categorias de nacionalidade, 
religião e orientação política. 

Uma das consequências de se viver num contexto caracterizado por epi-
sódios recorrentes de violência e intolerância intergrupal é a internalização de 
estereótipos negativos contra membros do exogrupo. No estudo de Brenick et al. 
(2010), ao serem solicitadas a descrever árabes e judeus, crianças de origem árabe 
caracterizavam os judeus com adjetivos associados à violência (e.g., “assassino, 
destruidor”), concomitantemente crianças judias reportavam-se aos árabes uti-
lizando adjetivos negativos (e.g., “sujo”, “pobre”). Tais estereótipos costumam 
ser acentuados em função da maneira como os meios de comunicação represen-
tam os membros do exogrupo (BAR-TAL e TEICHMAN, 2005) ou mesmo pela 
exposição frequente a situações que envolvem violência e conflito interétnico, 
sendo capazes de diminuir a predisposição das crianças para interagir e criar 
vínculos de amizade com pares pertencentes ao exogrupo (NIWA et al., 2014).

 É interessante verificar que, apesar de ambos os grupos serem recíprocos 
quanto à atribuição mútua de estereótipos negativos, observam-se variações nas 
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justificativas que as crianças adotam ao apoiar ou rechaçar processos de exclusão 
contra o exogrupo. Nessa mesma pesquisa, Brenick et al. (2010) identificaram que 
as crianças palestinas (grupo de origem árabe) eram mais propensas a perceber 
como legítimo excluir outra criança em função de suas roupas contrariarem as 
tradições de seu grupo religioso. Variações como essa indicam que o julgamento 
social da criança é multifacetado. Ao avaliar situações de exclusão social, as 
crianças ponderam, simultaneamente, o status que seu grupo possui na estrutura 
social (dominante/minoritário) e a importância que tradições culturais e religio-
sas possuem no estabelecimento de diferenças entre endogrupo e exogrupo.

Não obstante à presença de tais estereótipos, algumas pesquisas indicam 
que, mesmo em contextos altamente conflitivos, é possível promover atitudes 
inclusivas e de respeito à diversidade entre crianças. Intervenções baseadas na 
teoria do contato intergrupal (ALLPORT, 1954; PETTIGREW, 1998), a exemplo 
do Class Exchange Program, programa caracterizado por criar classes etnica-
mente mistas (árabes e judeus) e, ao mesmo tempo, contemplar uma série de ati-
vidades curriculares direcionadas ao respeito e aceitação do “outro” (BERGER; 
ABU-RAIYA; GELKOPF, 2015). Esse tipo de intervenção tem sido capaz de 
reduzir tendências discriminatórias e estereótipos negativos contra o exogrupo 
e, ao mesmo tempo, promover sentimentos positivos e predisposição ao contato 
para com os membros do exogrupo entre árabes e judeus inseridos no ensino 
fundamental (BERGER; BENATOV; ABU-RAIYA; TADMOR, 2016). 

No caso da Irlanda do Norte, o conflito intergrupal abrange ideologias 
religiosas, políticas e nacionalistas, frequentemente dicotomizadas entre aqueles 
que desejam que a Irlanda do Norte seja unificada à Irlanda e aqueles que 
desejam que ela permaneça parte do Reino Unido. Essas ideologias encontram-se 
representadas nas categorias “Protestante” e “Católico” (FERGUSON e 
MCKEOWN, 2016). A Irlanda do Norte vivenciou mais de 30 anos de conflito 
armado entre esses dois grupos. Embora o país encontre-se, nos dias atuais, 
numa fase pós-conflito, ele é caracterizado pelo nível elevado de segregação. 
A maioria da população ainda vive em comunidades que possuem uma única 
identidade (Protestante ou Católica) e a maioria das crianças também frequenta 
escolas específicas para esses dois grupos religiosos (NOLAN, 2017). 

Num estudo realizado com crianças dos 7 aos 11 anos de idade, Gallagher 
e Cairns (2011) verificaram que a partir dos 7 anos de idade as crianças identifi-
cam-se com a nacionalidade comumente associada a seu grupo religioso, isto é, 
crianças católicas (grupo minoritário) reconheciam-se como irlandesas e crian-
ças protestantes (grupo dominante) reconheciam-se como britânicas. Entretanto, 
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observaram-se variações nas atitudes intergrupais em função da idade e do grupo 
social da criança. Quanto ao grupo social, as crianças católicas apresentavam 
maior orgulho de sua identidade que as crianças protestantes. Ambos os grupos 
apresentam favoritismo endogrupal, atribuindo-se mais adjetivos positivos que 
negativos ao seu próprio grupo. No entanto, as crianças católicas avaliavam os 
protestantes de forma mais negativa. As crianças protestantes, por sua vez, não 
faziam avaliações negativas dos irlandeses. Quanto à idade, as crianças mais 
novas (7 anos) foram mais sensíveis sobre comentários negativos acerca de sua 
identidade nacional em comparação às crianças mais velhas (11 anos). 

Ao contrário das pesquisas realizadas com grupos étnico-raciais, o estudo 
de Gallagher e Cairns não verificou diminuição das atitudes negativas para com 
o exogrupo em função da idade. Esses resultados revelam um aspecto impor-
tante acerca da relação entre desenvolvimento cognitivo e normas sociais. De 
acordo com a Teoria do Desenvolvimento da Identidade Social (NESDALE, 
2004, 2008), em cenários em que há a percepção de que o outro grupo representa 
uma ameaça, as atitudes negativas contra o grupo identificado como inimigo são 
comuns. Uma das consequências da percepção que o exogrupo representa uma 
ameaça é a manutenção de atitudes intergrupais negativas ao longo do desen-
volvimento infantil (TEICHMAN e BAR-TAL, 2008). Em sociedades divididas 
como a Irlanda do Norte, o contexto conflitivo leva a uma maior consciência da 
identidade religiosa/nacional por parte das crianças. Por conseguinte, a aquisição 
de habilidades cognitivas que caracterizam o período operacional concreto não 
é, necessariamente, acompanhada pela redução do favoritismo endogrupal e a 
hostilidade conta o exogrupo.

O DESENVOLVIMENTO DA IDENTIDADE ÉTNICO-RACIAL EM CONTEXTOS MIGRATÓRIOS
O preconceito contra grupos nacionais ou étnicos, definido como xenofobia, 

é um fenômeno que, historicamente, tem estado presente nas relações intergru-
pais de diversos países (BRISKMAN, 2015). Nas últimas décadas, entretanto, 
mudanças sociais e normativas levaram as investigações sobre esse fenômeno 
a adquirirem maior relevância. Em face à coibição formal de práticas de pre-
conceito e discriminação com base na categoria de “raça”, muitas expressões de 
favoritismo e hostilidade intergrupal têm se baseado nas categorias de cultura e 
de nacionalidade, embasadas na percepção de que grupos minoritários ameaçam 
valores centrais da cultura do grupo dominante ou que as diferenças culturais 
entre esses grupos são profundas e irreconciliáveis, (PEDERSEN e WALKER, 
1997; PETTIGREW e MEERTENS, 1995). 
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Os países membros da União Europeia têm se tornado um centro de atração 
de imigrantes, em especial de populações provenientes regiões que vivenciam si-
tuações de pobreza ou de conflito político, tais como o Norte da África, o Oriente 
Médio e a América Latina (TARCHI et al., 2019). Na perspectiva das relações 
intergrupais, dois fenômenos são especialmente relevantes na relação entre imi-
grantes e comunidade autóctone: a ameaça real e a ameaça simbólica. A primeira 
consiste na percepção de que os imigrantes competem por emprego, moradia e 
políticas de bem-estar social (STEPHAN e STEPHAN, 2000). Ao passo que a 
ameaça simbólica envolve a crença de que os valores e práticas culturais dos 
imigrantes são incompatíveis com a sociedade que os acolhe (STEPHAN et al., 
2002). Esses dois tipos de ameaça têm sido adotados na retórica de partidos de 
extrema-direita e fomentam a manifestação de condutas discriminatórias contra 
grupos minoritários (GREVEN, 2016).

O convívio entre comunidades autóctones e imigrantes é propício para que 
as identidades nacional e étnica se tornem salientes para as crianças, as quais, 
desde muito cedo, atribuem importância a essas categorias sociais e endossam 
estereótipos negativos contra grupos minoritários. A Espanha, por exemplo, é 
um país que, desde o final da década de 1980 tem experimentado um elevado 
fluxo migratório, em especial de imigrantes provenientes da América Latina e do 
Norte da África. A maioria das crianças espanholas com idade pré-escolar (3-6 
anos) mostram-se conscientes das diferenças étnico-raciais, ao mesmo tempo 
em que manifestam favoritismo endogrupal (GUERRERO; ENESCO; LAM, 
2011). Crianças espanholas possuem estereótipos negativos contra ciganos e 
latino-americanos grupos comumente estereotipados pelos adultos (ENESCO; 
NAVARRO; PARADELA; GUERRERO, 2005). No contexto espanhol, ressal-
ta-se que, embora os ciganos tenham migrado para a Espanha há mais de 500 
anos, eles representam uma comunidade étnica que ainda é alvo recorrente de 
preconceito, estereotipia e discriminação (CEA D’ANCONA e VALLES MAR-
TINEZ, 2015).

Um dos grupos de imigrantes mais discriminado no cenário europeu 
são aqueles provenientes de países majoritariamente muçulmanos (PEROC-
CO, 2018). De maneira geral, os imigrantes muçulmanos são frequentemente 
expostos pela mídia e pelos meios de comunicação de modo negativo, sendo 
associados a ameaças como o terrorismo motivado pelo fanatismo religioso, o 
desemprego, a criminalidade e a violência urbana (AHMED e MATTHES, 2017). 
Além de ameaças em termos da economia e da segurança, os muçulmanos são 
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identificados como ameaça a valores centrais da sociedade ocidental, tais como 
a liberdade individual e o secularismo de instituições públicas (BRUNO, 2016). 

A exposição a tais conteúdos negativos e a situações de discriminação 
contra muçulmanos tem repercussão sobre as atitudes intergrupais das crianças, 
as quais, por volta dos 6 anos de idade, já manifestam atitudes negativas contra 
esse grupo e reportam estereótipos que abrangem, ao mesmo tempo, as cate-
gorias de raça, religião, linguagem e nacionalidade (DE BRUJIN et al., 2020; 
WELPLY, 2018). A exposição a esses elementos incide não só sobre a formação 
de atitudes negativas de crianças europeias contra esse grupo, mas também afeta 
a formação identitária de crianças muçulmanas, levando a pioras na autoestima 
e na saúde mental (YOUNUS e MIAN, 2019). 

Também no contexto migratório, um dos grupos mais suscetíveis a processos 
de discriminação são os imigrantes que se encontram na categoria de refugiados, 
a qual abrange grupos que deixaram seu país de origem devido a situações de 
guerra, violência política e restrição a direitos e garantias fundamentais. Na 
Europa, os refugiados abrangem uma vasta gama de etnias e nacionalidades, 
havendo um predomínio de grupos provenientes de países do norte da África, 
do Oriente Médio e da América Latina (PEW RESEARCH CENTER, 2017). Na 
Inglaterra, país que historicamente têm recebido um grande fluxo de imigrantes, 
verificou-se que adolescentes não só avaliavam os refugiados de forma mais ne-
gativas que os demais grupos sociais (CAMERON e RUTLAND, 2008) como 
também defendiam que eles não deveriam ter direito de decidir onde morar, 
direito este assegurado a todos dos cidadãos (RUCK e TENENBAUM, 2014; 
TENENBAUM e RUCK, 2012). 

De modo similar, Verkuyten e Steenhuis (2005) verificaram que a con-
dição de imigrante refugiado levava pré-adolescentes holandeses a avaliar o 
exogrupo de forma mais negativa, mesmo em comparação a outros grupos 
comumente discriminados, a exemplo dos marroquinos. Esse estudo ainda 
revelou que a hostilidade era mais elevada entre os adolescentes que residiam 
nas proximidades dos centros de acolhimento aos refugiados, sugerindo que, 
quando o contato intergrupal não ocorre em condições adequadas (ALLPORT, 
1954; PETTIGREW, 1998), ele favorece a hostilidade contra membros do exo-
grupo, ao invés de reduzi-la.

Embora esses resultados revelem um quadro hostil acerca das relações entre 
grupo imigrantes e comunidade autóctone, diversas intervenções a nível societal 
têm se revelado capazes de prevenir a formação de atitudes intergrupais negativas 
entre crianças e, ao mesmo tempo, favorecer a construção de identidade positiva 
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para as crianças e adolescentes pertencentes aos grupos minoritários. Além das 
intervenções baseadas na teoria do contato intergrupal, muitas práticas têm sido 
desenvolvidas com base na educação multicultural. Em linhas gerais, o multi-
culturalismo consiste na valoração positiva na diversidade cultural e identitária, 
com ênfase na integração e no contato entre diferentes grupos sociais (BERRY, 
2011) e no reconhecimento de determinadas identidades são percebidas de modo 
negativo pelo grupo dominante (VERKUYTEN, 2008). 

O desenvolvimento de currículos escolares voltados para a compreensão 
de diferenças culturais e da promoção de equidade para todos os grupos, bem 
como a composição de classes multiétnicas, tem apresentado resultados positi-
vos sobre as atitudes intergrupais das crianças (VERKUYTEN e THIS, 2012). 
São currículos capazes de favorecer a interação entre grupo dominante e grupos 
minoritários e, ao mesmo tempo, promover identidade social positiva por parte 
das crianças pertencentes a grupos minoritários (VERKUYTEN e THIS, 2012). 

CONTEXTO BRASILEIRO
A sociedade brasileira apresenta características particulares em comparação 

aos demais contextos mencionados. Embora o Brasil também apresente a confi-
guração de uma sociedade multirracial, sua formação histórica foi acompanhada 
por um elevado grau de miscigenação e pela difusão da crença conhecida como 
“mito da democracia racial”, caracterizado pela representação da sociedade bra-
sileira como desprovida de barreiras em função da raça, cultura ou da etnia e pela 
convivência harmoniosa entre diferentes grupos étnico-raciais (FERNANDES, 
2007). Não obstante o processo de miscigenação e a representação da sociedade 
racialmente democrática, as desigualdades raciais entre brancos e não brancos 
são profundas, repercutindo sobre os processos identitários e sobre a conduta 
intergrupal das crianças. 

As investigações demonstram que desde muito cedo, as crianças brasileiras 
distinguem os grupos branco e negro em função da cor da pele (FRANÇA e 
MONTEIRO, 2002; FRANÇA; DA COSTA SILVA; LIMA; OLIVEIRA, 2020). 
Entretanto, observam-se diferenças no que diz respeito à autocategorização 
e à preferência intergrupal. Se por um lado as crianças brancas tendem a 
reconhecer-se como brancas e a manifestarem preferência pelo seu próprio 
grupo, as crianças negras apresentam maior ambivalência, dado que boa parte 
delas tende a se autocategorizar como brancas e ao mesmo tempo, costumam 
atribuir aos brancos, características socialmente favoráveis como beleza e 
comunicabilidade, ao passo que negros tendem a ser classificados como de modo 
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negativo (FRANÇA e MONTEIRO, 2002; MÁXIMO; CAMINO; LIMA-
NUNES; LINS, 2012). 

Embora a identificação com membros do exogrupo também seja verificada 
em outras sociedades multiétnicas (GAITHER et al., 2014), no Brasil ele resul-
ta, em parte do processo caracterizado como branqueamento, o qual consiste 
na adoção do branco como um padrão de referência para o sucesso e status 
social, legitimando sua supremacia econômica, política e social (GUIMARÃES, 
1999). O branqueamento não se restringe apenas ao aspecto sociocultural, mas 
também inclui elementos estéticos. O modelo branco de beleza possui repercus-
são sobre o desejo do negro de eliminar seus traços a fim de se aproximar ao 
branco no plano das aparências (nariz afilado, cabelos lisos, lábios finos, cútis 
clara) (CARONE, 2002). A cultura do branqueamento possui repercussões sobre 
a identidade étnico-racial das crianças negras, as quais tendem a manifestar des-
contentamento com a cor de sua pele e com demais traços fenotípicos, a exemplo 
do cabelo crespo, levando a insatisfação com sua autoimagem e à baixa autoes-
tima (GAUDIO, 2015; TRINIDAD, 2015, 2016).

Diante de tal contexto, muitos estudos têm problematizado o papel que 
agentes socializadores, a exemplo da escola, possuem sobre a formação da iden-
tidade étnica de crianças negras. A atenção sobre o ambiente escolar deve-se à 
promulgação da Lei n. 10.639/2003, a qual inclui no currículo oficial da Rede 
de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira” 
e parte do reconhecimento de que, historicamente, a escola contribuiu para a 
cultura do branqueamento e apresenta potencialidades para contribuir com a 
promoção de identidade social positiva para as crianças negras e combater ex-
pressões de racismo.

Investigações mais recentes demonstram que as crianças negras tendem a 
ser sensíveis a estratégias de valoração da sua identidade étnico-racial, dado 
que tendem a se reconhecer como negras e a valorar positivamente seu próprio 
grupo, ao passarem por medidas interventivas voltadas ao combate da discri-
minação racial (DORIA, 2015; PONCE DE LEÓN; RAMÍREZ; HEES, 2018). 
Contudo, tal como destacado por Carvalho e França (2019), no Brasil ainda são 
poucas as investigações voltadas sobre estratégias de combate ao racismo entre 
crianças, dado que muitas pesquisas se voltam para a formação docente e para 
os efeitos da implementação da Lei 10.639/2003. Por conseguinte, ainda não é 
possível avaliar quais estratégias e recursos podem efetivamente contribuir para 
o enfrentamento do racismo na infância e para a promoção de identidade étnico-
-racial positiva entre crianças negras.
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SUMÁRIO
Neste capítulo foram apresentadas questões associadas ao desenvolvimen-

to da identidade social das crianças inseridas em sociedades multiétnicas. As 
investigações aqui mencionadas revelam processos generalizáveis e singulares 
que incidem sobre a dinâmica das relações intergrupais na infância. Quanto 
aos primeiros, verifica-se que, em diferentes contextos sociais, as crianças ma-
nifestam estereótipos, preconceitos e comportamentos discriminatórios contra 
membros dos grupos minoritários, reproduzindo diferenças status presentes 
na sociedade mais ampla. Quanto aos processos singulares, observa-se varia-
ção nas categorias envolvidas na diferenciação intergrupal, podendo abranger 
identidades étnico-raciais, a exemplo do Brasil, ou identidades que englobam 
categorias diversas como nacionalidade e religião, a exemplo do Oriente Médio 
e dos países europeus.

Apesar da singularidade presente nas relações intergrupais de cada país, 
ressalta-se que as pesquisas são consistentes em demonstrar como os processos 
de diferenciação trazem consequências negativas para as crianças pertencentes 
aos grupos minoritários. Face a esse problema, um dos próximos passos das 
investigações sobre atitudes intergrupais na infância consiste em analisar quais 
tipos de procedimentos seriam eficazes em combater processos de exclusão e 
discriminação entre crianças e, concomitantemente, promover atitudes de res-
peito e tolerância. 

Os estudos aqui mencionados revelam que, apesar do preconceito e da 
discriminação serem recorrentes durante a infância, as crianças respondem de 
modo favorável a intervenções de combate à hostilidade intergrupal, tal como 
tem sido observado nas investigações realizadas a partir do contato intergrupal 
(BERGER et al., 2016) ou da educação multicultural (VERKUYTEN e THIS, 
2012). Entretanto, a formulação e os resultados dessas intervenções devem ser 
analisadas levando-se em conta as particularidades do contexto social em que as 
diferenças intergrupais são produzidas. Outro desafio para pesquisas futuras é 
verificar a eficácia de tais intervenções sobre a manutenção de atitudes intergru-
pais positivas em fases posteriores do desenvolvimento.



PARTE II

SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA: ASPECTOS 
TEÓRICOS E EMPÍRICOS





CAPÍTULO 4

Um desafio que se impõe nos nossos dias é entender a persistência do 
racismo e do preconceito na sociedade. Os estudos em Psicologia Social devem 
ajudar a responder as seguintes questões: O que faz o racismo se perpetuar e 
ser transmitido para as futuras gerações? O que pode ser feito para quebrar o 
ciclo de transmissão? 

As respostas a essas questões, invariavelmente nos remete à análise da so-
cialização, ou seja, ao processo através do qual a criança se torna membro de 
uma sociedade, por meio do aprendizado de normas, crenças, valores e modos 
de comportamento compartilhados por seu grupo social (GUIMOND, 2000). Na 
análise desse fenômeno, a Psicologia Social necessariamente deve somar seus 
conhecimentos aos da Psicologia do Desenvolvimento, a fim de compreender 
o interjogo entre interações sociais, processos de aprendizagem, identidade, 
normas, valores, e seus desdobramentos comportamentais.

Os aspectos supracitados contemplam a vida psicológica do indivíduo em 
vários níveis, desde um nível individual (e.g., atitudes, motivações, comporta-
mentos) até o societal (e.g. ideologias, crenças, valores). O processo de socializa-
ção tem sido analisado de modo exaustivo por muitos estudiosos (ver GRUSEC 

SOCIALIZAÇÃO NA PSICOLOGIA 
SOCIAL E DO DESENVOLVIMENTO
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e HASTING, 2014; LYTTON e ROMNEY, 1991; MIKESKA, HARRISON; 
CARLSON, 2017; SAKS; UGGERSLEV; FASSINA, 2007 para uma revisão). 
No presente capítulo, pretendemos analisar um aspecto particular desse fenô-
meno: as relações intergrupais e étnicas. Tal aspecto tem sido investigado na 
área denominada de socialização étnica (HUGLES e CHEN, 2001; PHINNEY e 
ROTHERAM, 1987).

Este capítulo tem como objetivo analisar a socialização étnica, seus aspec-
tos teóricos e empíricos. Para atingir esse objetivo, inicialmente analisaremos o 
fenômeno da socialização à luz da Psicologia Social e da Psicologia do Desen-
volvimento. São observadas as interações desses dois campos que ora analisam 
o homem no nível mais individual e interindividual, ora num nível mais social 
e cultural. Em seguida, analisaremos o conceito de socialização étnica/racial 
e seu advento. Inicialmente, serão consideradas as explicações fornecidas pela 
Psicologia Social para a origem do racismo e preconceito. 

Posteriormente, será enfatizada a socialização étnica/racial a partir de 
estudos que investigam as relações entre crianças de diferentes etnias e as 
orientações que agentes socializadores, tais como pais e professores, oferecem 
às crianças quanto ao manejo das relações intergrupais numa sociedade em que 
o negro é visto negativamente. Nesse ínterim, serão revisados os primeiros estu-
dos dedicados ao fenômeno da socialização de atitudes interétnicas, bem como 
as principais estratégias metodológicas de suas pesquisas. Os desenvolvimentos 
teóricos e empíricos da socialização étnica no Brasil serão destacados ao 
final do capítulo. 

SOCIALIZAÇÃO E REALIDADE SOCIAL
A socialização é um processo amplo e dinâmico, tendo suas definições am-

paradas, simultaneamente, na Sociologia e Psicologia. Nesses dois campos, é 
possível visualizar sua importância em termos de impacto para as realidades 
individual, grupal e para a organização da estrutura social (FRANÇA, 2013). 
Como afirmam Pereira e Jesuino (1985), para além das explicações acerca de 
aquisições individuais e particulares, a socialização é responsável por estrutu-
rar conjuntos complexos de comportamentos com significado social, praticados 
pelas díades, grupos ou pela própria comunidade. 

Outrossim, a socialização é influenciada por eventos históricos (PETROVIC-
TRUFUNOVIC; BOJANIC; DRASKO, 2015). Consequentemente, ela respeita 
tanto o tempo do indivíduo, considerando seu desenvolvimento e reestruturações 
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mentais (PEREIRA e JESUINO, 1985), quanto o período histórico em que o 
indivíduo vive suas influências pretéritas e expectativas futuras, como pode 
ser percebido nas mudanças nos valores que são transmitidos entre as gerações 
e práticas de criação adotadas pelos pais em decorrência de características 
específicas de cada contexto sociocultural e histórico.

É nesse sentido que os campos da Psicologia Social e da Psicologia do 
Desenvolvimento articulam-se no estudo sobre processo de socialização. A 
primeira, investiga a influência da presença real, implicada ou imaginada do 
outro sobre o comportamento (ALLPORT, 1954), incluindo os processos de 
afiliação grupal e de conformidade a normas, valores e crenças, difundidos na 
sociedade mais ampla. A segunda, por sua vez, elucida como, quando e por que 
as mudanças relativas à idade, sejam elas físicas, cognitivas ou sociais, interfe-
rem na aprendizagem de repertórios comportamentais. De modo mais preciso, 
a Psicologia do Desenvolvimento fornece explicações sobre como os diferentes 
estágios de maturidade cognitiva e social, observados ao longo da infância, in-
fluenciam na maneira como a criança se adapta a diferentes condições sociais e 
fornece sentido às mesmas (FRANÇA, 2016).

Mesmo antes do seu nascimento, o indivíduo é alvo de influências social-
mente determinadas. Seu ambiente é socialmente construído e obedece a uma 
ordem cultural e social específica (BERGER e LUCKMAN, 1985). Nascemos 
dentro de uma gama de instituições e grupos sociais, a exemplo da família da 
nação e do grupo étnico. Cada pertencimento envolve características culturais 
específicas, com papéis e expectativas sociais historicamente moldados. De 
modo que, antes mesmo de ser capaz de construir suas próprias percepções sobre 
a realidade social, a criança já é projeto de outras pessoas e sua constituição gra-
dativa como ser social ocorrerá a partir das relações estabelecidas com demais 
membros da sociedade.

A importância do outro sobre nossa constituição psíquica já foi demonstrada 
pela Psicologia Social através dos estudos sobre isolamento social. Bexton 
et al. (1954) analisaram o efeito do isolamento social em jovens estudantes 
universitários que ficaram confinados sob condições de variação sensorial muito 
reduzida. Os jovens foram colocados em cubículos à prova de som, ficavam 
deitados numa cama com travesseiros de espuma em volta dos ouvidos, usando 
óculos opacos, punhos de papelão e luvas pesadas, sem contato algum com 
outras pessoas. Após um período de três dias nessas condições, observou-se nos 
participantes efeitos comportamentais como inquietação, labilidade emocional 
e, ao sair do cubículo, distúrbio da percepção visual. Os efeitos nos processos 
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cognitivos foram medidos antes, durante e depois do isolamento através de 
teste de inteligência, e mostraram redução do desempenho durante o período 
de isolamento comparativamente à medição anterior e posterior, e verificou-se 
ainda, relatos de alucinações. Numa perspectiva semelhante, Schachter (1959) 
afirma que a tendência humana à afiliação se acentua em circunstância de alta 
ansiedade. Segundo esse autor, mediante situações ambíguas ou incapazes de 
serem compreendidas a partir de experiências anteriores, os indivíduos afiliam-se 
em grupos a fim de obterem parâmetros sociais com os quais possam melhor se 
adaptar à realidade. 

Contribuições importantes também foram fornecidas pelos estudos de Mu-
zafer Sherif sobre influência social. Para Sherif (1936), o indivíduo necessita 
de parâmetros para validar suas opiniões e para isso se vale da comparação e 
conformidade com a opinião de outros. Essa hipótese foi testada no experimento 
do efeito autocinético, que consiste na ilusão de movimento de um ponto de luz, 
quando refletido em um quarto escuro. Segundo a teoria, a ilusão é produzida 
naturalmente pelo o movimento do olho na ausência de um parâmetro físico de 
comparação. Entretanto, Sherif aproveitou-se desse evento natural para mostrar 
que, quando sozinhas, as pessoas estabelecem seu próprio quadro de referência 
para aferir a “distância percorrida” pelo ponto de luz, mas com dificuldades e 
inseguranças nas suas estimativas. 

Quando estão em grupo, entretanto, usam as estimativas dos outros como 
parâmetro, modificando suas opiniões pessoais no sentido de buscar conformi-
dade com a opinião do grupo. Esse estudo é também alusivo de como surgem 
as normas sociais. Após a experiência em grupo, as estimativas individuais dos 
participantes permanecem fortemente influenciadas pelo consenso produzido 
no grupo. As investigações de Sherif (1936), Bexton et al. (1954) e Schachter 
(1959), no seu conjunto, demostram que o comportamento social, é moldado pela 
presença “do outro”, o qual responde às emoções pessoais e expectativas sociais.

Longe de exaurir a discussão sobre a afiliação social, influência social e 
comparação social, a presente discussão se limita a destacar a contribuição 
desses fenômenos para a elucidação da importância do outro no processo de 
socialização. Nesse ínterim, salientamos que os estudos anteriormente referidos 
enfocam circunstâncias de socialização já em curso, e é importante conhecermos 
como esses processos ocorrem na socialização que se desenrola durante os 
primeiros anos de vida, e como as mudanças se operam em função da presença 
real, implicada ou imaginada dos diferentes agentes de socialização. 
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Para a Psicologia do Desenvolvimento, a necessidade humana do outro an-
tecede à necessidade de resolução de conflitos emocionais e os processos de 
comparação social. Ao que parece, a interação com o outro é a condição que 
possibilita o surgimento desses fenômenos na vida do indivíduo. Essa tese está 
amparada nos experimentos sobre isolamento conduzidos por Harlow e Harlow 
(1965), no âmbito da etologia, e que foram aproveitados por Bowbly (1969) no 
estudo sobre a ligação afetiva entre a criança e seu cuidador, denominada de 
apego. Esses autores colocaram em questão a visão, até então predominante, de 
que a formação e manutenção de vínculos sociais seriam decorrentes da satisfa-
ção de necessidades básicas como fome e sexo (Ramires, 2003).

Bowbly (1969) afirma que existe nos bebês uma propensão inata para o 
contato com outros seres humanos. Essa propensão é satisfeita com a figura prin-
cipal de apego, que para Bowbly é a mãe (ver KELLER, 2013 e VICEDO 2011, 
para uma crítica à Teoria do Apego). Através da interação estabelecida desde o 
nascimento com as figuras de apego, a criança constrói modelos representacio-
nais, isto é, crenças e expectativas de como funcionam as relações sociais. Por 
exemplo, para um bebê o mundo social pode estar restrito aos seus cuidadores. 
Na medida em que os cuidadores expressam afeição e satisfazem as suas necessi-
dades de modo regular, podem traduzir a representação de segurança que o bebê 
expressará na presença deles (ver RAMIRES, 2003 para uma revisão).

Através dos modelos da segurança e conforto, produzidos nas relações de 
apego, cria-se uma organização psicológica que envolve a compreensão sobre 
si mesmo e sobre os outros. Tais modelos representacionais fornecem direcio-
namentos comportamentais, modos de interpretação das ações, sentimentos e, 
pensamentos. Isso se dá quando, por exemplo, o cuidador ao observar o estado 
mental e emocional da criança, leva-a à compreensão daquele estado, anuncian-
do algo como “você está feliz”, ou “você está triste”. Dito de outro modo, os 
modelos representacionais desenvolvidos nas relações iniciais de apego levam 
ao entendimento da mente dos cuidadores, ou seja, dizem sobre o que subjaz a 
seus atos e estados mentais (RAMIRES e SCHINEIDER, 2010). Uma vez esta-
belecidos, os modelos representacionais passam a atuar em nível inconsciente e 
repercutirão sobre o estabelecimento de relações sociais futuras.

A Psicologia Social e a Psicologia do Desenvolvimento, portanto, entre-
laçam-se na explicação de como as interações que estabelecemos contribuem 
para o desenvolvimento de padrões específicos de comportamento. O estudo da 
socialização concretiza essa inter-relação por compreender que as interações so-
ciais vão produzir características que tornam as experiências, ao mesmo tempo, 
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singulares e coletivas. Nas sociedades industrializadas, por exemplo, o início da 
escolarização formal é uma experiência coletiva, dado que a maioria das crian-
ças passam por ela. Entretanto, a experiência escolar pode ser bem distinta para 
as crianças em função de sua pertença a determinadas categorias sociais especí-
ficas, a exemplo do nível socioeconômico e do grupo étnico-racial.

Uma vez consideradas algumas características fundamentais dos estudos 
de socialização, passaremos a discutir como a temática da socialização étnica 
passou a ser incluída nessas investigações. O desenvolvimento do campo de 
estudos denominado de socialização étnica decorre da necessidade de com-
preender e intervir sobre as expressões de racismo. Sabe-se que o racismo afeta 
diretamente os grupos alvo de preconceito e discriminação racial e, indireta-
mente, a todos, sendo um tema de relevância para toda sociedade. Portanto, é 
importante entender como indivíduos de grupos racializados podem se proteger 
e reagir contra o racismo de que são vítimas. Outrossim, é necessário analisar 
as implicações do racismo para o grupo que, por meio dele, desfruta de maior 
prestígio social. Atualmente, a resposta para essas questões tem sido buscada no 
âmbito dos estudos sobre a socialização étnica. 

EXPLICAÇÕES DO RACISMO E AS IMPLICAÇÕES DA SOCIALIZAÇÃO
Antes de explorar os aspectos teóricos do racismo associado ao estudo da 

socialização étnica, convém ressaltar que essa análise será breve, objetivando, 
sobretudo, discutir particularidades relativas ao preconceito e ao racismo a fim 
de tecer considerações em termos de desenvolvimento e socialização. Para uma 
análise mais profunda do preconceito e do racismo ver Lima (2020).

No percurso histórico da Psicologia Social muito foi estudado sobre as ori-
gens e surgimento dos comportamentos racistas. As investigações de Duckitt 
(1992) versaram na análise da produção científica entre os anos de 1920 e 1980 e, 
posteriormente, dos anos 1990 a 2000 (DUCKITT, 2010), sobre como o percurso 
explicativo para o comportamento racista foi moldado por diferentes paradig-
mas que se fizeram relevantes em diferentes contextos sócio-históricos. O autor 
observa que até a década de 1920, acreditava-se numa superioridade natural do 
branco em relação ao negro, de maneira que o preconceito e o racismo não eram 
temas de interesse da investigação científica. Entre os anos de 1920 e 1930, ini-
cia-se o movimento de questionamento da ideia de superioridade/inferioridade 
das raças, bem como dos estigmas que brancos impunham aos negros (CABECI-
NHAS, 2007). Nesse período, o preconceito racial passou a ser percebido como 
injustificado, irracional e injusto. 
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Nas décadas de 1930 e 1940, a preocupação centrou-se na explicação dos 
aspectos subjacentes ao racismo e de sua ampla difusão na sociedade. Nesse mo-
mento, buscava-se respostas no interior do indivíduo. O racismo foi considerado 
como uma patologia, ou problema de personalidade e sua difusão foi explicada 
como um deslocamento do sentimento de frustração para “bodes expiatórios”, 
que seriam os grupos minoritários. Na década de 1950, essa perspectiva é modi-
ficada, graças à publicação do livro “The nature of prejudice” de Gordon Allport 
em 1954. A relevância da obra de Allport repercute sobre os dias atuais, dada a 
análise minuciosa do preconceito, abrangendo discussões sobre fatores psicoló-
gicos e socioculturais envolvidos na sua aquisição e expressão. Allport afirma 
que o preconceito é aprendido socialmente, e que agentes de socialização, como 
a família e a escola, são responsáveis por sua ampla difusão.

As análises de Allport (1954) são a vanguarda das mudanças nas concep-
ções teóricas da década seguinte, que fortalecem as explicações do preconceito 
étnico-racial em termos da socialização. Duckitt (1992) refere que na década 
de 1960 as explicações aprofundam o foco na influência das normas sociais no 
racismo e preconceito. O preconceito seria uma norma embutida na sociedade e 
difundida através da transmissão sociocultural, por dois mecanismos, a sociali-
zação e a conformidade. As relações raciais foram concebidas como resultado de 
normas sociais que moldavam relações baseadas na segregação. 

A partir da abordagem normativa, criou-se uma expectativa de que as ati-
tudes raciais poderiam ser modificadas por meio de processos de desegregação 
institucional. Já na década de 1970, discute-se a persistência do racismo e dis-
criminação. Acredita-se que o fenômeno está enraizado na sociedade e sua ex-
plicação vai além das concepções baseadas em padrões normativos socialmente 
compartilhados como tradições culturais e institucionais. A ênfase sociocultural 
permanece, entretanto, focalizada na dinâmica intergrupal, ou seja, nos conflitos 
de identidades, interesses e condições socioestruturais subjacentes a um sistema 
social racista e discriminatório.

Na década de 1980, os estudos indicaram que a manifestação de 
comportamentos discriminatórios não está necessariamente vinculada às 
atitudes preconceituosas. Se por um lado, observava-se uma redução das atitudes 
preconceituosas, por outro, a discriminação persistia. As pesquisas indicavam 
que o racismo não havia declinado, havia apenas mudado sua forma de expressão 
tornando-se mais sutil, complexo e talvez sob a forma de intolerância racial 
mais traiçoeira. Os estudos do grupo mínimo (TAJFEL; FLAMENT; BILLIG; 
BUNDY, 1971) contribuíram para evidenciar a força motivadora dos aspectos 
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cognitivos e motivacionais do racismo e preconceito, introduzindo conceitos 
como o de estereótipos, categorização social e identidade social na explicação 
do conflito intergrupal.

Em 2010, Duckitt publica uma nova revisão na qual analisa a evolução teó-
rica sobre o preconceito, racismo, e discriminação entre os anos 1990 e 2000, 
refere à ênfase nos aspectos afetivos, motivacionais e da complexidade do pre-
conceito. Os estudos focalizaram os diferentes tipos de preconceito e questionam 
se a abordagem cognitiva respondia adequadamente à intensa e apaixonada leal-
dade etnocêntrica e a hostilidade intergrupal extrema, que extrapolava o foro 
intergrupal ameaçando a ordem mundial. 

A investigação do preconceito e racismo ampliou-se nas últimas décadas, 
incluindo áreas como a neurociência cognitiva e social do preconceito (AMODIO 
e CIKARA, 2021), e o estudo sobre o papel das emoções (COTTRELL e NEU-
BERG, 2005). A abordagem neurológica ampliou a compreensão dos processos 
automáticos e controlados envolvidos no preconceito, por exemplo, evidenciou-se 
que é possível controlar espontaneamente atitudes negativas e quais atividades 
neurais estão envolvidos nesse controle (ver AMODIO e SWENCIONIS, 2018 
para uma revisão). A abordagem afetiva contribuiu com a descoberta de que 
o contato intergrupal opera eficientemente na redução do preconceito, desde 
que o contato envolve afeto positivo, como ocorre na amizade íntima (PAOLI-
NI; HEWSTONE; CAIRNS, 2007). Já a abordagem motivacional (DUCKITT 
e SIBLEY, 2017), traz a ideia de que a ameaça percebida pelo endogrupo em 
relação ao grupo do “outro” (exogrupo), causa uma hostilidade em direção ao 
exogrupo, ativando motivos de domínio e controle, para redução da ameaça, 
incerteza ou insegurança. 

A partir da revisão empreendida por Duckitt (1992, 2010), percebe-se que 
a socialização não foi enfatizada como um aspecto fundamental do preconceito 
e das relações raciais, seja no âmbito da análise da causa do preconceito e do 
racismo, ou no âmbito do desenvolvimento de medidas de intervenção contra a 
persistência desses fenômenos. Entretanto, tomando-se por base o trabalho de 
Allport (1954), numerosos estudos procuraram identificar a influência que as 
instituições possuem sobre a socialização de atitudes racistas e condutas discri-
minatórias. De modo mais preciso, analisou-se como as crianças são influencia-
das por agentes socializadores presentes na família, na escola e na mídia (e.g. 
CROSS JR., 1981, 1995; LEWIS, 1975; ROTHERAM e PHINNEY, 1987). 

Na seção seguinte, serão discutidos aspectos fundamentais dos estudos 
sobre socialização étnica. Inicialmente, esses estudos concebiam a socialização 
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de modo mais abrangente, como um processo de ensino e aprendizagem de ati-
tudes discriminatórias. Com o passar do tempo, houve a necessidade de focalizar 
as mais diversas formas que a socialização étnica pode assumir, desenvolven-
do-se medidas para investigar temas específicos tais como o aprendizado da 
história e da cultura dos diferentes grupos étnicos e a preparação para enfrentar 
situações de preconceito e discriminação (FRANÇA e MONTEIRO, 2013; MC-
GLOTHLIN e KILLEN, 2010).

DA SOCIALIZAÇÃO A SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA: DEFINIÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

DA TEORIA
A socialização étnica caracteriza-se como um ramo dos estudos do pro-

cesso de socialização, que analisa a aquisição e a transmissão de atitudes 
de preconceito e de comportamentos discriminatórios contra os diferentes 
grupos étnico-raciais.

Os estudiosos dessa perspectiva procuram responder a questões tais como: 
Como as crianças respondem e lidam com as diferenças entre os grupos quando 
estão em interações face a face ou naquelas mais simbólicas em que lidam com 
valores e normas dos grupos? Como, quando e o quê as crianças entendem sobre 
o significado da pertença a grupos minoritários e a grupos dominantes? Como 
o pertencimento a uma determinada etnia minoritária ou majoritária modifica-
-se com o desenvolvimento? Como pais e professores comunicam informações 
sobre diferenças étnicas e raciais, racismo e preconceito? 

Essas questões delineiam os principais pontos abordados pelos estudos 
sobre socialização étnica. Esses estudos têm um histórico recente que procurare-
mos abordar através da análise do referencial teórico de algumas obras clássicas 
amplamente citadas por autores da área (COARD e SELLERS, 2005; HUGLES 
e CHEN, 1999). Mas antes de explorar esse referencial teórico, analisaremos 
conceitualmente a socialização étnica.

Na análise do conceito socialização étnica é possível identificar duas ên-
fases: a) a tomada de consciência por parte da criança de seu pertencimento 
a um grupo étnico-racial; e b) o papel dos agentes de socialização (e.g., pais e 
professores) no manejo das relações de desigualdade existentes entre os grupos 
étnico-raciais. Quanto à primeira ênfase, destacamos a concepção de Rotheram e 
Phinney (1987), segundo a qual a socialização étnica se refere ao processo de de-
senvolvimento pelo qual as crianças adquirem os comportamentos, percepções, 
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valores e atitudes de um grupo étnico e passam a ver a si mesmas e aos outros 
como membros de tais grupos. 

Dentro da perspectiva de socialização étnica que enfatiza o papel dos agen-
tes de socialização, sobretudo, pais e professores no manejo das relações étni-
co-raciais, destaca-se a concepção de Hugles e Chen (2001), que enfatizam as 
estratégias adotadas por pais de crianças pertencentes a minorias étnicas para 
ensiná-las a lidar com as desigualdades existentes entre os grupos étnico-raciais. 
Esses autores lançam mão da definição de Thorthon, Chattters, Taylor e Allen 
(1990) que afirmam: a socialização racial inclui mensagens e práticas específicas 
que são relevantes e fornecem informações sobre a natureza do status racial no 
que se refere a: (1) identidade pessoal e de grupo; (2) relações intergrupais e 
interindividuais; e (3) posição dos grupos na hierarquia social. 

Ainda dentro da abordagem que investiga a socialização étnica com ênfase 
nas relações de desigualdade existentes entre os grupos étnico-raciais, Peters 
(1985) destaca o embate nas relações interétnicas na estrutura sociopolítica, de-
finindo-a como o processo no qual os pais empenham-se em fazer com que seus 
filhos negros tenham saúde física e emocional numa sociedade na qual ser negro 
é percebido negativamente (SUIZZO e ROBINSON, 2008). Também Hughes et 
al. (2006) apresentam outra definição associando as estratégias educativas dos 
pais e a preocupação com a visão do negro na sociedade: a socialização étnica é a 
combinação de estratégias proativas e protetivas adotadas por pais para orientar 
as interações de seus filhos em situações nas quais questões inter-raciais são 
salientes. Esses autores afirmam que os estudos sobre socialização etnica/racial 
refletem os esforços dos psicólogos em compreender como as famílias de grupos 
minoritários experienciam e discutem desigualdades e injustiças sociais e como 
ensinam seus filhos a manejá-las. 

Analisando a multidimensionalidade do conceito, Brown e Krishnakumar 
(2007) separam as perspectivas étnica1 da racial. Os autores concebem que so-
cialização racial lida com as consequências dos significados sociais dados à raça2 
(ou seja, racismo, discriminação, relações raciais), enquanto a socialização étnica 
lida com as maneiras pelas quais os pais transmitem valores/crenças e heranças 
culturais às crianças.

1	  O termo étnico refere-se à ênfase dada aos aspectos culturais e não ao fenótipo na diferen-
ciação dos grupos sociais (Cabecinhas, 2007).

2	  O termo raça engloba os grupos racializados. Refere-se ao subproduto sócio-histórico de 
hierarquização e essencialização de grupos minoritários em função da presença de caracte-
rísticas fenotípicas específicas, como a cor da pele (Cabecinhas, 2007; Lima, 2002).
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“Conceituamos a socialização racial como estratégias parentais de transmissão explí-
cita (verbalizações) às crianças das mensagens sobre o protocolo e relacionamentos 
entre grupos. Em seu aspecto multidimensional inclui o ensinar sobre (a) consciência 
da barreira racial (presença de racismo e discriminação social), (b) como lidar com o 
racismo e discriminação racial (fornecer estratégias específicas para lidar com o racis-
mo e a discriminação), e (c) a promoção de relações inter-raciais (incentivar relações 
com indivíduos de outras raças). A socialização étnica, por sua vez, é conceituada 
como as mensagens explícitas (vocalizações) e implícitas (modelagem, oportunidades 
e experiências interativas) que os pais transmitem às crianças sobre o protocolo e 
relacionamentos intragrupo e seus significados para um membro de um grupo étni-
co específico. Trata-se de um construto multidimensional que inclui a transmissão 
de: (a) valores culturais do próprio grupo (transmissão de mensagens relacionadas às 
visões de mundo e interações intraculturais), (b) inclusão cultural (exposição a obras 
literárias culturais, expressões artísticas e artefatos representativos da experiência do 
próprio grupo), (c) a história do grupo (conhecimento sobre as lutas e experiências 
históricas), (d) celebrar a herança grupal (promover atividades e oportunidades para 
comemorar a experiência do grupo); e (e) promoção de orgulho étnico3” (BROWN e 
KRISHNAKUMAR, 2007, pp. 1075).

Na presente análise da socialização racial/étnica, utilizaremos uma com-
binação entre as definições de Rotheram e Phinney (1987), que destacam os 
processos de tomada de consciência do pertencimento a grupos étnico-raciais, e 
aquela de Hugles e Chen (2006) que enfatiza o papel desempenhado pelos agen-
tes de socialização na transmissão de informações sobre as relações inter-raciais. 
Essas definições foram combinadas com a finalidade de contemplar todos os 
grupos étnico-raciais. Compreendemos que todos os grupos comungam da res-
ponsabilidade social frente ao combate ao racismo e às desigualdades sociais 
produzidas por esse fenômeno. Assim, definimos socialização étnica e racial 
como os processos e meios utilizados pelos agentes e agências de socialização 
a fim de produzir a conscientização sobre o pertencimento a um grupo étnico 
e racial, sobre o valor social dos grupos, bem como o fornecimento de estraté-
gias proativas e protetivas às relações étnico-raciais face ao preconceito contra 
grupos estigmatizados.

As discussões apresentadas a seguir foram formuladas com base nessa 
concepção de socialização racial e étnica. A princípio, será apresentada uma 
historicização do construto e o percurso da pesquisa na área desde os primeiros 
estudos dedicados ao fenômeno da socialização de atitudes interétnicas até seu 
estado atual de análise, que será conteúdo do próximo capítulo.

3	  Tradução nossa.





CAPÍTULO 5

A PESQUISA SOBRE SOCIALIZAÇÃO 
ÉTNICA NA PSICOLOGIA SOCIAL E 

DO DESENVOLVIMENTO

Para analisar a história da socialização étnica, optamos pela consulta das 
referências bibliográficas de algumas obras nesse campo, através do resgate das 
obras citadas nesses estudos. As obras foram escolhidas a partir dos seguintes 
critérios: a) incluir no título as palavras socialização étnicas ou socialização 
racial, combinadas com as palavras pais ou mães, crianças e jovens; b) por fácil 
acesso; e c) serem consideradas clássicas na área. Assim, escolhemos a obra de 
Phinney e Rotherham (1987), e mais três obras publicadas a cada dez anos, esten-
dendo-se a análise até o ano de 2017, contemplando-se o intervalo de trinta anos 
de estudos sobre a socialização étnica. Outras obras incluídas na busca e consul-
tadas foram: Hugles e Chen (1997), Harris-Britt (2007) e Hagerman (2017). Com 
base nos critérios acima mencionados, recuperaram-se os estudos citados em 
cada uma dessas áreas. Obras que não foram obtidas na íntegra foram analisadas 
através do resumo. Grande parte dos textos foi recuperada nos portais Google 
Acadêmico e Periódicos CAPES. O relato que se segue foi produto dessa revi-
são. Um aspecto importante é que todas as obras foram produzidas nos Estados 
Unidos e contemplam estudos de diversos grupos étnico-raciais e de diferentes 
populações de imigrantes presentes naquele país. A síntese das produções mais 
relevantes dessa revisão pode ser visualizada na Tabela 1 ao final deste livro.

REVISÃO DA LITERATURA
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PRIMEIROS ESTUDOS SOBRE SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA: DÉCADAS DE 1940 ATÉ 1960
 Na obra de Phinney e Rotheram (1987), percebe-se um início de interesse 

no estudo da socialização étnica na década de 1940, através da obra “Growing up 
in the black belt” de Charles S. Johnson (1941). Trata-se de um vasto levantamen-
to feito pela American Youth Commission sobre diversos aspectos da vida dos 
jovens negros provenientes de áreas rurais da região sul dos Estados Unidos. Os 
jovens e sua família foram estudados, analisando-se questões como a segurança 
emocional, identificação com o próprio grupo, relação com instituições como a 
escola e a Igreja, atividades recreativas e panorama ocupacional. 

Nesse estudo, observou-se a associação entre desajuste social e instabilida-
de familiar e que as instituições sociais estavam despreparadas para contribuir 
de forma positiva para o desenvolvimento dos jovens negros. Verificou-se ainda 
baixos níveis de segurança emocional e de identificação com o grupo. O livro de 
Johnson (1941) coloca o jovem negro em primeiro plano, analisando seu processo 
de desenvolvimento a partir de suas interações com as instituições, no entanto, 
essas investigações ainda não relacionavam os resultados obtidos ao racismo 
sofrido pelos jovens.

Nas da década de 1950 e 1960, os estudos passam a fazer mais referência 
à socialização, porém sem incluir questões pertinentes às relações interétnicas, 
tais como o preconceito e o racismo. São exemplos desses estudos, os trabalhos 
de Sears, McCoby e Levin (1957), Whiting (1963), Clausen (1968). Sears et al. 
(1957) adotam uma perspectiva psicanalítica para analisar as diferentes formas 
de criação de filhos, discutindo aspectos pontuais do cuidado com crianças, como 
o treinamento de toalete, o qual é analisado como uma demonstração de como a 
comunicação entre pais e filhos influencia no desenvolvimento infantil. Já Whi-
ting (1963) discute como as diferenças culturais influenciam nos padrões de cria-
ção de filhos, levando a diferenças na personalidade adulta. O livro organizado 
por Clausen (1968) integra discussões sobre a inter-relação entre estrutura social, 
práticas de socialização e formação da personalidade numa perspectiva que é, ao 
mesmo tempo, psicológica e sociológica (ver Phinney & Rotheram, 1987).

SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA ALÉM DA RELAÇÃO ENTRE PAIS E FILHOS: DÉCADA DE 1970
No ano de 1974, o antropólogo John U. Ogbu publicou o livro “The next 

generation: An Etnography of Education in an urban neighborhood”. A obra 
representa um marco no estudo da socialização étnica, dado que foi a primeira a 
relacionar o rendimento escolar com a discriminação étnico-racial. O interesse 
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de Ogbu centrava-se em compreender por que alguns estudantes pertencentes 
a grupos minoritários são mais bem-sucedidos que outros no ambiente escolar 
(p.e., negros e latinos desempenhavam-se pior do que asiáticos). Para isso, de-
senvolveu um modelo de análise que considerava as influências dos contextos 
histórico, econômico, social e a linguagem de grupos minoritários sobre o pro-
cesso de escolarização. 

O autor atribui as diferenças no desempenho escolar dos jovens imigrantes 
às orientações culturais, status socioeconômico e às experiências de discrimi-
nação. Esses aspectos, em conjunto, levariam ao desenvolvimento de normas 
culturais e linguísticas distintas, com a finalidade de preservar a identidade de 
grupo e as tradições culturais na nova sociedade. Essa análise gerou importantes 
obras do mesmo autor, a exemplo de “Socialization: Across cultural ecological 
approach”, escrita em 1982.

Ainda na década de 1970, ocorre uma ampliação de estudos na perspectiva 
da socialização étnica, com destaque para os estudos de Lewis (1975) e Jacobs 
(1978). Em 1975, Lewis publicou o artigo “The Black Family: Socialization 
and Sex Roles”, no qual analisou a literatura de socialização associada aos 
papéis de gênero em famílias afro-americanas. A autora afirma que crianças 
afro-americanas estão sujeitas às práticas culturais específicas de seu grupo e 
às pressões da sociedade mais ampla. Tais fenômenos influenciam seu com-
portamento e suas expectativas como adultos. Assim, forças macroestruturais 
interferem nos modos de vida das famílias afro-americanas, sendo importante 
analisar a diversidade cultural entre as famílias e a pressão que o racismo 
exerce nessas práticas familiares.

Jacobs (1978), por sua vez, preocupou-se como o desenvolvimento da iden-
tidade étnico-racial de filhos de casais inter-raciais (afro e euro-americanos). O 
autor propõe dois estágios qualitativamente diferentes do desenvolvimento da 
identidade. No primeiro, as crianças usam a cor de forma exploratória e lúdica, 
sem classificar os grupos populacionais por raça. Os pais participam desse pro-
cesso, ensinando as categorias para a criança. O segundo estágio, inicia-se por 
volta dos quatro anos e meio de idade, nele ocorre a internalização dos rótulos 
raciais, bem como a compreensão do conceito de constância de cor1. De modo 
que, as crianças provenientes de casais inter-raciais identificam-se como “mar-
rons” para distinguir-se dos grupos “negro” e “branco”. Embora, no segundo 
estágio ocorra algum grau de ambivalência na autodefinição, Jacobs (1978) 

1	  Aboud (1988) define constância como a percepção da “raça” como uma característica imu-
tável, a despeito das mudanças de contexto. 
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recomenda aos pais estimular a curiosidade dos filhos sobre diferentes culturas 
e apoiar o contato com diferentes grupos étnico-raciais, pois mais importante 
que ensinar a denominação da pertença étnico-racial é criar condições para a 
construção de uma identidade positiva. 

EXPANSÃO DOS ESTUDOS SOBRE SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA: DÉCADAS DE 1980 E 1990
Na década de 1980, verifica-se um aumento no quantitativo de pesquisas na 

área de socialização. Numa revisão, Hugles e Chen (1999) destacam os seguintes 
trabalhos: Boykin e Toms (1985), Peters (1981, 1985), Richardson (1981), Phinney 
e Rotheram (1987). Noutra revisão, Phinney e Rotheram (1987) destacam os tra-
balhos de Cross (1981), Ogbu (1982), Ramsey (1987), Rosenthal (1984), Spencer 
(1983), Spiegel (1982), e Yamamoto e Kubota (1983). Esse aumento quantitativo 
também se evidenciou em estudos mais focalizados nas questões raciais/étnicas, 
culturais e geracionais, assim como, em análise sobre a influência da socialização 
racial/étnica em fenômenos específicos como identidade, autoestima, realização 
acadêmica, diferenças de gênero, saúde, ansiedade, stress, entre outras questões 
que vieram a ser exploradas nas décadas seguintes. 

Dentre os estudos desse período, merece destaque o de Cross (1981), que 
relacionou a identidade pessoal e a orientação de grupo de referência com práti-
cas de socialização adotadas na primeira infância. Nesse estudo, foi observado 
que famílias negras se demonstraram eficazes em socializar seus filhos para 
terem autoestima positiva. O autor refere resultados de um estudo longitudinal 
com 1000 crianças negras urbanas de baixa renda, com idades entre 3 e 8 anos, 
evidenciando que aquelas oriundas de grupos familiares apoiados por rede de 
parentesco, eram muito expressivas, comunicam-se verbalmente de forma eficaz 
tanto dentro da família quanto com pessoas de fora, sendo comparáveis nos in-
dicadores mencionados a crianças de famílias brancas. Cross (1981) afirma que 
esses resultados contrariam estudos realizados em décadas anteriores que identi-
ficavam baixa autoestima entre crianças negras. Tais mudanças na autoestima de 
crianças negras são explicadas a partir de processos macroestruturais, a exemplo 
do movimento Black Power, o qual repercutiu sobre as práticas de socialização 
empreendidas por famílias negras.

Quanto às práticas de socialização empreendidas pelas famílias negras, 
são influenciadas pela orientação do grupo de referência2. O autor identifica 

2	  Refere-se as diferenças grupais relativamente aos valores, posições, identidade estilo de vida 
e visão de mundo, é a dimensão etnográfica do autoconceito.
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dois tipos que diferem em termos ideológicos. Algumas famílias preocupam-se 
em construir na criança uma representação adequada da realidade cotidiana e, 
em função disso, preparam seus filhos para se relacionarem com membros de 
outros grupos étnico-raciais, antecipando possíveis situações de preconceito. 
Tal modelo de socialização é definido por Cross como orientação exogrupal. 
Outras famílias, sob influência do Movimento Black Power, priorizam construir 
na criança uma representação positiva de seu próprio grupo étnico-racial. Essa 
prática de socialização é qualificada por Cross como orientação endogrupal. É 
importante destacar que o autor propôs a teoria de dois fatores para explicar a 
identidade de minorias baseada nos construtos identidade pessoal e orientação 
de grupo de referência.

Já Richardson (1981), em sua dissertação “Racism and child-rearing: A 
study of Black mothers”, observou que as mães referiram experiências varia-
das e múltiplas com racismo que afetam sua socialização dos filhos. As mães 
apresentaram atitudes desfavoráveis em relação aos brancos e à sociedade mais 
ampla, pois percebem que o racismo cria problemas e limita as chances de vida 
dos negros. Elas buscavam estimular seus filhos para a realização no âmbito 
escolar, para o trabalho árduo, e para a incorporação de valores morais, dado que 
acreditavam que essas características seriam capazes de atenuar a opressão que 
seus filhos poderiam sofrer em função do racismo.

Peters (1981) já utiliza o termo “socialização”, associado à palavra “étnica”, 
demonstrando preocupação com os efeitos físicos e psicológicos de possuir pele 
negra para os afro-americanos. Para a autora, os pais negros devem se preocu-
par em criar filhos emocional e fisicamente saudáveis numa sociedade onde ser 
negro tem conotações negativas. Peters afirma que a maioria dos pais negros 
desejavam que seus filhos possuíssem autoestima elevada para lidar com os 
comportamentos hostis evidentes na ampla sociedade. Noutro estudo, Peters 
(1985) examinou a socialização de pré-escolares. Ele observou que na edu-
cação dos filhos, os pais enfatizavam a autoestima e os sentimentos positivos 
para a própria etnia. Quanto às práticas de socialização, referiram o tratamento 
muitas vezes injusto e discriminatório que recebiam por parte dos brancos. 
As mães entrevistadas demonstraram-se especialmente preocupadas por seus 
filhos crescerem num ambiente inseguro devido a sua etnia. Entretanto, os pais 
não pareciam implementar estratégias explícitas para combater o racismo e o 
preconceito por acreditar que a estratégia de enfrentamento primordial para 
crianças em sociedades racistas é uma boa educação.
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Já Spencer (1983) foi um dos primeiros pesquisadores no mundo a avaliar 
quantitativamente as mensagens fornecidas por pais negros e brancos às crianças 
sobre o clima racial e a história dos negros (BENTLEY-EDWARDS et al., 2016). 
Perguntou aos pais norte-americanos se eles falavam aos filhos (de 3 a 9 anos) 
sobre racismo, direitos civis, cor da pele, preferências e atitudes pró-brancos e 
pró-negros. A pesquisa de Spencer foi desenvolvida num contexto social em 
que diversos agentes de socialização, tais como a televisão, a literatura infantil, 
brinquedos e materiais didáticos transmitiam valores que estavam associados à 
manifestação de preferência pró-brancos. Apesar desse cenário, a maioria dos 
estudos ignorava a influência das estratégias parentais sobre as atitudes e prefe-
rências das crianças. No seu estudo, Spencer verificou que práticas de socializa-
ção, baseadas na valoração do grupo étnico, no ensino sobre direitos civis, e no 
reconhecimento da existência de discriminação racial, estimulavam as crianças 
a desenvolverem uma orientação pró-negro, especialmente, a partir dos 7 anos, 
período que coincidia com a escolarização formal. 

Bowman e Howard (1985) utilizaram o termo “socialização relativa à 
raça” e não “socialização étnica”, para analisar a socialização de jovens negros 
americanos de 14 a 24 anos, através de suas percepções sobre as mensagens 
transmitidas por seus pais. Perguntou-se aos jovens quais as coisas mais impor-
tantes ditas por seus pais ou pelas pessoas que os criaram sobre o significado 
de ser negro? As respostas foram divididas em cinco categorias: 1) Nenhuma 
mensagem racial; 2) Mensagens de orgulho racial, aquelas que enfatizam a 
unidade, os ensinamentos sobre patrimônio e estimulam sentimentos positivos 
em relação ao grupo; 3) Mensagens de desenvolvimento pessoal, que enfatizam 
o estímulo da excelência individual e aquisição de traços positivos de caráter; 
4) Mensagens sobre as barreiras raciais, que enfatizam a conscientização das 
desigualdades raciais e as estratégias para seu enfrentamento; e, 5) Mensagens 
de orientação igualitária, que enfatizam a procura pela igualdade e a coexis-
tência inter-racial pacífica. 

Os autores observaram que as mensagens de conscientização quanto à 
existência de barreiras raciais e estratégias para seu enfrentamento motivam os 
jovens negros a adquirirem perspectivas de mobilidade social. A premissa básica 
é a de que orientações proativas para o enfrentamento de barreiras raciais pro-
movem resiliência frente a um ambiente restritivo e permitem que jovens negros 
desenvolvam motivação e autoeficácia para ascenderem socialmente.

Boykin e Toms (1985) em seu capítulo “Black child socialization: A con-
ceptual framework” analisam os processos de socialização da criança negra e 
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a complexidade na vida de famílias negras norte-americanas. Complexidade 
notável pela multiplicidade de demandas de socialização que os pais percebem 
como necessárias de serem negociadas simultaneamente nesse processo. Essas 
demandas foram organizadas em três categorias: 1) Valores da sociedade do-
minante, a qual envolve o ensino de metas e valores da cultura dominante 
como honestidade, confiança, ambição e respeito; 2) Experiência minoritária, 
refere-se à preparação para enfrentar situações de opressão que só os indiví-
duos que pertencem a grupos minoritários enfrentam, como o preconceito, a 
discriminação e o racismo; 3) Experiência cultural, refere-se aos costumes 
culturais, valores e tradições do próprio grupo, isso está ligado à expressão das 
tradições culturais através de recitar provérbios e contar histórias sobre o povo 
negro e eventos históricos. 

Observa-se, nessas três demandas de socialização, a existência de uma 
orientação para a valoração da cultura negra e a necessidade, concomitante, de 
preparar a inserção da criança na sociedade mais ampla. Ao mesmo tempo, ve-
rifica-se a preocupação dos pais em utilizar formas pragmáticas e convenientes 
para enfrentar as circunstâncias de vida relativas aos aspectos racial e econômi-
co da sociedade. Cada uma dessas formas de lidar com a opressão do racismo 
tem implicações distintas para o processo de socialização. 

Um marco importante na pesquisa sobre socialização étnica foi o livro de 
Phinney e Rotheram (1987), que traz no seu título os termos e as concepções 
que o fenômeno da socialização racial/étnica vai adquirindo ao longo do seu 
desenvolvimento científico, como um fenômeno plural, marcado pela heteroge-
neidade cultural, e necessidade de consideração das normas, costumes, valores, 
linguagens dos distintos grupos. Assim, escreveram o livro “Children’s Ethnic 
Socialization: Pluralism and Development”, o qual analisa diversos aspectos da 
socialização étnica, concentrando-se, sobretudo, nos estudos com crianças e os 
efeitos cognitivos e afetivos da etnia em suas vidas. São diferentes capítulos, 
escritos por diferentes autores, que discutem questões como: a) de que modo as 
crianças lidam com as diferenças entre os grupos; b) se compreendem o signi-
ficado de pertencer a um grupo étnico-racial; c) se a etnia influencia em outros 
aspectos do desenvolvimento infantil; e d) as várias perspectivas de ensino das 
questões étnicas às crianças. As autoras analisam ainda as questões metodológi-
cas envolvidas no estudo da socialização racial/étnica.

Diferente dos autores anteriores que focalizaram o estudo sobre socialização 
étnica no contexto de famílias negras, outras investigações analisaram a sociali-
zação étnica a partir de variáveis institucionais e macrossociais. Ramsey (1987), 
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por exemplo, analisa a socialização étnica no contexto escolar. Seus estudos 
resultam no livro “Teaching and learning in a diverse world: Multicultural edu-
cation for young children”, no qual analisa práticas de diferentes comunidades 
a fim de oferecer a professores estratégias para ensinar crianças pequenas sobre 
diferenças e semelhanças culturais entre povos, e refletir sobre temas como raça, 
etnia, desigualdades econômicas, imigração, orientação e identidade sexual e de 
gênero, habilidades e deficiências. Partindo do princípio que o mundo é diverso, 
a autora traz sugestões de como traduzir para crianças pequenas a complexidade 
dessa diversidade por meio da literatura infantil e de exemplos concretos. 

Na década de 1980, alguns estudos analisaram a socialização numa pers-
pectiva cultural e geracional. São exemplos os trabalhos desenvolvidos por 
Scourby (1980) com famílias de imigrantes Gregos nos EUA; Spiegel (1982) 
com famílias Hispânicas; Yamamoto, Kubota (1983) com famílias Japonesas; e 
Rosenthal (1984) com famílias Gregas, Italianas e Australianas. Nesses estudos, 
analisaram-se os conflitos culturais inter-relacionais entre adolescentes e pais 
imigrantes e não imigrantes, sendo identificado que os conflitos entre adolescen-
tes e seus pais resultam de divergências nas normas culturais, que podem estar 
associadas a diferentes práticas de criação.

Baseado nos estudos citados por: Hagerman (2017), Harris- Britt (2007), 
Hugles e Chen (1997) encontramos os seguintes estudos na década de 1990: 
Thornton, Chatters, Taylor e Allen (1990); Stevenson (1994); Sanders Thomp-
son (1991); Phinney e Chavira (1995); Hughes e Chen (1997, 1999); Stevenson, 
Reed, Bodison e Bishop (1997); Thomas, Speight (1999); e Hill (1999). Nessa 
época, intensifica-se a preocupação com a mensuração da socialização étnica, 
seus conteúdos e seus efeitos sobre o processo de desenvolvimento. Também se 
verifica a tentativa de contemplar a natureza multidimensional da socialização 
étnico-racial, incluindo a investigação da influência de variáveis psicológicas e 
sociais sobre esse fenômeno.

Thornton, Chatters, Taylor e Allen (1990) analisam o conteúdo e as práticas 
de socialização racial de pais negros, utilizando um estudo com amostra nacional 
dos EUA de 2.107 entrevistados com idades entre 18 e 25 anos. O estudo deu 
maior ênfase sobre as dimensões estruturais das práticas de socialização racial 
em detrimento da relação interpessoal entre pais e filhos. Assim, observou-
se que o sexo, a idade, o estado civil e a composição racial da vizinhança 
predisseram a ocorrência de mensagens de socialização racial dos pais negros 
para seus filhos. Os resultados evidenciaram que a socialização racial envolve 
vários componentes à semelhança dos achados de Boykin e Toms (1985). Os 

https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=PN7NRwb3vHgC&oi=fnd&pg=PR11&dq=Ramsey+(1987).+Teaching+and+learning+in+a+diversy+world:+Multicultural+education+for+young+children.&ots=u8oD3ze_7n&sig=pHKQgJGedlDPZ7h9MPJguB5MyJU
https://books.google.com.br/books?hl=pt-BR&lr=&id=PN7NRwb3vHgC&oi=fnd&pg=PR11&dq=Ramsey+(1987).+Teaching+and+learning+in+a+diversy+world:+Multicultural+education+for+young+children.&ots=u8oD3ze_7n&sig=pHKQgJGedlDPZ7h9MPJguB5MyJU
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pais mencionaram objetivos de socialização relacionados a sua experiência 
como membros de grupos minoritários, como fornecimento de informações 
sobre as restrições sociais impostas pela raça, aceitação de seu próprio grupo 
racial, desenvolvimento de estratégias de enfrentamento psicológico adequadas 
as perspectivas sobre o status de minoria. 

Preocupações com a mensuração do construto socialização nortearam o 
estudo de Stevenson (1994), que construiu e validou uma escala de socializa-
ção racial para uso em adolescentes, a Scale of Racial Socialization for African 
American Adolescents-SORS-A. Quatro fatores se destacaram numa análise 
fatorial desse instrumento: 1) Enfrentamento espiritual e religioso (EER), inclui 
mensagens de reconhecimento da espiritualidade como uma ferramenta frente 
a adversidades da vida social (ex: “A crença em Deus pode ajudar uma pessoa 
a lidar com as dificuldade da vida”; “Deve-se ensinar às crianças negras que 
Deus pode protegê-las do ódio racial”); 2) Cuidado da família extensiva (CFE), 
inclui itens que enfatizam a importância das interações familiares e sua função 
de cuidado (ex: “O racismo e a discriminação são as coisas mais difíceis que 
uma criança negra enfrenta”; “Familiares de crianças negras devem ensiná-las 
a ter orgulho de serem negras”); 3) Reforço do orgulho cultural (ROC), inclui 
itens que enfatizam a valorização do ensino da história da cultura afro-ame-
ricana (ex: “Ensinar a história dos negros ajuda as crianças a sobreviver a um 
mundo hostil”; “Pais negros devem ensinar sobre suas raízes culturais africanas 
para seus filhos”); e 4) Ensino da consciência do racismo (ECR), enfatiza as 
mensagens e atitudes que promovem a prudência e preparação para a presença 
do racismo na sociedade e a necessidade de discussões abertas sobre o tema na 
família (ex: “Brancos não têm mais oportunidades do que negros”; “Na minha 
família ensinou-se pouco sobre racismo”). 

A escala SORS-A reflete a multidimensionalidade dos processos de socia-
lização racial, incluindo as dimensões protetivas (reúne os fatores EER, CFE e 
ROC) e a proativa (incluiu o fator ECR). Essas dimensões operacionalizam a 
estrutura teórica da socialização étnica na autoproteção contra experiências so-
cialmente opressivas, no empoderamento cultural, e no apoio ao desenvolvimen-
to da identidade, da autoestima e integridade psicológica do grupo dos negros. 

A relação entre socialização étnica e o ajustamento psicológico de adoles-
centes afro-americanos, definido pela expressão de raiva e depressão, foi anali-
sada por Stevenson et al. (1997). A socialização foi avaliada através da SORS-A 
(STEVENSON, 1994) considerando os componentes proativo e protetivo. A raiva 
foi aferida através do inventário State-Trait Anger Expression-STAXI, ao passo 
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que a depressão foi mensurada com o Multi-Score Depression Index-MDI, que 
avalia a culpa, o humor deprimido, a irritabilidade, a baixa autoestima, o desam-
paro, a introversão e o pessimismo. Os resultados evidenciaram que, de maneira 
geral, a socialização se correlaciona com a depressão em suas características de 
humor deprimido, desamparo e baixa autoestima; mas não se relaciona com a 
experiência ou expressão de raiva. 

Sanders Tompson (1991) aprofundou a compreensão da relação entre sociali-
zação racial e a identidade racial de jovens negros nos EUA. A autora solicitou aos 
pesquisados que relatassem a prevalência e conteúdo das discussões relacionadas 
à raça na família deles e o impacto dessas discussões nas suas crenças e atitudes 
raciais. Investigou ainda a identificação racial desses participantes consideran-
do quatro parâmetros: 1) Cultural (atitudes para as questões culturais, sociais e 
econômicas); 2) Físico (aceitação e conforto com cor da pele e olhos, textura dos 
cabelos, e atributos físicos gerais dos negros); 3) Sociopolítico (conhecimento 
e compromisso com a solução de problemas econômicos, políticos e sociais da 
comunidade negra); e 4) Psicológico (comprometimento e preocupação geral 
com o grupo racial). Houve associação entre socialização racial e identidade nos 
quatro parâmetros. As mulheres receberam mais mensagens sobre questões re-
lacionadas à raça do que os homens. Um efeito geracional foi observado, adultos 
negros com menos de 36 anos lembraram-se de terem recebido mais mensagens 
sobre raça, orgulho do grupo do que os adultos negros acima dessa idade. Esses 
já se lembraram de ter recebido mais mensagens sobre autodesenvolvimento (ou 
seja, orgulho individual a despeito da raça) e mais mensagens estimulando o 
igualitarismo. Para Sanders Thompson, essas diferenças geracionais são reflexos 
de mudanças do contexto político e das condições sociais dos negros. 

Phinney e Chavira (1995) ampliaram o estudo da socialização racial/
étnica para outros grupos minoritários além dos negros. As autoras investi-
garam pais e filhos adolescentes de diferentes grupos minoritários (nipo-a-
mericanos, afro-americanos e mexicano-americanos). O estudo contemplou 
a socialização étnica, a identidade étnica e as estratégias para lidar com 
estereótipos e discriminação. Os pais relataram seus esforços para estimular 
o orgulho cultural em seus filhos, assim como conversas sobre a temática da 
discriminação. As conversas dos pais incluíam ainda os temas da cultura, 
das realizações de seu grupo étnico e preconceito do qual seus membros são 
alvo. Houve diferenças significativas quanto aos temas de socialização étnica 
enfatizados por cada um desses grupos. Os pais afro-americanos relataram 
discutir sobre preconceito com seus filhos de modo mais frequente que os 
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nipo-americanos e mexicano-americanos. Os pais nipo-americanos e afro-
-americanos, por outro lado, enfatizaram mais a adaptação à sociedade do 
que os pais mexicano-americanos. 

As estratégias de enfrentamento aos estereótipos e à discriminação uti-
lizadas pelos adolescentes foram: a) Discussão (“...compartilho meu ponto de 
vista sobre o assunto”); b) Autoafirmação (“...eu sei que sou bom; e não me 
importo com o que as pessoas pensam.”); c) Desaprovação (...trabalho duro 
para mostrar que eles estão errados...”); d) Retaliação verbal (“...Se eles falam 
de modo rude, ... eu respondo da mesma maneira”); e e) Ignorar (“...penso que 
devemos esquecer e seguir com nossas vidas...”). As três primeiras estratégias 
(discussão, autoafirmação e desaprovação) foram denominadas de proativas, a 
Desaprovação foi qualificada de agressiva e a Retaliação de passiva. O uso de 
estratégias proativas pelos adolescentes foi associado a maior autoestima, e o 
uso da estratégia agressiva (retaliação verbal) foi relacionado a menor autoes-
tima. As estratégias de enfretamento não diferem em função do gênero ou do 
nível socioeconômico. Embora tenha sido verificada uma forte relação entre 
a socialização dos pais e a autoestima dos adolescentes, foi observado que a 
socialização étnica é um importante componente da educação infantil para 
crianças de diferentes grupos étnicos.

Importante destacar nesse ponto que os estudos começam a demonstrar 
as regularidades do fenômeno da socialização étnica, refletindo consensos e 
divergências nos resultados das diferentes pesquisas, evidenciando-se as preocu-
pações com a metodologia de investigação adotada e, em especial, com a forma 
de mensuração do fenômeno. Entretanto, o interesse em especificar as regulari-
dades da socialização étnica ainda era predominante, como pode ser identificado 
nos estudos a seguir.

Hughes e Chen (1997) analisaram a socialização étnica adotada por pais 
negros nos EUA que tinham filhos com idades entre os 4 e os 14 anos. Os objeti-
vos do estudo foram: a) descrever a natureza da socialização étnica em termos de 
suas dimensões específicas; b) examinar se a socialização étnica é mais frequente 
entre pais de crianças em idade de maior compreensão e entre aqueles em que as 
questões raciais estiveram mais salientes ao longo da vida; c) examinar o quanto 
os processos de socialização étnica estão associados a variações na educação dos 
pais e experiências raciais anteriores. Três componentes da socialização étnica 
foram investigados: socialização cultural (ensino da cultura afro-americana), 
preparação para o viés (prevenção contra experiências de preconceito) e promo-
ção da desconfiança (promover a desconfiança em relação ao exogrupo). 
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Os resultados indicaram que a socialização cultural foi mais frequente do 
que a preparação para o viés, que, por sua vez, foi mais frequente do que a 
promoção da desconfiança. As mensagens sobre promoção da desconfiança e 
preparação para o viés, mas não a socialização cultural, aumentaram com a 
idade das crianças. As dimensões da socialização racial também foram asso-
ciadas aos relatos sobre a socialização recebidos pelos pais em suas famílias de 
origem. Considerando as experiências de viés racial externas, foi analisada a dis-
criminação no local de trabalho, considerando áreas como contratação, salário 
e desemprego. Os pais que referiram sofrer discriminação racial (institucional) 
e estressores relacionados ao trabalho foram mais propensos a se envolver em 
práticas de socialização racial, transmitindo especificamente mensagens sobre a 
promoção da desconfiança e a preparação para o preconceito. 

Em 1999, Hughes e Chen escreveram um capítulo de revisão da literatura 
sobre socialização étnica, e nele as autoras enfatizam as comunicações sobre 
raça e colocam os pais como agentes importantes na transmissão do conheci-
mento racial e dos valores culturais às crianças. Elas analisam diferentes aspec-
tos do construto e da evolução científica do fenômeno. Inicialmente, discutem 
o conceito, apresentando a seguinte definição de socialização: “...mensagens e 
práticas específicas que são relevantes e proporcionam informações relativas a 
natureza do status racial” (p. 468). Sugerem formas de avaliação da socializa-
ção étnica, e descrevem as características das mensagens exemplificando com 
o discurso dos pais. 

Segundo Hughes e Chen (1999), as mensagens possuem um caráter dinâmi-
co, pois envolvem a troca de informações e interações entre os socializadores e 
recipientes, são bidirecionais e compartilhadas pelos pais e pelas crianças. Elas 
assumem um caráter verbal ou não verbal, explícito ou implícito. Podem ser 
proativas (fundadas nos valores preconcebidos, metas e agendas dos pais) ou 
protetivas (associadas a eventos particulares a vida dos pais e crianças). As men-
sagens podem ainda variar conforme o grau de recepção, embora iniciadas pelos 
pais, os filhos podem não compreender, interpretar mal ou ignorar as comunica-
ções sobre raça. Com relação ao conteúdo, as mensagens podem preparar para o 
preconceito, sendo relativas a conscientização sobre a existência do racismo na 
sociedade; ou podem socializar para a desconfiança, desencorajando as intera-
ções com pessoas de grupos étnicos diferentes; ou ainda socializar para o igua-
litarismo ou para o silêncio sobre a raça. As autoras trazem estudos analisando 
essas características e seus impactos em diferentes aspectos da vida das crianças 
como a identidade racial e o desenvolvimento infantil de grupos minoritários.
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O estudo de Thomas e Speight (1999) soma-se àqueles que aprofundam a 
relação entre atitudes para a identidade racial, gênero dos filhos e as mensagens 
de socialização racial de pais negros. A importância da socialização racial e as 
mensagens específicas de socialização racial foram aferidas através da subes-
cala de consciência racial e social Black Parental Attitudes (BPA; JOHNSON, 
1980). Essa escala investiga as mensagens parentais e crenças sobre ensino de 
questões raciais, sendo os escores altos indicativos de atitudes positivas frente 
ao ensino de mensagens pró-negro. As atitudes para a identidade racial dos pais 
foram avaliadas através da escala Racial Identity Attitude Scale (RIAS). Essa 
escala é baseada no modelo de negrescência de Cross (1995)3, o qual descreve 
cinco estágios de progressão da identidade racial nos negros: 1) Pré-encontro, 
que é caracterizado pela pouca saliência da raça e fortes sentimento antinegro e 
pró-branco; 2) Encontro, caracterizado pelo questionamento das crenças preesta-
belecidas e consequentes sentimentos de confusão, alarme e depressão, seguidos 
por culpa, raiva e ansiedade; 3) Imersão, caracterizado pela centralidade cultural 
africana, seguida de mergulho na cultura, valores, crenças e atividades do grupo, 
entretanto, com intensos sentimentos de raiva; 4) Internalização, caracterizado 
pela introjeção da identidade racial em seu autoconceito; e 5) Internalização 
com Compromisso, caracterizado pelo ativismo político e engajamento na luta 
contra a opressão. 

No estudo, foram ainda avaliadas as atitudes raciais dos pais de modo qua-
litativo através de um questionário que reuniu informações específicas sobre 
mensagens de socialização racial dadas às crianças e informações demográficas. 
Os resultados indicaram que a socialização racial foi vista como importante por 
96% dos pais (N = 104), que relatam uma grande variedade de mensagens de 
socialização. As atitudes de internalização da identidade contribuem para 19% 
da variação das atitudes de socialização racial, indicando que os pais com iden-
tidade racial internalizada têm maior probabilidade de ver a socialização racial 
como importante. Já indivíduos que estão na fase de Encontro não se envolvem 
em socialização racial. 

Como previsto, as mensagens diferiram em função do gênero: meninos 
recebem mais mensagens de preparação para o preconceito, enquanto as me-
ninas recebem mais mensagens sobre socialização cultural. Os temas discuti-
dos com os meninos enfatizaram o conhecimento dos estereótipos negativos e 

3	  O modelo de negrescência foi idealizado por William Cross em 1971, nos Estados Unidos, 
e “descreve os estágios de desenvolvimento pelos quais os negros passam para obter uma 
identidade negra psicologicamente saudável” (para uma revisão, ver Cokley, 2002, p. 476).
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estratégias para lidar com o racismo, enquanto para as meninas, enfatiza-se a 
realização, orgulho racial e enfrentamento do racismo e sexismo. Chama aten-
ção nos resultados a importância que as atitudes positivas frente à própria iden-
tidade possuem na determinação da importância dada à socialização racial. De 
modo que as autoras sugerem que é fundamental que os pais trabalhem sua 
própria identidade racial, desenvolvendo o orgulho da própria cultura, valores 
e tradições do grupo racial, para que possam transmitir esse orgulho para seus 
filhos (THOMAS e SPEIGHT, 1999).

APRIMORAMENTO METODOLÓGICO DOS ESTUDOS DE SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA: 

DÉCADA DE 2000 ATÉ OS DIAS ATUAIS
Entre os anos 2000 e 2017 continuam as análises sobre as regularidades da 

socialização étnica. Evidenciam-se, entretanto, preocupações metodológicas, 
acerca da comparabilidade dos resultados, com o desenvolvimento de medidas 
precisas e culturalmente embasadas, com as distintas fontes de informações 
de socialização, com as pesquisas em múltiplos grupos étnicos, sobretudo, 
com o grupo dos brancos, e com a aplicabilidade da teoria. Nesse período, 
merecem destaque os seguintes autores: Hughes e Johnson (2001); Constantine 
e Blackmon (2002); Coard, Wallace, Stevenson, Brotman (2004); Hughes, Ro-
driguez, Smith, Johnson, Stevenson, et al. (2006); Harris-Britt (2007); Suizzo, 
Robinson, Pahlke (2008); Rollins e Hunter (2013); Thomas e Blackmon (2015) 
e Hagerman (2014, 2017).

Hughes e Johnson (2001) examinaram se as experiências de discriminação 
étnico-racial anteriores dos pais e as experiências atuais de seus filhos predizem 
o tipo de mensagem de socialização étnica comunicada, e se as mensagens de 
socialização variam em função da percepção dos pais e dos filhos a respeito 
de tratamento injusto recebido de adultos e/ou colegas no processo de explo-
ração da identidade pela criança. Assim como no estudo original de Hughes e 
Chen (1997), as mensagens de socialização analisadas foram: 1) Socialização 
Cultural/Pluralismo, que versam sobre o ensino da cultura, história e patrimônio 
de um grupo, e enfatiza-se a diversidade e a conscientização sobre os outros 
grupos; 2) Preparação para o viés, a qual consiste em advertências a respeito 
dos estereótipos e racismo existentes; e (3) A Promoção de Desconfiança, a qual 
contem itens que versam sobre as precauções na interação com membros de 
outros grupos étnicos.
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A avaliação da experiência de racismo dos pais consistiu de um conjun-
to de itens relativos à exposição diária ao preconceito. A identidade étnica 
dos pais foi aferida através de questões sobre a identificação e proximidade 
de outras pessoas do próprio grupo étnico ou racial. A identidade étnica das 
crianças, por sua vez, foi avaliada através da estima ao seu grupo étnico e o 
significado a ele atribuído. Afim de identificar tratamento injusto sofrido em 
decorrência do grupo étnico, tanto as crianças como seus pais responderam 
ainda a três perguntas sobre se a criança foi mal ou injustamente tratada por 
professores, adultos da família ou colegas.

Os resultados indicaram que tanto a identidade étnica das crianças como a 
percepção de seus pais de que a etnia é um dos motivos que levam a tratamento 
injusto foram fatores associados à frequência com que os pais procuravam trans-
mitir mensagens de Preparação para o viés. A percepção dos pais de que o filho 
sofreu tratamento injusto de adultos e colegas, e as percepções da própria criança 
de ter sofrido tratamento injusto estiveram associadas à Promoção da Descon-
fiança intergrupal. Já a exploração da identidade pela criança e a percepção de 
tratamento injusto sofrido não foram associados com a Socialização Cultural/
Pluralismo. Os resultados ressaltaram que os fatores parentais como a identidade 
étnica dos pais e a percepção de discriminação sofridas estão mais implicados na 
emissão de mensagens de socialização étnica para as crianças, e em menor grau, 
estão associadas a percepções de discriminação e busca de informações sobre a 
história de seu grupo étnico por parte das crianças. 

Constantine e Blackmond (2002) analisaram a relação entre a socialização 
racial parental e a autoestima de adolescentes afro-americanos de 11 a 14 anos de 
idade. A medida de socialização racial foi a Teenager Experiences of Racial So-
cialization Scale (TERS) (Stevenson et al., 2002), que avalia a socialização racial 
através de cinco fatores: 1) Enfrentamento cultural com antagonismo (mensa-
gens associadas à importância de superar as hostilidades raciais e ao papel da 
espiritualidade e da religião no enfrentamento de tais dificuldades); 2) Reforço 
ao orgulho cultural (mensagens de inculcação do conhecimento sobre a cultura 
e sentimento de orgulho cultural); 3) Apreciação do legado cultural (reconhe-
cimento, apreciação e a adoção da herança cultural africana); 4) Alerta cultural 
para a discriminação (mensagens relacionadas a consciência do racismo na so-
ciedade com ênfase para os desafios da convivência saudável entre brancos e 
negros); 5) Adoção da cultura dominante (mensagens da importância relativa 
das instituições culturais majoritárias, isto é, brancas). Já a autoestima foi afe-
rida através da Hare General and Area-Specific Self-Esteem Scale -HGASSES 
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(HARE, 1996) que considera a autoestima geral e a autoestima específica, com-
preendendo os contextos de casa, da escola e da relação com os pares. 

Os resultados demonstraram que as mensagens enfatizando o orgulho e 
conhecimento sobre a cultura afro-americana correlacionaram-se positivamente 
com a autoestima dos adolescentes. Os autores consideram esse resultado suges-
tivo da repercussão e validação das mensagens ensinadas por pais e cuidadores 
dentro do grupo de pares. O reforço às mensagens de orgulho cultural pelo grupo 
de pares é crucial para o sucesso social de muitos jovens negros e fornece-lhes 
habilidades para desenvolverem autopercepções positivas e meios para lidar 
com a discriminação e com o preconceito racial. Além disso, observou-se que 
mensagens de socialização que destacam a importância relativa das instituições 
de cultura majoritária foram negativamente correlacionadas com a autoestima 
escolar dos adolescentes. Os autores sugerem que a socialização dispensada nas 
escolas com valores culturais predominantemente eurocêntricos prejudica a au-
toeficácia acadêmica de jovens negros e o desenvolvimento da identidade racial, 
por promoverem percepções inferiorizadoras dos negros.

Coard, Wallace, Stevenson e Brotman (2004) empreendem um estudo para 
construir os componentes de um programa de socialização racial baseado em 
evidências, com a finalidade de ser integrado a um programa de treinamento 
para pais. Para a consecução dessa proposta, os autores buscaram informações 
sobre os comportamentos, pontos de vista e valores relevantes de país afro-ame-
ricanos de baixa renda. Optou-se por pais de crianças de 5 e 6 anos de idade, pois 
nestas idades as crianças se deparam com preconceito e estereótipos recebidos 
de diversas origens, e consequentemente, os pais tendem a intervir para orientar 
problemas produzidos em função da interação com vários grupos culturais. Por 
conseguinte, os autores procuram explorar o predomínio e os motivos das estra-
tégias de socialização racial; os conteúdos das informações transmitidas; e os 
métodos e modos de transmissão das estratégias. 

Os resultados evidenciaram que todos os pais adotavam práticas de sociali-
zação racial com seus filhos. Essas práticas eram rotineiras e consideradas como 
algo que “os pais afro-americanos devem fazer”. Os motivos para adotar tais 
práticas incluíam experiências pessoais dos pais com o racismo e a crença de que 
pais negros têm papel mais desafiador na educação de seus filhos do que país 
euro-americanos, dada a necessidade de educar crianças conscientes da presença 
do racismo na sociedade. 

O conteúdo das informações transmitidas aos filhos compreendia quatro 
temas: 1) Preparação para o racismo, isto é, mensagens enfatizadas as 
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barreiras raciais e protocolos de defesa contra futuros encontros com a dis-
criminação racial, ex.: “Você sabe que será apontado, então, não se sinta tão 
mal... você sempre será apontado por ser negro!”; 2) Orgulho racial, com-
preendendo mensagens de valorização do grupo, vistas como meio de amor-
tecer imagens e estereótipos negativos do povo afro-americano. Ex: “...somos 
um povo poderoso e forte”; “Quero que eles saibam - você é negro, e o negro 
é lindo e não há nada de errado nisso.”; 3) Igualdade racial, mensagens 
que defendem a coexistência multiétnica pacífica e igualdade entre todas as 
raças/etnias. Ex: “Estou realmente tentando ensinar sobre as pessoas e sobre 
a bondade nas pessoas ... prefiro pessoas positivas do que negativas e não 
importa de que cor elas sejam”; e 4) Realização racial, refere-se a mensagens 
que enfatizam o desempenho individual e acadêmico, como a necessidade de 
se destacar. Ex: “Temos que ser melhores do que qualquer outra raça ... para 
ter sucesso... temos que ser muito melhores. Muito mais inteligente, muito 
isso e aquilo”. 

Os métodos e modos de transmissão abrangiam quatro processos básicos: 
1) Comunicação oral, discutir, falar explicar ressaltar usando leitura, contos e 
história, rememoração de eventos sobre raça; 2) Modelagem, que consiste na 
demonstração de comportamentos ou ações particulares e incentivos aos filhos 
para imitá-los, uma mãe decidiu intencionalmente não usar comentários depre-
ciativos ou estereotipados na frente de seus filhos ou permitir que outros o fizes-
sem; 3) Role-playing: descrição de comportamentos desejáveis para situações 
hipotéticas. Ex: se for parado pela polícia “Meu filho sabe adotar uma postura 
neutra, colocar as mãos no ar e dizer: ‘Sim, senhor’, ‘Não, senhor’”; e, 4) Expo-
sição: oferta de experiências culturais para transmitir conhecimento sobre suas 
comunidades imediatas e vizinhas, através de visitas a locais históricos, museus 
e monumentos afro-americanos. Ex: “Eu tenho um livro em casa... ‘Cores de 
mim’, que mostra os tons variados dos afro-americanos..., então examinamos o 
livro e falamos sobre ele”. 

As autoras afirmam que na maioria dos programas para pais, ensina-se a 
discutir valores e crenças com os filhos, a modelar comportamentos apropriados, 
a ajudá-los a resolver problemas e proporcionar-lhes experiências positivas de 
aprendizado. Portanto, um programa projetado para ensinar e orientar mensa-
gens relacionadas à raça por meio dessas e de outras estratégias-padrão pode ser 
facilmente integrado a um programa para pais já existente.

Hughes, Smith, Stevenson, Rodriguez, Johnson e Spicer (2006) revisaram 
estudos sobre socialização étnica, analisando os desenvolvimentos alcançados na 
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área, as dificuldades no estudo do fenômeno e indicações para possíveis avanços. 
Os autores salientam que as investigações têm adotado diferentes terminologias 
para fazer referência a processos similares em diferentes grupos étnicos, o que 
torna a literatura fragmentada e difícil de integrar. Os estudos convergem ao 
apontar aspectos que influenciam a troca de mensagens de socialização étnico-
-racial entre pais e filhos, a saber: idade e gênero dos filhos, tempo de imigra-
ção (no caso de estrangeiros), status socioeconômicos dos pais e sua identidade 
étnica, características sociodemográficas da vizinhança e experiências prévias 
de discriminação dos pais e dos filhos. Dentre as principais consequências da so-
cialização étnica sobre as crianças e adolescentes estão os níveis de autoestima, 
o desempenho acadêmico e a adoção de estratégias de enfrentamento contra o 
preconceito e discriminação. 

Hughes et al. (2006) analisam ainda as lacunas conceituais e questões me-
todológicas nos estudos de socialização, salientando a importância de estudos 
que abordem múltiplos grupos étnicos, inclusive os brancos. Também destacam 
a necessidade de investigar as diferentes concepções de parentalidade, pois, além 
das mensagens étnico-raciais, a criança está submetida a múltiplos ambientes de 
socialização. Dado que a socialização é um processo dinâmico, faz-se necessário 
analisar as contribuições, correspondências, e qualidades das percepções das 
partes envolvidas (pais e filhos). Os autores também defendem que as inves-
tigações não devem se restringir ao uso de medidas de autorrelato, mas sim 
adotar ferramentas variadas de avaliação, a exemplo de métodos observacionais, 
experimentais, e holísticos culturalmente ancorados. Ademais, apontam a ne-
cessidade de privilegiar informantes em nível familiar, incluindo cuidadores e 
jovens em estudos longitudinais mais do que correlacionais e ainda que a seleção 
amostral seja probabilística e aleatória, de proporções nacionais. Segundo os 
autores, essas considerações previnem algumas das limitações mais destacadas 
dos estudos de socialização e aumenta a confiabilidade e alcance dos resultados.

Harris-Britt, Valrie, Kurtz-Costes e Rowley (2007) analisam a socializa-
ção racial como protetora da autoestima de 128 jovens afro-americanos contra 
os efeitos negativos da discriminação racial por eles percebida. O pressuposto 
subjacente a esse objetivo foi o de que as mensagens de socialização racial mode-
rariam a relação entre discriminação percebida e autoestima, e que a natureza da 
moderação seria determinada pelo tipo de mensagens de socialização. A sociali-
zação racial foi avaliada através da Escala de Socialização Racial (HUGHES e 
CHEN, 1997). As mensagens examinadas foram de dois tipos: orgulho racial e 
preparação para preconceitos. A autoestima foi avaliada através do Inventário de 
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Autoestima de Rosenberg (1965), que avalia os sentimentos gerais de aceitação 
e a autoestima global. Para avaliar a discriminação percebida utilizou-se um 
conjunto de questões que eram disparadas pela leitura da seguinte vinheta: “Às 
vezes, as pessoas são maltratadas por causa de um grupo ao qual pertencem. 
Por exemplo, às vezes as meninas não têm permissão para jogar futebol com os 
meninos da vizinhança só porque são meninas. Isso é chamado de ‘discrimi-
nação’. Assim perguntava-se: Com que frequência você experimentou discri-
minação nos últimos 3 meses devido à sua raça ou etnia?” “Você recebeu uma 
nota mais baixa do que merecia?”, e “Você recebeu um serviço inadequado em 
um restaurante ou loja?”. 

Os resultados demonstraram que a maioria dos estudantes (94%) expe-
rimentou pelo menos um evento discriminatório no intervalo de 3 meses. Os 
eventos mais frequentemente relatados foram: Pessoas com alta expectativa 
sobre você, comparativamente a outras pessoas da sua idade; nota mais baixa 
do que o merecido; receber castigo de forma indevida; e ser chamado por nomes 
racialmente insultuosos por outras crianças na escola. A maioria dos estudantes 
referiu que seus pais transmitiram mensagens de orgulho racial e de preparação 
para preconceito. Os resultados demonstraram, como previsto, que ambos os 
tipos de socialização moderaram a relação entre discriminação e autoestima. 
Verificou-se uma correlação negativa entre discriminação percebida e a autoes-
tima, que foi atenuada pelos relatos de mais mensagens parentais sobre o orgulho 
racial e de preparação para o preconceito.

Os relatos de adolescentes sobre mensagens de orgulho racial pareceram 
amortecer a relação entre discriminação e autoestima, pois as percepções de dis-
criminação estavam associadas à baixa autoestima dos adolescentes que relata-
ram menor exposição a mensagens positivas sobre sua herança e cultura étnica, 
enquanto os adolescentes que relataram a exposição mais frequente a mensagens 
de orgulho racial não foram afetados negativamente pela discriminação perce-
bida. Baixos níveis de preparação para o preconceito e altos de percepções de 
discriminação estiveram associados a baixos níveis de autoestima. Entretanto, se 
a preparação para o preconceito apresenta-se em níveis moderados, desaparece a 
relação entre a discriminação e a autoestima, ou seja, essas mensagens parecem 
proteger o ego do adolescente contra a discriminação. Já níveis elevados de pre-
paração para o preconceito produzem relação negativa entre discriminação per-
cebida e autoestima. Esse resultado sugere que sentimentos de desvalorização 
(baixa autoestima) podem resultar da ênfase excessiva na existência de barreiras 
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raciais, o que pode levar os adolescentes a se sentirem indefesos e sem controle 
sobre o ambiente social (HARRIS-BRITT et al., 2007).

Suizzo, Robinson e Pahlke (2008) analisam as crenças, objetivos e estra-
tégias dos pais de classe média em relação a três aspectos principais da socia-
lização: 1) Envolvimento na socialização racial; 2) Identificação de crenças e 
práticas de socialização acadêmica e como essas são transmitidas; e 3) Se as 
mães promovem a independência em seus filhos. Mães de crianças de 3 a 6 
anos foram entrevistadas sobre quatro aspectos: 1) relacionamento da mãe com 
seu filho, incluindo suas interações diárias de brincar e aprender; 2) educação 
e antecedentes familiares da mãe; 3) experiências de discriminação racial da 
criança, e as crenças e práticas de socialização racial da mãe; e 4) objetivos 
e valores de longo prazo da mãe para seu filho, incluindo perguntas sobre o 
significado da educação.

 A partir das entrevistas, três temas foram identificados. O primeiro tema 
foi o ensino da história dos negros e a “luta” de seus ancestrais, exemplificado 
pela seguinte fala de uma mãe: “Quero que meus filhos se orgulhem de serem 
negros e de abraçar toda a cultura que temos...”. Desse modo, o ensino da cultura 
dos negros é transmitido através das estratégias de socialização como a leitura 
de livros sobre a herança dos negros, escritos por autores negros, ou com os per-
sonagens principais negros; ressaltar a beleza física da criança negra; participar 
de celebrações e eventos culturais dos negros; oferecer bonecas negras; discutir 
sobre racismo/discriminação; interagir com outras pessoas negras; dar à criança 
um nome étnico afro-americano; e ensinar que as pessoas têm diferentes formas, 
tamanhos e cores. 

O segundo tema identificado nas entrevistas com as mães foi a promoção 
do desempenho educacional para a superação das barreiras do racismo. A esse 
respeito, uma das mães destaca os conselhos que recebeu de sua própria mãe: 
“Cuide em obter uma boa educação; você terá mais oportunidades se tiver edu-
cação”. As mães acreditam que o envolvimento ativo na aprendizagem e educa-
ção de seus filhos é um aspecto importante de seu papel como mãe.

 O racismo, entretanto, se interpõe nesse processo. Por exemplo, as mães 
expressam que o racismo é uma barreira para que seus filhos recebam uma boa 
educação. Isso é percebido na ausência de conteúdos sobre a história afro-ameri-
cana no currículo. A esse respeito uma das mães ao saber que seu filho não veria 
esse tema na escola, pergunta ao professor se poderia vir falar com as crianças 
sobre esse assunto. Outra forma de interposição do racismo é o obstáculo a con-
tinuidade da escolaridade, como descreveu a mãe de um menino de 5 anos: “ele 
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(professor) disse que ele (filho) não precisa ir tão longe educacionalmente, que 
ele está bem onde está, apenas dizendo: ‘Oh, quatro anos é suficiente. Você não 
precisa ser médico. Isso é muita educação’”.

E, finalmente, o terceiro tema, refere-se à promoção da autonomia, manten-
do-se relações familiares próximas. Quando se perguntou às mães sobre os va-
lores que gostariam que seus filhos adquirissem, elas referiram: família, amigos, 
espiritualidade e independência. Para elas, a manutenção de laços fortes com 
a família e os amigos era tão importante quanto o cultivo da independência. A 
independência, por sua vez, é vista como uma meta a ser alcançada a longo prazo 
em suas dimensões de proatividade, autoconfiança e autonomia. 

As autoras concluem que as mães têm clareza sobre como o racismo 
molda as experiências de seus filhos nos diferentes ambientes sociais que eles 
participam, bem como da importância de suas estratégias de socialização 
racial. Elas narram táticas usadas por educadores e formuladores de políticas 
para manter as crianças negras deprimidas e retrataram casos de resistência a 
essas táticas. Para essas mães, o racismo está cada vez mais escondido atual-
mente, estando incorporado em sistemas políticos que segregam os negros 
em “caixas” e atingem as crianças negras desde o início de sua escolarização. 
As mães ressaltam a importância de envolvimento em casa e na escola, mas 
algumas expressaram preocupação sobre serem indesejáveis, ou serem este-
reotipadas, caso estejam presentes demais. 

Já Rollins e Hunter (2013) analisaram a socialização racial/étnica em fa-
mílias miscigenadas e as mensagens de socialização racial que as mães usam 
para ajudar seus filhos adolescentes a gerenciar a discriminação. As mães foram 
retiradas de um banco de dados de uso público MADICS (Maryland Adolescent 
Development in Context Study), identificadas pelas autoras como negras, bran-
cas, asiáticas, latinas e nativas americanas4 foram entrevistadas. Perguntou-se 
a elas: 1) O que você faz para proteger seu filho (a) de ser discriminado (a) em 
virtude da raça dele (a)?; 2) Você ensina algo especial para ajudá-lo a lidar com a 
discriminação?; e 3) O que você ensina a (ele / ela)? Os resultados revelaram que 
as mães usam mais de um tipo de mensagem de socialização racial. Três padrões 
de interconecções de respostas foram identificados: 1) mensagens de socializa-
ção minoritária, sozinha ou emparelhada com outra mensagem (socialização 
protetora); 2) mensagens de socialização cultural, de autodesenvolvimento e/ou 
igualitária, sem socialização minoritária (socialização promotora); e 3) silêncio 
(socialização passiva).

4	  De origem indígena ou ameríndias.
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As mensagens de socialização minoritária enfatizam a expectativa de lutar 
contra a discriminação racial e o incentivo aos jovens para serem fortes e de-
fender seus direitos, trabalhar mais, serem competitivos e superar outros. As 
mensagens de socialização cultural incentivam a participação em atividades 
culturais e a educação sobre os eventos atuais e a história: herança e legado do 
próprio grupo. As mensagens de socialização para o autodesenvolvimento con-
centram-se no desenvolvimento da autoestima, nos traços positivos de caráter, e 
na ética de trabalho; e as de socialização igualitária, enfatizavam o ensino sobre 
outros grupos culturais, incentivo às interações com pessoas de diversos grupos 
e o respeito a todas as pessoas. A utilização das mensagens variou em função do 
pertencimento racial. As mães de jovens miscigenados com herança negra eram 
mais propensas a fornecer mensagens de socialização racial de autodesenvolvi-
mento, enquanto as mães de jovens miscigenados sem herança negra, eram mais 
propensas ao silêncio. 

Thomas e Blackmon (2015) analisam o impacto de eventos discriminató-
rios e racistas vicários, ou seja, eventos observados diretamente ou conhecidos 
através de relato, sobre as práticas de socialização referidas por pais. O evento 
analisado no estudo foi a morte de Trayvon Martin, jovem negro de 17 anos5. 
A hipótese que fundamentou o estudo foi a de que muitos pais afro-americanos 
perceberiam o evento como tendo conotações racistas, experimentando-o como 
evento trágico vicário e que essa percepção estimularia nos pais processos espe-
cíficos de socialização racial. Assim, participaram da pesquisa pais e mães cujos 
filhos tinham idades entre 6 e 18 anos.

Os participantes receberam um conjunto de perguntas inquirindo sobre 
suas práticas de socialização racial, as questões relacionavam o evento trágico 
à realidade dos negros nos EUA: “Qual o significado do evento?”, “Se seu filho 
estivesse em uma situação semelhante a Trayvon Martin, o que você sugeriria 
que ele fizesse?”, “Qual sua preocupação em relação a seu filho ou filhos desde 
que ouviu falar sobre o evento com Trayvon Martin?”. Analisou-se as diferenças 
de gênero nas preocupações referidas, e a socialização racial através da per-
gunta: “A morte de Trayvon Martin influenciou a maneira como você prepara 
seu filho ou filhos sobre ser negro na sua sociedade?”. Os resultados indicaram 

5	  “Segundo relatos da mídia, o segurança Zimmerman começou a seguir Trayvon Martin em 
um condomínio fechado, pois suspeitava de seus comportamentos. Ele foi informado pelo 
serviço de atendimento de emergência a não confrontar Trayvon, mas o incidente terminou 
com Trayvon sendo morto a tiros. Muitos afro-americanos interpretaram o evento como uma 
forma de racismo” (Thomas & Blackmon, 2015, p. 77).
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que muitos pais perceberam a morte do jovem como motivada pelo racismo e 
discriminação, e que os jovens negros precisavam ser protegidos. Os participan-
tes demonstraram preocupação com seus filhos após o evento. Explicaram-nas 
através da: 1) Presença do racismo na sociedade e a existência de perfis raciais 
(raça ou etnia como indício de criminalidade); 2) homens negros jovens estão em 
risco; e 3) necessidade de proteger a juventude negra, como mostra a fala de um 
pai: “...Isso mostra que meu filho está em risco, como os homens negros sempre 
estiveram desde que vieram para este país”. 

Em relação ao gênero, os meninos, mais que as meninas, são vistos com 
alvos de racismo e estereótipos, particularmente os estereótipos de que provo-
cam medos nas outras pessoas, que são criminosos e membros de gangues. As 
preocupações mencionadas versam sobre a segurança dos jovens, sobre a reação 
emocional deles no envolvimento com problemas judiciais, e com os meninos. 
Isso é demonstrado pela fala de uma mãe: “As crianças experimentarão racismo, 
e alguns racistas criarão uma discussão, ou farão algo para obter uma resposta 
que justifique suas ações violentas contra elas”. Com relação a instruções às 
crianças caso se encontrem em situação semelhante, os pais referiram: Pedir 
ajuda; se afastar do agressor; ser respeitoso; autodefesa, como mostra a resposta 
de um pai: “Eles foram instruídos a ligar para a polícia e a não ter contato verbal 
ou físico, se possível, tentar fugir da situação” (THOMAS e BLACKMON, 2015).

ESTUDOS SOBRE SOCIALIZAÇÃO ÉTNICO-RACIAL COM FAMÍLIAS BRANCAS 
Um movimento importante marca os estudos produzidos após os anos 2000, 

que foi o entendimento das implicações do grupo dos brancos no processo de 
socialização e no antirracismo. Talvez impulsionados pelos estudos de Hugles 
e Chen (2006), que já demonstram a preocupação com a análise limitada aos 
grupos minoritários, e os estudos de Bonilla-Silva (2003) sobre o color-blind, 
crença de que a questão racial não é um aspecto relevante nas relações sociais, 
que caracteriza de modo predominante a visão dos brancos a respeito das ques-
tões étnico-raciais. Esse modo de interpretar e gerenciar as relações étnico-ra-
ciais é considerado por Bonilla-Silva (2003) como perpetuadora do racismo 
na sociedade, através da manutenção de privilégios ao grupo dos brancos. Em 
consequência, diversos estudos começaram a ser desenvolvidos tendo como ob-
jetivo entender como pais brancos socializam racialmente seus filhos brancos. 

Hagerman (2014) realizou um estudo etnográfico, a fim de analisar o papel 
das diferenças contextuais, particularmente o participar de escolas integradas de 
maioria branca ou não, sobre os significados que as crianças brancas atribuem à 
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raça. O estudo foi realizado em famílias da classe média alta norte-americana. 
Os pais e seus filhos foram entrevistados. As famílias viviam em dois bairros 
distintos e, a maioria dos entrevistados, eram mães. Algumas entrevistas foram 
realizadas com ambos os progenitores, juntamente com o filho. Em um bairro, as 
crianças estudavam em escolas públicas, predominantemente brancas (mais de 
90% de brancos). Noutro bairro, a escola era racialmente integrada (53% outras 
raças- negros, latinos e asiáticos). 

Observou-se que, para esses pais, a socialização racial/étnica é mediada pelas 
escolhas que eles fazem sobre qual escola o filho participará e qual bairro viverá, 
bem como nas formas cotidianas de conversar com os filhos sobre raça. Assim, 
em bairros de maioria branca, cuja escola era igualmente de maioria branca, os 
pais referiam que não falavam sobre raça, suas visões eram predominantemente 
color-blind, como mostra a resposta de uma mãe a questão: o que pensa na falta 
de diversidade racial na vida de seus filhos: “(o bairro) é branco como lírio... 
[mas] não falamos sobre isso. Isso não é um problema para nós”. Outra mãe diz: 
“Eu digo [a meus filhos], não importa de que cor você é, mas apenas quais são 
seus objetivos e quão duro você trabalha”. No bairro cuja escola possui maioria 
de outras raças, os pais demonstram consciência da implicação da cor/raça. Uma 
mãe responde sobre sua escolha daquele bairro para morar: “... acreditamos que 
a exposição a pessoas que não são abastadas e que têm origens raciais muito 
diferentes podem deixá-lo (o filho) desconfortável .... Eu gosto de pensar que meu 
filho está em posição para negociar melhor esse desconforto ... Eu acho que essa 
habilidade é realmente útil”. Outra mãe diz: “É mais importante que meu filho 
saiba como interagir com todos os tipos de pessoas ao seu redor”.

A respeito de como falam sobre raça com os filhos, uma mãe diz: “Eu acho 
que reconhecer as diferenças e os antecedentes das pessoas é realmente impor-
tante ... Eu quero que [nosso filho] ... perceba o quanto a experiência com outras 
pessoas pode contribuir com a sua. Ele é um homem branco, de uma família 
privilegiada, e ele precisa estar muito ciente disso, por isso falamos muito sobre 
raça e gênero”. Outra mãe diz: “… Ele (filho) nos pergunta: ‘Por que os times de 
basquete são predominantemente negros?’ Ou ‘Por que existem tantos negros 
sem-teto na Main Street?’ Ele percebe! Então nós conversamos sobre isso!”. 
Esses resultados mostram que viver e interagir dentro de um contexto segregado 
ou integrado, produz diferentes compreensões sobre os grupos étnicos e raciais 
nas crianças brancas. Oferecendo diferentes contextos e experiências grupais a 
elas, os pais levam-nas a formar suas próprias ideias com base em suas interpre-
tações desses contextos e nas experiências que elas têm dentro deles.
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Na entrevista com as crianças, Hagerman (2014) confirma os resultados 
acima relatados, mostrando que o processo de socialização racial de crianças 
brancas, depende em grande parte dos espaços nos quais elas participam. Assim, 
perguntou-se às crianças da escola segregada se o racismo é um problema na 
escola delas e na América. As narrativas das crianças versam na inexistência 
do racismo, as interações sutis e implícitas dentro do contexto racial que seus 
pais construíram, as leva a acreditar na inexistência do racismo. Já os discursos 
produzidos pelas crianças que estudam nas escolas integradas aludem a invisi-
bilidade do racismo pelos brancos, e ao medo de ‘estragar’ relacionamentos ao 
falar sobre raça. Perguntou-se ainda às crianças se: “Ser branco dá vantagens na 
sociedade?”. A resposta de uma das crianças que participava da escola integrada, 
traz uma comparação entre o privilégio branco e o privilégio masculino: “[Ser 
branco] oferece uma vantagem! Assim como o gênero; você obtém uma vantagem 
apenas por ser um homem branco, e não uma mulher negra”; outro garoto diz 
“... grande parte da sociedade é dirigida por pessoas brancas ... se você olhar para 
os magnatas das empresas de petróleo, todos são homens brancos...”. A mesma 
pergunta para as crianças da escola segregada levou a resposta massiva “não”. 
Essa resposta deriva da lógica do color-blind que torna a brancura invisível e 
normatizada, e é fundada na inconsciência racial que impede o reconhecimento 
dos privilégios dos brancos.

Em outro estudo etnográfico Hagerman (2017) explora a participação de 
pais brancos nos processos de socialização racial de seus filhos. A autora apro-
funda as análises relativas ao modo como os pais abordam aspectos relacionados 
à desigualdade social, discriminação e racismo contra os grupos minoritários 
com seus filhos. Assim, a amostra foi composta por pais que se identificavam 
como “progressistas” e que defendiam posicionamentos antirracistas. Os pais 
eram provenientes de famílias brancas abastadas, de uma área metropolitana 
dos Estados Unidos. A autora relata três temas que emergiram no discurso dos 
pais: 1) Amizades inter-raciais: os pais relataram escolher escolas que possam 
favorecer oportunidades de contato inter-racial, o cultivo da consciência e apre-
ciação das diferenças humanas; 2) Uso das diferenças para ensinar sobre privilé-
gios: os pais articulam o incentivo a amizades inter-raciais, o envolvimento com 
pessoas diferentes, a suas crenças de que conhecer novas culturas e povos são 
importantes para ensinar sobre privilégios sendo um forte componente da socia-
lização racial; e 3) Resistência ao racismo: Os pais entendiam que os objetivos 
da socialização racial branca, seria o enfrentamento ao racismo, mesmo que isso 
tivesse como resultado ser “vitimizado”. Para os pais investigados, socializar 
racialmente crianças brancas para serem antirracistas têm mais a ver com criar 
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oportunidades de contato intergrupais e menos em questionar privilégios estru-
turais ou em conversar com seus filhos sobre ser branco. 

A partir da literatura revisada até aqui, é possível verificar que os estudos 
sobre a socialização étnica/racial partem do interesse em estudar o jovem negro, 
analisando seu desempenho acadêmico e seu ajustamento social, a princípio 
sem menção direta ao contexto intergrupal e racial. Ao decorrer das décadas, 
observa-se que uma maior consideração sobre a realidade das relações inter-
-raciais na sociedade seria a responsável por muitos dos resultados de crianças 
e jovens negros. Essa preocupação levou ao interesse de analisar o impacto do 
racismo e discriminação racial em diversas áreas da vida das crianças e jovens, 
assim como, conhecer formas de reduzir os danos produzidos pela experiência 
do racismo na vida das crianças. Emerge então a ideia de que as mensagens dos 
pais ou cuidadores relativamente ao enfrentamento das experiências de racismo 
determinavam muitas das respostas das crianças e jovens. 

Pode-se concluir que o estudo da socialização étnica passou por uma transi-
ção de interesses. A princípio vinculado apenas ao estudo do grupo dos negros, 
transitou para a análise do fenômeno em outros grupos, incluindo os brancos 
(grupo dominante). Passou da análise apenas no contexto familiar para outros 
contextos, como o escolar. Nesse ínterim, as características do contexto escolar 
(integrado X segregado) como promotor de mensagens de socialização étnico 
racial foi analisado, sobretudo nos brancos. Analisou-se as regularidades do 
fenômeno e as implicações do racismo enquanto experiência direta ou vicária 
(observada). Contudo, podemos dizer que o estudo da socialização étnica é ainda 
muito recente, há muito a ser conhecido e muitos problemas nas pesquisas a 
serem resolvidos, sobretudo nas metodologias adotadas e medidas empregadas, 
na amplitude dos resultados e na elaboração de políticas públicas de combate 
ao racismo. No próximo capítulo discutiremos os aspectos metodológicos no 
estudo da socialização étnica e racial, estratégias utilizadas, público analisado e 
algumas limitações das metodologias adotadas.



CAPÍTULO 6

DESENVOLVIMENTO 
METODOLÓGICO NA 

INVESTIGAÇÃO SOBRE 
SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA

A diversidade na forma de mensuração marcou a evolução da pesquisa sobre 
socialização étnica e racial. No presente capítulo, apresentaremos algumas das 
estratégias metodológicas mais utilizadas pelos pesquisadores, destacando-se os 
estudos específicos sobre construção e validação de instrumentos elaborados 
para a mensuração da socialização racial e étnica.

Observa-se em relação às formas de coleta dos dados a presença de duas 
estratégias: 1) análises qualitativas, tais como grupos focais e etnografias; e 
2) análises quantitativas, tais como questionários e escalas padronizadas. Em 
relação à fonte de coleta dos dados, existem estudos que são direcionados aos 
agentes socializadores e aqueles direcionados aos receptores do processo de 
socialização. Na revisão sistemática anterior, referimos alguns estudos que 
avaliam a socialização étnica e racial utilizando-se de estratégias mais qualita-
tivas, como os estudos de Thornton et al. (1990) e Coard et al. (2004). Outros, 
mais quantitativos, iniciaram a padronização de escalas como a apresentada 
no estudo de Spencer (1993), Stenvenson (1994) e Hugles e Chen (1997). Já o 
estudo de Thomas e Speight (1999) fez referência a Black Parental Attitude 
Scale (BPA) de Johnson (1980), que parece ser a primeira escala de sociali-
zação racial e étnica dirigida aos pais, que por meio de 17 itens em formato 
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Likert, informavam suas crenças acerca da importância de transmitir mensa-
gens sobre questões raciais a seus filhos. 

Stevenson, Jr., Cameron, Herrero-Taylor e Davis (2002) desenvolvem a escala 
Teenagers Experience of Racial Socialization-TERS, e esta avalia a frequên-
cia das mensagens de socialização recebidas pelos adolescentes e distingue-se 
da Scale of Racial Socialization for African American Adolescents-SORS-A 
(STEVENSON, 1994), na medida em que mensura crenças dos adolescentes em 
vez de comportamentos e atitudes. A TERS foi construída com o mesmo modelo 
teórico de socialização racial discutido em Stevenson (1994), contemplando as-
pectos proativos (e.g., consciência do racismo) e protetores (e.g., apoio da família 
extensa, ensino da história e cultura étnico racial) das estratégias parentais em 
famílias afro-americanas. 

A escala possui quarenta itens, distribuídos em cinco fatores: 1) Enfrenta-
mento Cultural ao Antagonismo; 2) Reforço do Orgulho Cultural; 3) Valorização 
da Cultura Herdada; 4) Vigilância para Discriminação (CAD); e 5) Adesão à 
Cultura Dominante (CEM). Os quatro primeiros fatores compõem a dimensão 
denominada de Experiência de Socialização Cultural (CULTRS). A resposta 
tem um formato de frequência de 3 pontos (1-nunca, 2-algumas vezes, 3-muitas 
vezes). O estudo verificou que os meninos recebem mais mensagens direcionas 
à vigilância para a discriminação (CAD) que as meninas e que as mensagens 
que abrangem a dimensão CULTRS são mais frequentes entre as famílias cujos 
membros tiveram experiências anteriores de racismo.

Lesane-Brown, Brown, Caldwell e Sellers (2005) propõem um inventário 
de socialização racial CRSI (Comprehensive Race Socialization Inventory). O 
CRSI foi construído a partir da junção de inventários anteriores, mantendo os 
pontos fortes e acrescentando conteúdos omitidos nos inventários existentes. 
Os autores procuraram reunir características prevalentes quanto aos com-
portamentos veiculados nas mensagens de socialização étnica, as mensagens 
mais usadas e suas fontes. Essas últimas avaliam se os jovens transmitiriam 
as mesmas mensagens recebidas de seus pais para seus próprios filhos. O in-
ventário é composto por questões abertas, solicitando-se que o respondente 
forneça exemplos; e questões fechadas com resposta dicotômica (sim x não). 
Em relação à análise de confiabilidade, os autores defendem que a escala não 
possui um fator comum que explica as correlações entre itens, e sendo a so-
cialização étnica um processo dinâmico. Quanto à validade, afirma-se que o 
CRSI fundamenta-se em inventários já validados.



Desenvolvimento metodológico na investigação sobre socialização étnica

89

Brown e Krishnakumar (2007) desenvolveram e validaram a Adolescent 
Racial and Ethnic Socialization Scale – ARESS. A construção dessa escala 
iniciou com a seleção de itens retirados Teenagers Experiences of Racial Socia-
lization Scale (TERS-S; STEVENSON et al., 2002), e do conteúdo e modos de 
transmissão destacados na análise qualitativa da socialização racial de Coard et 
al. (2004). O questionário desenvolvido foi revisado através de um grupo focal 
com oito estudantes de graduação que se auto identificaram como afro-ame-
ricanos. Os participantes do grupo focal leram os itens cuidadosamente e, em 
seguida, preencheram o questionário ARESS recém-desenvolvido. Eles tiveram 
a oportunidade de discutir em grupo sobre as limitações e clareza dos itens da 
escala. Em seguida, os itens foram revisados por um grupo de seis professores do 
ensino médio da escola onde a coleta de dados ocorreu, foram feitas as alterações 
com base na revisão do grupo focal e dos professores.

A escala ARESS foi composta por duas amplas dimensões: socialização 
racial e socialização étnica. A primeira, composta por quatorze itens, distribuí-
dos em três fatores: (a) Consciência das barreiras raciais; (b) Enfrentamento do 
racismo e discriminação; e (c) Promoção de relações inter-raciais. A dimensão 
de socialização étnica foi composta por vinte e dois itens, distribuídos em cinco 
fatores: (a) Valores culturais afro-americanos; (b) Inclusão cultural afro-ame-
ricana; (c) História afro-americana; (d) Celebração da herança afro-america-
na; e (e) Promoção do orgulho étnico. Os itens são mensurados em termos da 
frequência com que os cuidadores usam as estratégias (0 = nunca, 1 = algumas 
vezes, 2 = muitas vezes, 3 = sempre). 

Ambas as dimensões apresentaram confiabilidade interna e a validade dis-
criminante foi evidenciada para ambos os cuidadores (mãe e pai), observando-se 
baixa covariância entre os construtos da socialização racial e étnica. A socia-
lização racial e a socialização étnica, avaliadas através da ARESS previram o 
funcionamento positivo do adolescente para a maioria das variáveis analisadas, 
como baixos níveis de comportamentos delinquentes e altos níveis de desempe-
nho acadêmico. Outros resultados demonstraram a influência do sexo dos pais no 
processo de socialização racial e étnica dos jovens, verificando-se que a mãe se 
envolve mais no processo de socialização racial do que o pai. Não houve associa-
ção entre socialização racial do pai e desempenho acadêmico. No entanto, houve 
uma relação significativa entre esses construtos para a socialização empreendida 
pela mãe. Por outro lado, não houve associação entre socialização racial materna 
e depressão/ansiedade na adolescência, mas essa relação foi significativa para a 
socialização racial paterna.



A psicologia social do desenvolvimento nas relações raciais e racismo

90

Bentley-Edwards e Stevenson (2016) desenvolveram uma escala de aferição 
das Experiências Culturais e Raciais de Socialização-CARES. Trata-se de uma 
medida multidimensional baseada na Teoria da Avaliação do Enfrentamento do 
Encontro Racial e Socialização (Racial Encounter Coping Appraisal and Socia-
lization theory- Recast). A Recast propõe que a socialização racial e étnica media 
o stress ou enfrentamento da discriminação e identidade racial. De modo que, 
quanto mais um indivíduo experimenta ou está exposto a mensagens de socia-
lização racial e étnica, mais torna-se capaz de gerenciar com sucesso o estresse 
associado aos conflitos raciais, devido à prática das habilidades cognitivas, com-
portamentais e emocionais associadas a essas situações. Assim, a escala CARES 
possui 35 itens e uma solução de 5 fatores: 1) Proteção Racial (“Você precisa 
trabalhar duas vezes mais do que os brancos para subir na vida”, “É importante 
lembrar a experiência da escravidão dos negros”); 2) Conhecimento Culturais 
(“Você deve aprender mais sobre a história dos negros, para impedir que as pes-
soas o tratem injustamente”); 3) Estereótipo Racial (“Homens negros só querem 
sexo”, “Negros pobres estão sempre a procura de caridade”, “Os esportes são a 
única maneira das crianças negras ascenderem socialmente”); 4) Enfrentamento 
Bicultural (“O mundo se tornou tão multicultural, é errado dar atenção apenas às 
questões dos negros”, “Viver em um bairro totalmente negro não é uma maneira 
de mostrar seu sucesso”); e 5) Pensamento Cultural da Velha Escola (“Conhecer 
sua herança africana é importante para a sobrevivência dos negros”, “Treine uma 
criança no caminho que deve seguir, e ela não se afastará dele”). 

 A CARES apresentou forte confiabilidade. Nesse estudo, observou-se que 
os meninos receberam mais mensagens de socialização racial e étnica, especi-
ficamente mensagens de Proteção Racial e Enfrentamento Bicultural, indican-
do maior preocupação com a forma como os homens negros são percebidos. 
A CARES também se correlacionou positivamente com o racismo percebido, 
exceto os fatores Enfrentamento Bicultural e o Pensamento Cultural da Velha 
Escola. Os autores explicam que as mensagens de Enfrentamento Bicultural 
ignoram as experiências racializadas, e isso pode resultar em avaliações ambiva-
lentes frente a incidentes de natureza racista. 

Wang, Benner e Kim (2015) desenvolvem um estudo com o objetivo de 
adaptar e estender a medida de socialização do patrimônio cultural do endo-
grupo (Umaña-Taylor & Fine, 2004) para avaliar quatro tipos de socialização 
cultural: dos pais, do próprio grupo, dos pares e da cultura dominante. A socia-
lização cultural é definida como o processo de aprendizagem sobre a própria 
cultura e de desenvolvimento do sentimento de pertença a um grupo cultural. 
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Para os autores, os estudiosos têm se dedicado mais à análise da aprendizagem 
do patrimônio cultural do endogrupo, e menos à análise da aprendizagem da 
cultura dominante em diferentes contextos ecológicos.

Assim, no processo de construção desse instrumento os autores aproveita-
ram itens da escala de socialização cultural Familial Ethnic Socialization Mea-
sure – FESM, desenvolvida por Umaña-Taylor et al. (2004), que analisa os dois 
primeiros tipos de socialização cultural (endogrupo vs. cultura dominante) em 
pais e entre os pares. A escala FESM é composta por seis itens que avaliam os 
esforços explícitos dos pais para ensinar seus filhos sobre a cultura de seu grupo 
(Ex: “Minha família me ensina sobre a origem étnica/cultural de nossa família”) 
e seis itens que avaliam os esforços menos explícitos dos pais para fazê-lo (Ex: 
“Minha família participa de atividades específicas do meu grupo étnico”). 

Esses 12 itens foram adaptados pelos pesquisadores para contemplar a socia-
lização cultural dos pares, substituindo-se a palavra “minha família” por “meus 
amigos”. Além disso, foram incluídos itens para avaliar a socialização cultural 
da família e dos pares relativamente à cultura dominante (24 itens no total), 
substituindo-se a palavra “étnico/cultural” por “cultura americana dominante”. 
O questionário final foi composto por 48 itens, que eram respondidos sob uma 
escala que variava de 1 (nunca) a 5 (sempre). Um estudo piloto conduzido com 
jovens adultos testou a nova composição de itens, os respondentes sugeriram 
reformulações e acréscimos. Noutro estudo, este com adolescentes, verificou-se 
as propriedades psicométricas da escala. Nesse estudo, confirmou-se a estrutura 
fatorial da escala e a configuração explícita e implícita dos itens em conformida-
de com o estudo realizado com os jovens adultos. 

Os itens da escala FESM demonstraram alta confiabilidade, verificando-se 
invariabilidade na estrutura fatorial em função de fatores sociodemográficos 
(ex: sexo, raça/etnia, naturalidade, status socioeconômico, idioma da avaliação). 
Nessa escala, ficou evidente a natureza multidimensional da socialização cultu-
ral, dado que essa prática abrange vários aspectos da cultura (histórias, costu-
mes, valores, crenças) e que ocorre de várias formas (explícitas e implícitas) e em 
diferentes contextos de interação (família, grupos de pares). 

Por fim, é importante destacar que a forma de mensuração da socialização 
étnica varia em função do público a ser investigado. As escalas aqui apresenta-
das, em sua maioria, foram desenvolvidas para estudos com adultos (os agen-
tes de socialização como pais e professores) e com adolescentes. Para avaliar 
a socialização étnica em crianças pequenas, pode ser mais adequado o uso de 
questões abertas que se apoiem em recursos lúdicos ou a observação de interação 
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em situações planejadas, tais como os grupos focais com crianças. No próximo 
capítulo analisaremos os achados derivados das pesquisas sobre socialização e 
seus impactos sobre o comportamento e a vida psicológica dos indivíduos.



CAPÍTULO 7

 SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA E O 
PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

INFANTIL

Apesar de ter um histórico recente, pode-se dizer que o construto socializa-
ção étnica possui um vasto arcabouço teórico, no qual foram encontradas algumas 
relações com uma série de fenômenos que ocorrem ao longo do desenvolvimento. 
Pesquisas como Lesane-Brown, Brown, Caldwell e Sellers (2005) demonstram 
que educar as crianças sobre as consequências sociais e psicológicas de serem 
negras, e ajudá-las a entender a herança, a cultura e o significado de pertencer 
a seu grupo étnico são maneiras de proteger sua autoestima e prepará-las para 
lidar com situações de preconceito e de discriminação. Evidências desse tipo tem 
mobilizado pesquisadores a investigar as relações entre socialização étnica e o 
processo de desenvolvimento infantil.

Os estudos de Coard e Sellers (2005) e Hugles et al. (2006) destacam-se por 
revisar de modo abrangente os fatores desenvolvimentais que estão associados 
à socialização étnico-racial. Dentre os fatores que favorecem a troca de mensa-
gens entre pais e filhos, encontram-se a idade e o gênero da criança, o status de 
imigração e socioeconômico dos pais, composição étnico-racial da comunidade, 
a identidade étnica dos pais e suas experiências prévias de discriminação.

A idade da criança condiciona mudanças cognitivas, favorecendo à maior 
compreensão do significado do pertencimento grupal. Ao mesmo tempo, à 
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medida que a idade da criança avança, ampliam-se suas experiências sociais. 
Em vista disso, pais com filhos pequenos são menos propensos do que os pais 
de filhos mais velhos a discutir questões raciais com eles, pois concebem que os 
pequenos têm limitada maturidade cognitiva para entendê-las. Na adolescência, 
entretanto, as conversas entre pais e filhos sobre questões raciais são mais fre-
quentes, considerando que essa fase é caracterizada pela maior consciência da 
identidade étnica e também pela presença de habilidades cognitivas mais sofisti-
cadas para refletir sobre as experiências de preconceito vivenciadas.

O gênero da criança condiciona a transmissão de mensagens de socia-
lização étnica, tendo em vista que os pais preveem que meninos e meninas 
terão diferentes experiências sociais. Por exemplo, a vizinhança e a escola 
costumam perceber os meninos de minorias étnicas como mais ameaçadores 
do que as meninas, por conseguinte eles são os que mais relatam sofrer dis-
criminação. Os meninos costumam receber mais mensagens de advertências 
quanto à existência de barreiras raciais, enquanto as meninas recebem mais 
mensagens sobre orgulho cultural. Esses resultados parecem consistentes, in-
dependentemente do método de avaliação, da etnia dos pais ou da idade da 
criança (THOMAS et al., 1999, 2015). 

O status de imigração dos pais (recente X longevo) também influencia de 
modo significativo a transmissão de mensagens de socialização, segundo Coard 
e Sellers (2005) e Hugles et al. (2006). Os imigrantes recentes têm maior pro-
babilidade de discutir discriminação com os filhos do que os longevos, que des-
pendem mais esforços para promover a identificação dos filhos com o próprio 
grupo étnico. As práticas de socialização entre gerações diferenciam-se ainda 
em função do perfil demográfico do bairro em que a família reside. Famílias 
que residem em bairros etnicamente heterogêneos tendem a transmitir para seus 
filhos mensagens de preparação para situações de preconceito e discriminação. 
Ao passo que a famílias de imigrantes que vivem em bairros etnicamente homo-
gêneos tendem a priorizar mensagens voltadas para o orgulho cultural. 

O status socioeconômico dos pais, nele incluídos a renda, a ocupação e a 
escolaridade, impõe diferentes experiências em relação à raça/etnia e, por con-
seguinte, nas práticas de socialização implementadas. Pais com renda mais alta 
são os que mais relatam praticar socialização étnico-racial e são mais inclinados 
a proporcionar um ambiente doméstico afrocêntrico1. Aqueles com escolaridade 

1	  ... “presença de brinquedos culturalmente apropriados, ‘como bonecas negras’ (grifo nosso); 
fotos dos membros negros da família, ou roupas e utensílios domésticos feitos de tecido ou 
estampa africana” (CAUGHY; O’CAMPO; RANDOLPH; NICKERSON, 2002, p. 1615).
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mais alta, e com empregos formais praticam mais a socialização cultural e a 
preparação para o viés. Entre os com renda e escolaridade médias, há mais prá-
ticas baseadas na preparação para a discriminação e promoção da desconfiança 
e menos mensagens igualitárias, do que entre os grupos com status econômico 
inferior ou superior. 

A identidade racial dos pais, compreendida como a importância que a raça e 
a etnia possuem sobre o autoconceito deles, determina os conhecimentos racial, 
cultural e étnico que os pais querem que os filhos assimilem. Pais que conside-
ram a “raça” como elemento central de sua identidade acreditam que a sociedade 
avalia negativamente seu grupo, tendem a discutir a discriminação com mais 
frequência com seus filhos. Os pais de crianças mais velhas e com maior apego 
ao próprio grupo étnico enfatizam mais a socialização cultural.

A experiência de discriminação étnico/racial por parte dos pais também 
influi nas mensagens de socialização étnica. De maneira geral, os pais transmi-
tem para seus filhos as habilidades que eles mesmos adotam ou precisaram adotar 
para lidar com a discriminação em diferentes contextos. Desse modo, pais que 
sofreram discriminação no trabalho costumam advertir mais seus filhos sobre o 
preconceito e a promover atitudes de desconfiança sobre os outros grupos, pois 
pressupõem que seus filhos sofrerão experiências semelhantes. Adolescentes que 
sofreram ou que têm membros da família que sofreram discriminação relatam 
receber mais mensagens de socialização cultural em comparação a adolescentes 
cujos familiares não relataram experiências prévias de discriminação.

As análises sobre a socialização étnica e racial também têm apontado efei-
tos sobre a identidade étnico-racial de crianças e adolescentes. Observou-se na 
infância inicial e média infância, que as crianças que recebem mais mensagens 
de socialização cultural de seus pais são mais críticas quanto às práticas culturais 
da cultura dominante. Nos adolescentes e adultos, observou-se que aqueles sub-
metidos a mensagens de socialização cultural, apresentaram atitudes endogru-
pais mais positivas. A socialização étnica teve efeito ainda sobre a autoestima. 
Verificou-se que mensagens enfatizando a persistência da discriminação e de 
tratamento injusto correlacionam-se com a autoestima baixa, sobretudo entre 
adolescentes e jovens adultos. O silêncio sobre a etnia e mensagens de nega-
ção de diferenças étnico-raciais estão associados à baixa autoestima global e 
acadêmica. Por outro lado, as mensagens de socialização cultural e preparação 
para o viés correlacionam-se com maior autoestima global, melhor desempenho 
acadêmico e relações positivas com pares.
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A socialização étnica também influencia no uso de estratégias de enfren-
tamento contra o preconceito e a discriminação. Por exemplo, a socialização 
cultural, promove resiliência face à discriminação devido a sua influência sobre 
a autoestima e a identidade. Na primeira e na média infância, crianças incenti-
vadas a responder proativamente a situações raciais são menos inclinadas a usar 
estratégia de enfrentamento passivo ou estratégias que indicam racismo interna-
lizado, como crenças, atitudes e ações baseadas em estereótipos raciais. Entre 
os adolescentes e adultos submetidos a situações hipotéticas de discriminação, 
quando os pais utilizam mensagens de preparação para o preconceito, estes 
tendem mais utilizar estratégias proativas (e.g., buscar apoio) e menos estratégias 
conflitivas (e.g., confronto verbal). 

Os efeitos da socialização étnica sobre o desempenho acadêmico já haviam 
sido mencionados por Hugles et al. (2006), e esse efeito é indireto através da 
identidade étnica e autoestima que, em níveis elevados, são positivamente as-
sociadas ao melhor grau de desempenho acadêmico dos jovens. Observa-se que 
as mensagens de preparação para o viés, podem tornar os jovens resistentes aos 
estereótipos sobre as capacidades intelectuais de seu grupo, influenciando seu 
desempenho e realizações. As mensagens de preparação para o viés também 
podem levar os jovens a estabelecer a realização acadêmica como uma meta 
relevante para os membros de seu grupo étnico-racial. Hughes et al. (2006) ve-
rificaram que jovens negros expostos a um currículo que incentiva a perceber 
o desempenho acadêmico como um componente importante para a identidade 
apresentavam menor absenteísmo e melhores notas nos exames escolares. 

A socialização étnica opera ainda sobre sintomas psicológicos, tais como a 
depressão, controle da raiva e agressão física. Hugles et al. (2006) trazem exem-
plos de estudos que evidenciam que na primeira e na média infância, as mensa-
gens de socialização cultural dos pais estão associadas a níveis mais baixos de 
problemas internalizantes (e.g, baixa autoestima) e externalizantes (e.g., agres-
sividade) em meninos e, entre as meninas, estão associadas a menor ocorrência 
de problemas internalizantes. A valorização do orgulho ao patrimônio cultural, 
em comparação às mensagens de preparação para o preconceito, está associada 
a níveis mais altos de controle da raiva nos meninos adolescentes.

Observamos como a socialização étnica e racial opera sobre diversas áreas 
na vida psicológica dos indivíduos. Também observamos que os estudos anali-
sados são provenientes de realidades distintas da brasileira. Nossa sociedade foi 
marcada por características históricas particulares quanto ao modo de lidar com 
o fenômeno do racismo e a presença no negro. Aspectos como a miscigenação, o 
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branqueamento e a democracia racial são peculiares ao contexto social brasilei-
ro. De que forma esses aspectos interferem no modo que as famílias e diferentes 
agências de socialização lidam com o racismo? Analisaremos desenvolvimentos 
teóricos e empíricos sobre socialização étnica e racial na pesquisa psicológica 
brasileira no próximo capítulo.





CAPÍTULO 8

 SOCIALIZAÇÃO ÉTNICA

No Brasil ainda são raros estudos sobre socialização que analisem a trans-
missão de mensagens sobre o significado de ser negro numa sociedade ca-
racterizada por profundas diferenças de status entre os grupos étnico-raciais. 
Entretanto, os estudos brasileiros assemelham-se aos de outros países no que diz 
respeito à análise da relação entre o desenvolvimento cognitivo global da criança 
com crenças e práticas educativas parentais. São alusivos nessa área os estudos 
de Seid-Moura et al. (2008) e Lordelo, Fonseca e Araújo (2000). Esses autores, 
todavia, ainda não estabelecem a associação entre práticas de socialização com 
questões étnico-raciais.

No âmbito da Antropologia, há estudos como o de Pereira (1987), o qual 
critica a carência de investigações relativas à criança negra. Segundo o autor, os 
escassos estudos sobre esse grupo voltaram-se à análise das crianças em situa-
ção de rua, porém a questão racial pouco foi ressaltada por essas investigações. 
Destacou-se a carência institucional desse grupo de crianças, exemplificada pelo 
abandono, falta de um lar e dos benefícios a ele relacionados, vinculando a si-
tuação de rua à família desorganizada e à carência econômica. Acrescenta-se 
a ausência de escolarização dessas crianças, que, na avaliação do autor, seriam 
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também acuadas pelo preconceito e discriminação racial, presumindo-se que 
comporiam a futura massa populacional de delinquentes nas penitenciárias.

Em 1995, Ademir Lopes publica um livro que denominou de “Escola, 
socialização e cidadania: um estudo da criança negra numa escola pública de 
São Carlos”. O estudo, de base sociológica, investiga a realidade de crianças 
negras no contexto escolar, suas identidades e experiências de discriminação e 
se debruça sobre observações do espaço escolar e sobre as falas das crianças. 
Um dos resultados salientados por Lopes (1995) refere-se ao despreparo dos 
professores ao lidar com as questões interétnicas na escola. Ressalta-se que a 
deficiência na formação dos professores os leva a agir negando as diferenças, e 
assim, a reproduzir práticas pedagógicas discriminatórias por meio de atitudes 
preconceituosas, ou mesmo pela veiculação de conteúdos didáticos que expres-
sam estereótipos negativos de alunos pertencentes a determinados segmentos 
sociais e raciais.

Em outro estudo no âmbito da Antropologia, Amaral (2001) investigou 
como pais educam as crianças negras a respeito da discriminação racial e se 
essa educação prepara as crianças para exercer seus direitos ou para perceber a 
discriminação racial como irremediável. Assim, através da análise dos discur-
sos de mães e pais negros transmitidos às crianças sobre o preconceito racial, 
a autora afirma ser a escola o primeiro lugar no qual a criança fica face a face 
com o racismo. Esse confronto ocorre não apenas através da discriminação por 
parte dos colegas, mas através do currículo tendencioso que nega a contribuição 
social dada pelos negros para a constituição da sociedade brasileira. Um 
ponto importante destacado pela autora foi o fato de que, diante da denúncia 
de serem vítimas de racismo na escola, as mães e pais negam, culpabilizam a 
criança, ficam imobilizadas ou indecisas sobre o que fazer. A autora explica 
que esses comportamentos são efeito da crença no “mito da democracia racial” 
(FERNANDES, 1965), que faz com que os pais duvidem da existência do racismo 
na sociedade brasileira.

Ao que parece, os estudos de Pereira (1987), Lopes (1995) e Amaral 
(2001) podem ser considerados os primeiros estudos brasileiros a reunir o 
conceito de socialização à etnia/raça. Mas apenas os dois últimos consideram 
a socialização enquanto transmissão de mensagens relativas à raça e etnia, 
ainda de modo descritivo, sem uma sistematização em termos das regularida-
des do fenômeno. Ressalta-se ainda que se tratam de estudos desenvolvidos 
fora do campo da Psicologia.
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Na perspectiva da Antropologia, o estudo de Sansone (2004) analisou os 
significados atribuídos à raça/etnia para diferentes gerações de famílias negras 
no Brasil. Sua preocupação foi analisar a influência dos nichos ecológicos que 
envolvem o jovem negro de modo a destacar a construção e reconstrução da 
identidade racial do negro em função da pressão de mudanças sócio-históricas, 
das interações culturais, da globalização e do racismo, na qual cor e classe se 
intercruzam. Exemplo dessa construção em nível cultural, são as interações pro-
duzidas pelos bailes funks, visto pelos jovens como local de expressividade da 
cultura do jovem negro. O estudo chama a atenção ao racismo nas relações so-
ciais, destacando sobretudo no âmbito profissional; e em outros contextos como 
na interação, seja no âmbito institucional, a exemplo da relação com a polícia, ou 
no âmbito interpessoal, como nas relações de namoro e casamento. 

O autor refere-se ao conceito de socialização raras vezes, ora significan-
do agências de transmissão de aprendizagens (escola, TV), ora como lócus 
de interação social (socializar, estar com outros). Sansone (2004) destaca que 
a experiência com a discriminação leva os jovens a adotarem a estratégia do 
“branqueamento”, a qual é equivocadamente adotada por agentes socializadores. 
Desse modo, os jovens negros abraçam outras identidades mais compensadoras 
(e.g., moreno escuro, pardo) num esforço de se afastarem da dolorida realidade 
de pertencimento ao grupo dos negros.

No âmbito da Sociologia, Fazzi (2015) investigou a socialização nas intera-
ções das crianças com seus pares. Em sua análise, foi enfatizado que o precon-
ceito racial emerge das relações intersubjetivas estabelecidas pela criança. Por 
meio da experimentação de valores, atitudes, comportamentos e noções raciais 
presentes nas relações que estabelecem entre si, as crianças aprendem o signifi-
cado de pertencer a um determinado grupo racial, bem como elabora noções do 
que vem a ser o preconceito racial. Dado que, desde muito cedo, as crianças bra-
sileiras compreendem o status negativo associado às categorias “preto/negro”, 
a autora destaca a necessidade de que políticas antirracistas sejam capazes de 
desconstruir a crença de que existem “raças humanas diferenciadas”, crença 
central da ideologia racista. 

Já no âmbito da Psicologia, alguns estudos caracterizaram-se pela análise 
da socialização como crenças, práticas educativas e valores dos pais, que isola-
damente ou em conjunto, influenciam os comportamentos étnicos e inter-raciais 
dos filhos. Destacam-se os trabalhos de França (2006). Esses estudos utilizaram 
metodologias diferentes daquelas utilizadas no contexto norte-americano, entre-
tanto representam uma aproximação daqueles modelos de pesquisa.
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Assim, França (2006), na sua tese doutoral, analisa a socialização para 
o preconceito em crianças da cidade de Aracaju, Sergipe, com destaque 
para o preconceito racial e racismo. A autora testou um modelo de compreen-
são da influência do processo de socialização de crianças no desenvolvimento 
do preconceito interétnico. O modelo analisa influência das crenças, valores e 
práticas educativas, enquanto fatores de socialização, sobre as atitudes étnicas 
das crianças, ou seja, seu preconceito interétnico, avaliado através da preferên-
cia pelo endogrupo e pelo exogrupo. Neste estudo, evidenciou-se que aspectos 
sociodemográficos, como os níveis de escolaridade e renda das mães e aspec-
tos societais, como as crenças e os valores, influenciam as atitudes étnicas das 
crianças por meio das práticas educativas utilizadas pelas mães. Outras variáveis 
como as atitudes étnicas das mães e suas identidades não tiveram efeito sobre as 
atitudes étnicas das crianças.

A mesma autora publicou um capítulo intitulado: A socialização e as rela-
ções interétnicas (FRANÇA, 2013), no qual analisa a socialização conceitual-
mente trazendo uma compreensão da origem do preconceito racial com ênfase 
nos contextos de socialização. Reflete ainda sobre a importância do interjogo 
entre agentes de socialização e crianças na origem e perpetuação do racismo. 
Nesse capítulo, a autora já refere os estudos do racismo no âmbito de famílias 
negras americanas e sua preocupação com o ensino da consciência racial, valori-
zação da identidade e de estratégias adequadas para o enfrentamento do racismo, 
usando o termo socialização étnica e racial.

Em outro estudo fundamentado na teoria da socialização étnica, França, 
da Costa Silva, Santos e Batista (2019) trazem esses pressupostos para a aná-
lise das interações de mães e filhos sobre raça e racismo, e os efeitos sobre a 
identidade racial dos filhos. Nesse estudo, adaptou-se a escala de Hughes e 
Chen (2007) para aferir a socialização das mães, e analisou-se a identidade 
étnica dos filhos, utilizando-se o instrumento desenvolvido por França e Mon-
teiro (2002). Através de entrevistas com as mães e as crianças, separadamente, 
verificou-se que apenas “às vezes” as mães referem ou falam sobre o grupo dos 
negros (cultura, diferença, discriminação) com seus filhos. E que as mães mais 
escolarizadas conversam mais com seus filhos sobre raça/etnia e racismo do 
que as menos escolarizadas. 

Observou-se ainda que a socialização étnica materna, a escolaridade 
e a cor da pele da mãe não explicam a identidade racial da criança branca. 
Entretanto, a socialização racial/étnica explica a identidade racial/étnica da 
criança negra, demonstrando que, quanto mais as mães das crianças negras 
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falam sobre a história, raça/etnia e cultura do grupo negro, mas essas crianças 
gostam de sua cor de pele. Assim, evidenciou-se a influência da socialização 
étnica, apenas para a identidade racial/étnica das crianças negras, o que fortalece 
a hipótese de associação positiva entre socialização racial/étnica e identidade 
de crianças negras também no Brasil. Os autores chamam a atenção para as 
diferenças entre resultados de estudos realizados no Brasil e em outros países, 
que são predominantemente feitos com pais e crianças dos grupos minoritários, 
nos quais os pais são fortemente identificados com seus grupos. Já na sociedade 
brasileira, especificidades resultantes do processo histórico da miscigenação e 
do mito da democracia racial (FERNANDES, 1972/2007), produzem famílias 
com uma variação de tonalidades de pele e relativa desidentificação com grupos 
de tons de pele mais escuros (pretos e pardos), contribuindo para o silenciamento 
de questões associadas à raça e ao racismo. 

Ainda na área da Psicologia, Cardoso e Bonomo (2019) analisaram a sociali-
zação e a identidade étnica, porém com crianças ciganas. Num estudo qualitativo 
de caráter descritivo e exploratório, as autoras evidenciam os processos identitá-
rios através das experiências coletivas das crianças e das trocas intergeracionais, 
tendo como informantes privilegiados as crianças mais do que seus agentes so-
cializadores. Destacam-se as influências das tradições culturais, das leis ciganas, 
do uso da língua, do fazer diário e das resistências às pressões da integração com 
o grupo externo na definição da identidade social cigana. A identidade é definida 
pela herança cigana e pelo sentimento de sentir-se cigano. A socialização é ana-
lisada como processo de imersão cultural e apreensão da cultura.

Observamos por essa breve revisão que os estudos sobre socialização 
racial e étnica no Brasil estão numa fase inicial. Não obstante, é possível extrair 
informações importantes para o conhecimento de como os pais e agentes de 
socialização lidam com as diferenças raciais. Percebe-se que existem algumas 
semelhanças entre as pesquisas desenvolvidas no Brasil e as pesquisas realiza-
das a nível internacional. Em ambos os contextos, por exemplo, a maioria dos 
estudos são de natureza qualitativa com pequenas amostras, estudos quantita-
tivos e experimentais, por sua vez, são raros e, quando desenvolvidos, ocorrem 
com baixo controle do construto investigado. Por outro lado, as investigações 
desenvolvidas no Brasil carecem de aspectos que em outros países já têm sido 
abordados, tais como a percepção de mensagens de socialização por parte das 
crianças e adolescentes, o tipo e a qualidade das mensagens que lhe são trans-
mitidas e a influência da mídia e das redes sociais sobre o processo de sociali-
zação étnico/racial.





CONSIDERAÇÕES FINAIS 

QUESTÕES ATUAIS ASSOCIADAS 
AO FENÔMENO DA SOCIALIZAÇÃO 

ÉTNICA

O objetivo dessa seção foi analisar a socialização étnica, seus aspectos 
teóricos e empíricos, para isso empreendemos uma análise fundamentada em 
pesquisas transnacionais, contextual, conceitual e histórica do construto socia-
lização étnica e racial, bem como suas influências no desenvolvimento e nos 
aspectos psicológicos do indivíduo. Vimos que a socialização racial é um impor-
tante construto no enfrentamento do racismo em diversos contextos e que sua 
utilização pode atenuar os efeitos do racismo sobre crianças negras (HARRIS 
et al., 2007). Os efeitos da prática da socialização racial/étnica extrapolam os 
muros da família, e estendem-se às relações entre pares, ao relacionamento com 
professores produzindo a redução da discriminação racial no contexto escolar 
(BANERJEE, 2018). Entretanto, o alcance da prática da socialização étnica po-
deria ter mais impacto se fosse amparado por políticas públicas e pelas diferentes 
agências de socialização de ampla difusão, a exemplo da grande mídia. A res-
ponsabilização da família, sobretudo dos pais, por problemas de origem social 
(CARVALHO, 2020) é ainda um desafio que os pesquisadores e promotores de 
políticas antirracistas têm a vencer.

Os estudos sobre socialização racial/étnica, apesar de seu desenvolvimento 
expressivo nos últimos anos, têm ainda grandes desafios. São questões em certa 



A psicologia social do desenvolvimento nas relações raciais e racismo

106

medida antigas como as apontadas por Hugles et al. (2006) e outras mais atuais 
como aponta a mesma autora em estudo mais recente (HUGLES et al., 2016). 
Os problemas mais antigos, mas ainda persistentes são de três tipos: O primeiro 
refere-se à proposição de estudos em situações mais controladas (controle de 
variáveis, estudos experimentais) a fim de aumentar a confiabilidade, consenso 
e regularidade dos resultados, garantindo-se maior poder explicativo e compara-
tivo quanto às diferenças observadas entre pesquisas conduzidas em contextos 
distintos. Por exemplo, nos estudos sobre a influência do desenvolvimento e do 
gênero, realizar pesquisas que incluam meninos e meninas em uma ampla faixa 
do espectro do desenvolvimento para aumentar a clareza sobre as semelhanças 
e diferenças dos efeitos da socialização étnica em função do gênero e do estágio 
de desenvolvimento da criança. 

O segundo desafio refere-se à geração conhecimento empírico, que possa 
ser traduzido em práticas a serem adotas por acadêmicos, profissionais, pais e 
promotores de políticas públicas, sobre como preparar efetivamente crianças e 
jovens para lidar com a discriminação sem comprometer seu senso de competên-
cia e suas possibilidades e que possam garantir às crianças e aos jovens recursos 
para valorar a diversidade sem estabelecer falsas expectativas sobre a estrutura 
e as relações sociais. E o terceiro aspecto refere-se ao refinamento das investiga-
ções, aumentando as amostras e sua representatividade. Utilização de desenhos 
longitudinais ou experimentais que permitam o exame de mecanismos causais 
e dados de múltiplos informantes. Incluindo estudos com métodos mistos para 
entender a profundidade e textura do processo, modelos que envolvam diversos 
níveis ecológicos (e.g., a família, as relações entre os pares, a cultura mais ampla) 
para entender de modo mais específico como as intervenções em cada um desses 
níveis podem favorecer a processos de mudança nas relações interétnicas.

Hugles et al. (2016) chamam atenção ao fato de que apesar do desenvolvi-
mento dos estudos, em termos de sofisticação metodológica, as análises ainda 
abarcam mais os fenômenos em nível individual, e isto acontece não apenas na 
análise da socialização étnica, mas também na investigação sobre a identidade 
e a discriminação étnico-racial. A autora sugere uma mudança do olhar dos 
pesquisadores das dinâmicas étnico-raciais do nível dos processos interindivi-
duais, para o nível das situações que as produzem, enfatizando que o suporte 
para o desenvolvimento positivo de crianças e jovens pertencentes a grupos 
minoritários requer mudanças nas relações sociais. Consequentemente, esse 
processo deve envolver, necessariamente, a formulação de políticas públicas 
que forneçam suporte à socialização étnica, incluindo diferentes instâncias 
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socializadoras, sobretudo, a escola, que pode trabalhar em conjunto com os pais 
no reforço das mensagens que crianças e jovens recebem em casa.

Permanecem atuais algumas demandas que podem animar novos pesqui-
sadores, tais como: Quando as conversas sobre raça, racismo e etnia emergem? 
São motivadas por experiências discriminatórias? Quem as inicia? As crianças, 
os pais, ou outros agentes? Nesse ínterim, compreender a não ocorrência desse 
diálogo, o silêncio, tal como é característico das respostas obtidas em estudos 
brasileiros, o que o explica? Estaria ligado ao color blind e negação das disputas 
raciais, como afirma Bonilla-Silva (2003) ou ao branqueamento e às dificuldades 
em estabelecer uma identidade positiva frente à realidade social do grupo, como 
afirma Sansone (2004)?; ao mito da democracia racial como afirma Amaral 
(2001), ou ao contexto histórico-social de divisão da identidade dos negros no 
Brasil produzido pela miscigenação? Quais fatores produzem o silêncio sobre 
raça no Brasil?

Em conclusão, é necessário que a socialização étnica seja mais do que uma 
resposta à discriminação, seja uma prática constante de compreensão da exis-
tência do racismo e de sua expressão via preconceito e discriminação. Desenhos 
interventivos e longitudinais podem contribuir para compreender a conexão 
entre socialização étnico-racial, racismo e as diferentes instâncias de socializa-
ção, assim como monitorar a compreensão da natureza protetora da socialização 
étnico-racial no contexto da discriminação racial. Uma vez o racismo construído 
pelos contextos histórico-econômico e social, seu ciclo de difusão pode ser in-
terrompido se a sociedade como um todo, representada pelas diferentes agências 
e agentes de socialização e todos os grupos sociais, conscientes de seu papel na 
sua produção e reprodução, atuarem de modo a ter controle sobre esse fenômeno.
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